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2Abstract
The dissertation searchs for a new possibility of publicity for the feminist movement in the internet, since the 
feminist issues do not gain enough space in the pminine publications, especially because of the relation between the 
thematic and consume. The world wide web have been appropriated bj private media groups and the feminine sites can 
be considered mere extensions of the printedpublications. Nevertheless, there is still some emancipation potential left 
for the net, resulted from its Interactive characteristics and from the non-territorial and non-limited space. The 
dissertation's proposition is to analy^e how this space has been and could be appropriated by the feminist movement to 
create habermasian public spheres.
A partir da constatação de que nas publicações ditas femininas as reivindicações feministas 
ganham pouco espaço, principalmente devido à vinculação das temáticas com o consumo, busca-se 
na internet uma nova possibilidade de publicização para o movimento feminista. Muito embora os 
grandes grupos de mídia privados tenham ocupado em grande parte a world wide web e as páginas 
femininas sejam, em geral, meras extensões das publicações impressas, resta algum potencial trans­
formador para a rede, advindo de suas características interativas e de espaço não-territorial e 
ilimitado. A proposta da dissertação passa pela discussão das potencialidades da rede para a forma­
ção de esferas públicas habermasianas e pela análise de como o movimento feminista vem se 
apropriando e pode se apropriar desse espaço.
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O mundo contemporâneo assiste a duas globalizações, ligadas e3 a princípio, antagônicas: a 
globalização da tecnologia, das comunicações, com o fax, telefone celular, televisão por assinatura 
e sobretudo a internet; e a globalização da cidadania, dos médicos sem fronteiras, organizações 
humanitárias e não-govemamentais. Como a cidadania globalizada pode fazer uso das comunica­
ções globalizadas, mais especificamente da internet, é uma das grandes questões que permeiam esta 
dissertação. Encontrar meios de domesticar a tecnologia, e nío ser domesticado por ela, é o desafio.
Do ponto de vista técnico, as possibilidades que as comunicações globalizadas podem 
oferecer às organizações com fins sociais são promissoras. As características e ferramentas 
interativas da internet possibilitariam a comunicação rápida e eficiente necessária para a constitui­
ção de espaços públicos de discussão de questões fundamentais para os movimentos sociais, que 
não estariam restritos a pessoas residentes no mesmo espaço geográfico. A interatividade possí­
vel na rede revitaliza, em princípio, a idéia de formação de esferas públicas — conceito que, 
reformulado em escritos recentes de jürgen Habermas, permanece promissor para os estudiosos 
da comunicação social.
No entanto, ao se avaliar os usos concretos que vêm sendo feitos das potencialidades da 
internet, as perspectivas não parecem positivas. Os medidores de audiência na internet mostram 
que os sites mais visitados da world wide web são aqueles de propriedade de grandes grupos de mídia, 
que procuram na internet uma alternativa extra para o oferecimento de serviços e de entretenimen­
to. Ao surgimento de cada novo meio de comunicação, antes que se possam concretizar esperanças 
de que o novo meio possa proporcionar um espaço de ação social e política, os grandes grupos de 
mídia se apropriam e fazem dele mais uma mera fonte de lucros.
A despeito dessa apropriação da web por grandes grupos de mídia, ainda há espaço para que os 
movimentos sociais também façam uso da rede como forma de se comunicar de modo mais efetivo 
internamente ou com diferentes setores da sociedade. A internet, ao contrário de outros meios de 
comunicação, possui espaço não-territorial, ilimitado e irrestrito, possibilitando que organizações 
não-govemamentais com fins sociais construam seus sites e façam uso da rede, nâo obstante a 
atuação mais visível de grupos comerciais.
Um dos movimentos que pode e deve apropriar-se da internet visando uma comunicação mais 
efetiva com a sociedade é o movimento feminista, Nos meios de comunicação tradicionais, não 
apenas a imagem da mulher muitas vezes é desgastada por apelos pornográficos, ênfase excessiva 
no charme e na beleza e reprodução de papéis femininos tradicionais, como as reivindicações 
feministas encontram pouco espaço. Mesmo na imprensa dita feminina, a situação não é muito 
diferente, e as questões importantes para o movimento feminista aparecem como exceções em 
publicações em que o consumo de produtos é a tônica.
Se as mulheres vêm conquistando amplamente os espaços públicos da cidade, em seu sentido
6físico, concreto, material, principalmente por meio da inserção no mercado de trabalho, o mesmo 
não se pode dizer da esfera pública, no sentido habermasiano, ligada às condições de comunicação 
para a formação de opinião pública. As questões consideradas relevantes para as mulheres, sob a 
ótica do movimento feminista, muitas vezes não ganham a importância devida nas discussões públi­
cas, especialmente em virtude da deficiente inserção na imprensa -  principal responsável hoje pela 
elaboração da pauta de assuntos de interesse da sociedade.
E nesse sentido que a internet pode oferecer uma nova oportunidade para o movimento 
feminista. Uma possibilidade de se comunicar internamente e discutir questões relevantes para o 
movimento; de se comunicar diretamente com o público, sem intermédio de jornalistas e de gran­
des veículos de mídia; de angariar novos simpatizantes à causa e mostrar à sociedade onde ainda a 
desigualdade de gêneros permanece. Uma nova oportunidade, enfim, de, por meio da comunicação 
social, promover a transformação das condições da mulher na sociedade.
Considerando as características interativas e de espaço ilimitado da internet, esta dissertação 
avaliará como a rede pode possibilitar a construção de novos modelos comunicativos que permi­
tam a ampliação da discussão pública de questões feministas. Uma das preocupações é a tentativa 
de evitar que a internet se tome, assim como os meios de comunicação tradicionais em geral, mera 
divulgadora de produtos de entretenimento e de informação. A dissertação insere-se, assim, num 
contexto de tentativa de resistência à tendência de monopolização da internet por grandes grupos 
de comunicação interessados principalmente no lucro.
Não há dúvidas que o uso das novas tecnologias por si só não possibilitará a transformação da 
realidade — seja da realidade de desigualdade de gênero ou de qualquer outro problema social — 
numa sociedade como a brasileira, onde não há acesso a direitos básicos, que incluem educação, 
saúde, moradia, locomoção e alimentação. Contudo, em tempos em que a informação e o conheci­
mento ocupam lugar tão central, o direito à informação também parece ser, senão essencial, muito 
importante para operar mudanças. Muito embora ainda seja pequena a porcentagem da população 
que tenha acesso à internet, é importante não deixar escapar a oportunidade de tomar esse novo 
meio de comunicação instrumento de ação social pública efetiva.
Para promover as discussões aqui introduzidas, o primeiro passo foi, no capítulo 1, fazer uma 
exposição do conceito de esfera pública no pensamento de Jürgen Habermas, desde sua elaboração 
inicial em Mudança Estrutural da Esfera Pública até sua reavaliação em escritos posteriores. O modelo 
de esfera pública burguesa, construído em Mudança Estrutural,\ embora tenha se mostrado promissor 
para os estudiosos da comunicação contemporânea, foi desintegrado no mesmo livro, impondo a 
necessidade de avançar na obra do autor. As obras posteriores abarcam considerações teóricas mais 
abrangentes, sobre aspectos da legitimidade nos Estados constitucionais capitalistas contemporâne­
os, sobre os fundamentos filosóficos da modernidade, sobre a relação entre comunicação e socie­
dade, até se chegar à proposição de um novo paradigma para as sociedades modernas, fundado no 
chamado agir comunicativo.
Na teoria da ação comunicativa proposta, o conceito de esfera pública transforma-se agir 
comunicativo. Habermas parte, dessa maneira, de um construto ligado a um determinado momento
7histórico para chegar a um conceito genérico, baseado nas próprias competências humanas. Avan­
çando-se ainda mais na obra do autor, percebe-se, porém, que a esfera pública não foi abandonada: 
o conceito é reavaliado em obras como Futher Reflexions on Public Sphere e Direito e Democracia II — entre 
factiádade e validade, e a ele é conferida nova importância e significação no contexto das sociedades 
contemporâneas. Sociedades estas em que o papel de construção de esferas públicas foi assumido 
por novos grupos, em especial os chamados novos movimentos sociais, entre os quais o movimen­
to feminista.
Diversas autoras feministas, como Nancy Fraser, Seyla Benhabib, Joan Landes e Marie 
Flaming, já perceberam a importância da discussão do conceito de esfera pública para a formu­
lação do arcabouço teórico do movimento. Elas não se limitam, entretanto, a aceitar passiva­
mente o conceito, mas se propõem a refletir sobre ele sob a ótica feminista e a reconstruir o 
subtexto de gênero que não é efetivamente tematizado por Habermas. Além de abordar as 
críticas feitas por essas autoras, o primeiro capítulo — eminentemente teórico —, procura ainda 
avançar no trabalho de reconstrução desse subtexto de gênero, por intermédio do pensamento 
de Michel Foucault. A intenção, audaciosa e arriscada talvez, é mostrar como o inovador 
conceito de poder de Foucault pode servir não apenas para criticar determinados aspectos da 
obra de Habermas, como para superar algumas das limitações apontadas pelas autoras feminis­
tas no trabalho do teórico alemio. Dessa forma, o conceito de esfera pública é revisitado, de 
forma a adaptar-se aos estudos de gênero.
Estabelecido o referencial teórico/metodológico no primeiro capítulo, procurou-se, no se­
gundo capítulo, avaliar se o conceito habermasiano de esfera pública pode ser aplicável à internet. 
Mesmo os trabalhos mais recentes de Habermas sobre o assunto não chegam a tratar das novas 
tecnologias de comunicação; todavia, também não negam a possibilidade de as novas ferramentas 
comunicativas propiciarem as condições para a construção de esferas públicas.
É  certo que a evolução da internet, de fórum público para meio essencialmente privado, 
invalida a priori sua caracterização como esfera pública. No entanto, a formação de redes de movi­
mentos sociais configura-se como um possível foco de resistência nesse cenário, conforme de­
monstram autores como Manoel Castells e Liszt Vieira. A rede aparece nas sociedades contempo­
râneas como paradigma de organização tanto de empresas transnacionais como de organizações e 
movimentos empenhados em se confrontar com eles. A internet seria não apenas o meio principal, 
mas o meio essencial para a formação dessas redes de movimentos sociais, que trazem importantes 
implicações para a esfera pública.
Dois aspectos diferentes do mesmo problema são analisados nesta dissertação: 1. se a internet 
satisfaz os critérios normativos e oferece os meios técnicos para a formação de esferas públicas; 2. 
se esferas públicas estão sendo concretamente formadas na world wide web. O capítulo 2 centra-se 
basicamente no primeiro aspecto do problema. Para isso, trata de alguns conceitos essenciais na 
discussão sobre as potencialidades da internet, como hipertexto e interatividade. Tais conceitos já 
foram banalizados e distorcidos, tendo sido usados de forma displicente, mas permanecem centrais 
na discussão — isso se forem recuperados e redefinidos teoricamente de forma clara e sistemática,
8conforme buscou-se proceder. Outras características anunciadas da internet abordadas no capítulo 
foram as de espaço ilimitado e não-hierárquico, visando averiguar até que ponto tais características 
são aplicáveis e até que ponto constituem não mais que bons argumentos de propaganda para o 
novo meio. Tendo como base esses conceitos e características, o capítulo procura, por fim, avaliar 
os usos possíveis da internet pelas redes de movimentos sociais e suas potencialidades como 
instrumento de transformação da realidade.
Já o segundo aspecto do problema — se esferas públicas estão sendo efetivamente construídas 
na web — , permeia os quatro capítulos seguintes da dissertação. A questão só pode ser respondida 
levando em conta contextos e usos específicos. No caso, a intenção foi avaliar se esferas públicas 
feministas estão sendo formadas na rede www. Para isso, o caminho percorrido foi longo: envolveu 
desde a exposição de questões relevantes para as diversas correntes do movimento feminista em 
diferentes contextos históricos (capítulo 3) até a avaliação de se essas questões vêm mostrando-se 
presentes na imprensa dita feminina (capítulo 5), passando pela descrição do movimento feminista 
brasileiro (capítulo 4). Só assim foi possível, por fim, concluir, no capítulo 6, se os sites de organiza­
ções não-govemamentais feministas da world wide web constituem ou não novas esferas públicas 
feministas parciais.
A exposição das questões levantadas pelo movimento feminista, feita no capítulo 3, teve como 
objetivo construir uma base para verificar, em capítulos posteriores, se essas questões estão pre­
sentes na imprensa, especializada ou não, e nos sites da web. Tais questões são diferentes em cada 
momento histórico e para cada corrente do movimento, lembrando que o movimento feminista é 
multifacetado e plural, tendo em comum a negação do patriarcalismo e da dominação masculina.
Visando expor, ainda que de forma simplificada, essas diversas questões, foi construída uma 
tipologia analítica das principais teorias feministas, a partir de tipologias já construídas por autores 
como Manoel Castells, Heloísa Buarque de Hollanda e, especialmente, Andrea Nye. Uma classifica­
ção didática, mas inevitavelmente redudonista, já que foram apresentadas apenas as teorias principais, 
em meio a diversidade de teorias feministas existentes na prática. Além disso, é preciso ressaltar que 
nem sempre as fronteiras entre as diferentes teorias são rígidas como aqui apresentadas.
Expostas as principais correntes — feminismo liberal, socialista, existencialista, “radical” ou “da 
diferença”, lésbico, ligado à psicanálise e à linguagem —, com suas respectivas questões, elaborou-se um 
elenco de principais questões práticas atuais de preocupação para o movimento feminista. A referência 
aqui foram os problemas levantados na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em 1995, e 
expostos em relatório fínaL A relevância conferida nesta dissertação às questões expostas no relatório da 
Conferência de Beijing é justificável, tendo em vista que o evento envolveu organizações não-govema­
mentais, governos e universidades de todo o mundo, além de ter contado com a aprovação da delegação 
brasileira. O relatório vem servindo como guia de atuação para muitas organizações feministas nacionais, 
sendo apropriado nessa dissertação como guia de análise. Juntamente com a tipologia das diferentes 
correntes feministas, essa lista de áreas de especial preocupação do movimento feminista atual foi 
utilizada nos capítulos 5 e 6 para averiguar se as questões concernentes ao movimento estão presentes, 
respectivamente, nas publicações femininas e nos sites feministas na web.
9Do mesmo modo que o capítulo 3, o capítulo 4 é instrumentaL Trata-se de capítulo eminente­
mente descritivo da atuação do movimento feminista brasileiro, de seus primórdios no século XIX até 
os dias de hoje. Além de mostrar que lutas já foram vencidas e que desafios ainda permanecem para as 
feministas brasileiras, seja no âmbito legal, social ou cultural, o capítulo visa contextualizar a história 
da ligação entre o feminismo e os meios de comunicação brasileiros exposta no capítulo seguinte. O 
momento vivido pelas mulheres brasileiras e pelo movimento feminista parecer ter uma relação, 
senão direta, no mínimo indireta, com o retrato que dele fazem os meios de comunicação.
Assim, se no fim do século XIX  a luta pela educação foi o foco das primeiras feministas, as 
primeiras publicações femininas também foram voltadas para essa luta. Se no início do século X X  
as mulheres começaram a invadir os espaços públicos das cidades, começaram a ser retratadas no 
cinema e na imprensa com mais intensidade. Se a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino 
(FBPF) foi o principal expoente do movimento a partir da década de 20, promovendo campanhas 
pela educação, emprego e sufrágio feminino, a principal publicação do gênero no período — a Revista 
Feminina — não apenas promovia campanhas semelhantes, como, da mesma forma que a FBPF, não 
chegava a questionar a cultura católica tradicional brasileira. Do mesmo modo, se na segunda 
metade do século as mulheres começaram a ganhar de forma mais intensa o mercado de trabalho, 
multiplicaram-se ao mesmo tempo as revistas femininas vinculadas ao consumo de mercadorias. 
Por fim, não apenas por mera coincidência, o movimento feminista volta a ganhar força a partir de 
meados da década de 70, exatamente quando começa a ganhar visibilidade na imprensa brasileira e 
aumenta o número de publicações próprias do movimento feminista.
Construída nos capítulos 3 e 4 a base instrumental de análise, finalmente no capítulo 5 foi 
exposta a evolução dos veículos da imprensa brasileira dita feminina, avaliando-se as temáticas 
abordadas, do século X IX  até o contexto atual, de forma a se verificar a presença ou não de 
questões relevantes para o movimento feminista. A bibliografia disponível sobre o assunto é restri­
ta, não indo além da análise das publicações da década de 80. Por isso, foi feita uma pesquisa nas 
seis principais revistas brasileiras voltadas para a mulher -  Nova, Cláudia, Marie Claire, Criativa, Elle e 
a recente Uma —, visando averiguar se a análise da imprensa feminina da década de 80, feita por 
autoras como Dulcília Buitoni e Denise Alves, ainda é válida atualmente. Em cada uma das revistas, 
apontou-se os assuntos abordados, o destaque que lhes foi conferido e, quando relevante, o tipo de 
abordagem dada.
A pesquisa, restrita a exemplares de novembro de 2001 de cada uma das revistas, não teve o 
objetivo maior de construir um quadro completo e definitivo sobre as temáticas das publicações 
femininas brasileiras — tarefa que demandaria esforço mais sistemático e que não foi realizada por 
não ser esse o tema principal desta dissertação. Vale chamar a atenção que a intenção foi apenas 
verificar se o quadro construído a partir da pesquisa bibliográfica sobre o assunto era atual. Para 
esse propósito, a pesquisa parece ter sido eficaz.
Além de abordar as revistas ditas femininas, o capítulo 5 trata também da relação do movimen­
to feminista com a imprensa não-especializada e das publicações próprias das organizações feminis­
tas. No primeiro caso, procurou-se mostrar como o movimento é tratado pela imprensa não-especi-
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alizada e se as temáticas feministas ganham espaço na mídia. O capitulo recuperou ainda a história 
das publicações feministas brasileiras, do fim do século XIX  à contennporaneidade, tentando de­
monstrar suas virtudes e limitações.
Tendo em vista as limitações assinaladas na relação do movimento» feminista com os meios de 
comunicação brasileiros, o passo final foi avaliar como a internet podie assinalar o surgimento de 
um novo campo de ação para o movimento. Nesse sentido caminha o capítulo 6, que traz descrição 
comparativa dos modelos comunicativos, isso é, da estrutura e dos conteúdos dos sites de organiza­
ções não-governamentais feministas da world wide web. A amostra de sites é não-probabilística e 
intencional, colhida percorrendo links e explorando interativamente o ambiente, de forma a abarcar 
sites brasileiros significativos de organizações n ao-governamentais e outros grupos feministas orga­
nizados encontrados na web.
Os dados sobre essa amostra foram colhidos e observados utilizando-se as seguintes técnicas:
a) Observação sistemática ou estruturada: foram buscadas algumas estruturas básicas nos 
sites, tais como: disponibili%ação de dados ou informações públicas relevanter, freqüência de atualização desses dador, 
existência de ferramentas interativas {e-mail; listas de discussão; fóruns de discussão; chats\ livros de 
visitas; murais,); outros mecanismos de participação; e número de acessos, visando observar em que medida os 
sites estão sendo visitados e utilizados pelos usuários.
b) Entrevistas livres: a idéia foi questionar, por e-maii\ os responsáveis pelos sites sobre como 
os usuários estão fazendo uso dos recursos comunicativos disponíveis no site e sobre como esse 
uso está representando um incremento no debate público de questões.
c) Observação participante: a observação participante parece ser inerente à pesquisa de 
campo na internet, já que, ao se clicar em links e escolher caminhos, se está interagindo com o meio. 
A observação participante significa também, aqui, que foi feito uso das ferramentas disponíveis, 
como chats, e-mcúls e listas de discussão, de modo a testar a interatividade e o funcionamento dessas 
ferramentas.
A partir da descrição dos modelos comunicativos do sites foi possível averiguar, por fim, se 
estes constituem ou nlo novas esferas públicas feministas parciais. Os resultados são, como em 
qualquer pesquisa sobre a internet, por princípio temporários. Isso porque se trata de um meio 
novo, em constante desenvolvimento. Espera-se, com essa dissertação, contribuir para que o de­
senvolvimento da rede feminista na internet se dê no sentido de construir uma esfera pública 
atuante, participativa e com efetivo poder de produzir mudanças na realidade brasileira.
Capítulo 1 
Repensando a esfera pública
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A esfera pública burguesa
Para verificar o funcionamento dos novos modelos de comunicação oferecidos pela internet, 
parece apropriado relacionar essa discussão com o conceito de esfera pública, elaborado por Jürgen 
Habermas1, primeiramente no livro Mudança Estrutural da Esfera Pública. A relação parece pertinente, 
à medida que a internet parece oferecer os meios técnicos para a construção de um novo espaço 
público discursivo. As potencialidades do meio para a formação dessa esfera pública serão discuti­
das nesta dissertação, a partir da descrição inicial, neste capítulo, do conceito elaborado por Habermas.
Em Mudança Estrutural,’ Habermas traça a história do surgimento da esfera pública burguesa, 
seu triunfo e seu declínio. A esfera pública burguesa seria a esfera das pessoas privadas reunidas 
em um público — ou seja, de pessoas privadas que se relacionavam entre si como um público. Ela 
se insurgia politicamente contra a autoridade, a fim de discutir com ela as leis gerais da troca na 
esfera fundamentalmente privada, mas que eram publicamente relevantes. O meio para essa discus­
são seria a racionalização pública, visando atingir-se uma opinião pública.
Primeiramente foi constituída a esfera pública literária e só em seguida a política, que surge a 
partir da primeira. Nessa esfera pública de argumentação literária, a subjetividade oriunda da intimi­
dade pequeno-familiar se comunicava consigo mesma para entender a si própria. Pouco a pouco, o 
público vai apropriando-se, então, das regras de debate da esfera pública literária, que já era dotada 
de um público possuidor de suas próprias instituições e plataformas de discussão, e constitui a 
esfera pública política. Nas palavras de Habermas, na esfera literária “ as pessoas privadas se 
entendem no discurso literário enquanto seres humanos sobre experiências de sua subjetividade” 
e, na esfera política, “as pessoas privadas se entendem no discurso político sobre a regulamentação 
da esfera privada”2.
A tarefa política da esfera pública política burguesa seria, portanto, a regulamentação da 
sociedade civil (o conceito incluía, aqui, a economia). Ela intermediava, por meio da opinião públi­
ca, o Estado e as necessidades da sociedade. Nessa época, falou-se pela primeira vez em opinião 
pública, na importância de consultá-la para se governar. Para Habermas, a opinião pública se cons­
tituía em discussões públicas, depois que o público, por formação e informação, tornava-se apto a 
formular uma opinião fundamentada. Foi sendo desenvolvida, assim, uma consciência política que 
articulava, contra a monarquia absoluta, a concepção e a exigência de leis genéricas e abstratas e 
que pretendia afirmar a opinião pública como única fonte legítima das leis. A pretensão desenvol­
1 Jürgen Habermas. Mudança estrutural da esfera pública. Rio de Janeiro: Tempo brasileiro, 1984.
2 Idem, p. 73.
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veu-se contra a política do segredo de Estado praticada pelas autoridades monárquicas. Assim 
como o segredo servia para manter uma dominação baseada na vontade, a publicidade dos atos 
deveria servir para impor uma legislação baseada na razão.
Havia» dessa forma, a pretensão de afirmar a opinião pública formada racionalmente como 
única fonte legitima das leis. Essa pretensão teria concretizado-se, ao menos institucionalmente, 
com o Estado de Direito Burguês, com o qual foi estabelecida a esfera pública atuando politica­
mente como órgão do Estado para assegurar o vínculo entre lei e opinião pública. A idéia burguesa 
de Estado de Direito é a da vinculação de toda a atividade do Estado a um sistema normativo, isso 
levando em conta que a lei tem origem na opimáo pública. Legislar, segundo a concepção de esfera 
pública burguesa, não deveria ser expressão de uma vontade política, mas de concordância racional
A dificuldade em trabalhar com esse modelo está no fato de que ao mesmo tempo em que o 
constrói, Habermas o desintegra em Mudança Estrutural da Esfera Pública, ao atestar sua falência, a 
partir da inversão estrutural da esfera pública, que se deu na transformação do Estado Liberal de 
Direito para o chamado Estado do Bem-Estar Social e com o desenvolvimento dos meios de 
comunicação de “massa” . Muito embora ateste a falência da esfera pública burguesa, o autor fixa- 
se, na conclusão da obra, no conceito de opinião pública. Para ele, o Estado moderno pressupõe, 
por princípio, a soberania popular, e essa, por sua vez, deve ser a opinião pública. Sem a substitui­
ção da opinião pública como origem de toda a autoridade das decisões obrigatórias para a totalidade, 
faltaria à democracia moderna a substancia de sua própria verdade.
A proposta que Habermas expõe ao final da obra para uma opinião pública em uma arena 
dominada pelos meios de comunicação de “massa” é de medir até que ponto as opiniões públicas 
informais estão englobadas pelos circuitos de opiniões formais quase-públicas formados pela mídia 
de “massa” . Ou até que ponto as duas opiniões são postas em conflito por meio de uma publicida­
de crítica. Naquela época, ele não conseguia imaginar outro veículo de publicidade crítica senão 
partidos e associações de interesse democrático interno. Esferas públicas entre partidos e associa­
ções pareciam para ele como centros potenciais de comunicação pública ainda capazes de se 
regenerar.
A legitimidade
Em seus trabalhos posteriores, Jürgen Habermas procura superar o problema da desintegração 
do modelo da esfera pública burguesa, presente em Mudança Estrutural da Esfera Pública, por meio de 
estudos sobre os aspectos da legitimidade nos modernos Estados constitucionais das sociedades 
capitalistas contemporâneas e por meio da proposição de um novo paradigma fundado no chamado 
agir comunicativo.
Segundo Lavina Madeira Ribeiro", legitimidade, para Habermas, é uma qualidade atribuída a
3 Lavina Madeira Ribeiro. A  institucionalização dojornalismo no Brasil: 1808 a 1964. Tese de doutoramento. Unicamp, 
março 1998.
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processos concernentes ao reconhecimento, por parte dos sujeitos integrantes de uma dada forma­
ção societária, de um conjunto de normalizações políticas responsáveis pela integração destes 
sujeitos numa identidade coletivamente consensualizada. O reconhecimento das normalizações se 
dá por vias argumentativas, com base na aceitação do melhor argumento. Do ponto de vista dessa 
definição, sempre teria havido, para Habermas, em qualquer etapa histórica das diferentes forma­
ções societárias, a necessidade de fixação de uma dada forma de legitimidade, porque, em essência, 
se legitimidade é consenso, é fundamental sua existência como unidade que promove a integração 
social dos indivíduos pelo ordenamento político das suas ações, de modo a diminuir o nível de 
conflitos de poder e de desagregação social.
Todavia, com a formação dos Estados modernos, teria crescido a necessidade de legitimidade. 
A formação dos Estados monárquicos permitiu a diferenciação entre as esferas pública (estatal) e 
privada (sociedade burguesa), anteriormente unidas no período feudal Como contraposição à auto­
ridade estatal, a nova camada de burgueses começou a formar um novo espaço público e se 
insurgir contra obstáculos políticos colocados pela censura e outras formas de despotismo pratica­
das pelo Estado Absolutista. Começou a surgir, desse modo, um público crítico ao Velho Regime. 
O conceito de esfera pública, que antes era considerada a esfera do poder estatal, nesse momento 
se dissocia deste e passa a designar o fórum para onde se dirigiam as pessoas privadas visando 
contrapor-se a esse mesmo poder estatal
O novo conceito de público desenvolve-se, assim, por meio do questionamento da legitimi­
dade do Estado monárquico de julgar a coisa pública. A partir de uma experiência privada, nas 
esferas públicas literárias e culturais, o sujeito passa a perceber que ele próprio tem competência 
para julgar a coisa pública. O sujeito percebe que ele deve ter competência legislativa. Nesse 
momento, há um salto cognitivo da sociedade, que passa a ter a consciência do agir e a capacidade 
da auto-governabilidade. Contudo, essa capacidade foi sendo ocultada com a evolução da socieda­
de capitalista e o desenvolvimento de certas patologias na modernidade.
As patologias da modernidade
O projeto moderno seria, segundo Habermas4 (tendo como fonte Max Weber), o projeto 
iluminista do século XVIII, que se caracterizaria pela divisão da racionalidade humana em três 
esferas de valor: ciência (racionalidade cognitivo-instrumental), moral (racionalidade prático-moral) 
e arte (racionalidade estético-expressiva). A racionalidade humana teria dividido-se para que o 
conhecimento de cada uma dessas áreas pudesse evoluir e ser aplicado à vida cotidiana das pessoas. 
O projeto da modernidade incluiria o desenvolvimento de três esferas autônomas (ciência, moral e 
arte), separadas de acordo com sua própria lógica, e o uso de seu potencial para uma organização 
racional da vida cotidiana. No entanto, na prática, no decorrer da evolução da sociedade capitalista,
4 Jürgen Habermas. Modernidade versus Pós Modernidade. São Paulo: Arte em Revista, n° 7. Traduzido da New 
German Critique, n° 22, winter 1981.
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houve um desenvolvimento desigual das esferas e uma super-especiaHização de cada delas, o que 
as tornou distantes da vida cotidiana do leigo.
Em Modernidade versus Pós-Modermdade, Habermas afirma que uma das patologias da modernidade 
refere-se a fragmentação da totalidade da vida em especialidades independentes abandonadas à 
competência estreita dos especialistas e, logo, à não absorção dos conteúdos dessas esferas no 
plano da vida cotidiana e da comunicação leiga. O sujeito perde, assim, a capacidade de julgar e dar 
legitimidade às questões tanto do campo da política e moral, como do campo da ciência e conheci­
mento e da arte e estética. Ele se transforma, em grande parte, num consumidor de imagens e 
mensagens, de modo a empobrecer a vida pública.
As decisões práticas que afetam a coletividade são transformadas em problemas técnicos, 
resolvidos por uma minoria de experts (a elite dos tecnocratas), que têm o know-how necessário, 
impondo-se, assim, uma despolitizaçao das massas. “Vê-se, deste modo, implantada uma racionalidade 
não discursiva, mas técnica e estratégica, que longe de requerer a pfoblematizaçào das normas 
sociais, exclui do âmbito da legitimidade a própria necessidade dos modelos de participação discursiva 
dos sujeitos sociais, em nome de uma exclusiva e não contestável autoridade tecnicamente justificá­
vel’^ , afirma Lavina Ribeiro. Para Habermas, conforme explica Ribeiro, a atuação do Estado cons­
titucional nas sociedades de capitalismo tardio tem constrangido-se a submeter-se aos princípios de 
uma ação instrumental e estratégica, dada a crescente necessidade de intervir como agente econô­
mico, regulamentando o âmbito das relações privadas do capital e trabalho, como forma de manter 
a sua própria legitimidade.
Dessa maneira, o empobrecimento da vida pública vem acompanhado, conforme identificou 
Habermas, da colonização do chamado “mundo da vida” — lugar das normatizações, dos costumes, 
das experiências cotidianas e familiares, por instância — pelo “mundo sistêmico” — lugar da produ­
ção, da geração de excedentes e moedas. Haveria tendência da razão instrumental, própria do 
mundo sistêmico, sufocar a razão comunicativa, própria do mundo da vida. Quando a razio instru­
mental invade as instituições do mundo da vida, inibe, segundo Habermas, o potencial racionalizador 
das esferas da ciência/conhecimento, política/moral e arte/estética de acordo com os seus própri­
os critérios. As patologias da modernidade, decorrentes da evolução da sociedade capitalista, seri­
am, portanto, a colonização, pela racionalidade instrumental, do mundo da vida e o descentramento 
do sujeito, a partir da desconexão entre as diferentes esferas entre si e entre as esferas e o sujeito.
O autor assinala também o fim do paradigma da “sociedade do trabalho” , que remontaria à época 
do capitalismo liberal do século XIX. As premissas deste modelo seriam fundadas numa defesa do 
trabalho como instância capaz, por si só — o que historicamente não se realizou —, de promover 
autonomia, liberdade, igualdade e emancipação â espécie humana. Essa “utopia”, conforme assinala 
Lavina Ribeiro, não pode jamais cumprir suas promessas emancipatórias, tendo em vista que a catego­
ria do trabalho, fundada na relação sujeito-objeto, opera conforme uma racionalidade instrumental,
5 Lavina Madeira Ribeira institucionalização do jornalismo no Brasil' 1808 a 1964. Tese de doutoramento. Unicamp, março 
1998, p. 87.
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cuja lógica intema desenvolve-se em função da dinâmica produtora de uma materialidade que não se 
confunde com as necessidades humanas decorrentes das relações entre os sujeitos em sociedade.
A subordinação do projeto humano de emancipação à lógica de produção capitalista resultou, 
segundo Ribeiro, na supremacia de uma racionalidade instrumental, não apenas no campo do traba­
lho, mas da interação humana linguisticamente mediada, cuja lógica pressupõe uma outra racionalidade 
não-instrumental, mas comunicativa. Essa colonização da esfera interativa da sociedade por uma 
racionalidade estranha à sua lógica imanente resultou no enfraquecimento das formas discursivas 
por meio das quais é possível levar adiante um projeto emancipatório. É neste sentido que Habermas 
considera premente superar o Estado social e seu paradigma, em favor de uma “nova utopia” 
fundada no paradigma do agir comunicativo.
O agir comunicativo
Em O Pensamento Pós-Metafísico6, encontram-se conceitos básicos elaborados por Jürgen Habermas 
para sua teoria da ação comunicativa. O autor distingue, antes de tudo, os conceitos de “agir” e 
“ falar” . O agir seria a atividade não-lingüística, orientada para um fim, através da qual um ator 
intervém no mundo, a fim de realizar fins propostos, empregando meios adequados. Já o falar seria 
o ato através do qual um falante gostaria de chegar a um entendimento com um outro falante sobre 
algo no mundo — ou seja, seria uma ação de entendimento. Os atos da fala distinguem-se, de acordo 
com Habermas, das atividades meramente não-lingüísticas por meio da feição reflexiva da auto- 
interpretação (as ações lingüísticas interpretam-se por si mesmas, uma vez que possuem uma estru­
tura auto-referencial) e, em segundo lugar, por meio do tipo de fins que podem ser visados, bem 
como por meio dos tipos de sucessos que podem ser conseguidos.
Os fins gerais do entendimento podem ser divididos, de acordo com o autor, em fins subalter­
nos, os quais seriam: a compreensão, pelo ouvinte, dos significados expresso pela fala e o reconhe­
cimento do proferimento como verdadeiro. No segundo caso, o ouvinte deve selar, de certo modo, 
voluntariamente, o reconhecimento de uma pretensão de validez criticável. Ou seja, os atos de fala 
não podem ser realizados sem a cooperação e o assentimento de um destinatário.
As atividades não-lingüísticas seriam, assim, ligadas à idéia de racionalidade orientada para um 
fim, enquanto os atos da fala seriam vinculados à idéia de racionalidade orientada para o entendi­
mento. Após fazer a diferenciação dos conceitos de “agir” e “ falar”, Habermas passa, em 0  Pensa­
mento Pós-Metafísico, a se limitar às interações mediadas pela linguagem. Os tipos de interação distin- 
guem-se, segundo Habermas, em primeiro lugar, de acordo com o mecanismo de coordenação da 
ação. É  preciso, antes de tudo, saber se a linguagem natural é utilizada apenas como meio para a 
transmissão de informações, promovendo integração sistêmica (“agir estratégico” ,^ ou também como 
fonte da integração social (“agir comunicativo”/
6 Jürgen Habermas. Pensamento Pós-Metafísico - Estudos Filosóficos. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1990.
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No caso do agir comunicativo, a força consensual do entendimento lingüístico torna-se efetiva 
para a coordenação das ações, enquanto no caso do agir estratégico o efeito de coordenação 
depende da influência dos atores uns sobre os outros e sobre a situação da ação. Assim, no agir 
comunicativo a coordenação bem-sucedida da ação não está apoiada na racionalidade teleológica 
dos planos individuais de ação, mas, sim, no que ele chama de força racionalmente motivadora de 
atos de entendimento, ou seja, numa racionalidade que se manifesta nas condições requeridas para 
um acordo obtido comunicativamente. Uma vez que o agir comunicativo depende do uso da 
linguagem dirigida ao entendimento, os atores participantes tentariam definir cooperativamente os 
seus planos de ação, levando em conta uns aos outros, no horizonte de um mundo da vida compar­
tilhado e na base de interpretações comuns da situação. No agir estratégico, por sua vez, de acordo 
com o autor, a linguagem encolhe-se, transformando-se num simples meio de informação. Nessa 
forma de ação, as pretensões de poder seriam colocadas no lugar das pretensões de validez pressu­
postas no agir comunicativo.
Habermas considera que somente o agir comunicativo se submete aos critérios públicos da 
racionalidade do entendimento, somente ele pode dar legitimidade à vida pública. É  em Pensamento 
Pôs-Metafisico que ele expõe a idéia de que a ordem social deveria produzir-se pelo caminho de 
processos de formação de consenso, que, segundo ele, “parece trivial à primeira vista” ’ . “No 
entanto, tio logo nos lembramos que qualquer acordo obtido comunicativamente depende de uma 
tomada de posição em termos de sim/não com relação a pretensões de validez criticáveis, salta aos 
olhos a inverossimilhança de tal idéia”8, afirma, lembrando do risco de dissenso, sempre presente e 
embutido no próprio mecanismo do entendimento.
O consenso
O agir comunicativo estaria ligado à idéia de mundo da vida, responsável pela existência de um 
consenso de fundo. Habermas ressalta que a maior parte daquilo que é dito na prática comunicativa 
cotidiana não atinge o nível de problematizaçao, fugindo à critica, já que há um “adiantamento de validez’’9, 
proporcionado por certezas consentidas preliminarmente, ou seja, por certezas do mundo da vida.
Habermas diferencia esse saber-acerca-de-um-pano-de-fundo, oriundo do mundo da vida, do 
saber acerca de um horizonte, que se refere a uma situação, e do saber acerca de um contexto, 
dependente de temas. O primeiro encontra-se sob diferentes condições de tematização, não sendo 
possível trazê-lo intencionalmente à consciência da mesma maneira que os outros saberes, pois, 
forma uma camada profunda de saber não-temático. O saber destacado acerca de um horizonte e o 
saber acerca de um contexto enraízam-se nesse saber de pano-de-fundo, que possui uma estabili­
dade maior, uma vez que é imune à pressão problematizadora das experiências. Essa camada de
7 Idem, p. 85.
8 Ibidem.
9 Ibidem, p. 89.
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saber pressuposto só poderia ser retirada do modo inacessível ou do fundo inquestionável onde se 
encontra e transformada em tema por meio de um esforço metódico — “e assim mesmo, pedaço por 
pedaço” 10, ressalta o autor.
Como saber nâo-temático, o mundo da vida que serve de pano de fundo está presente de 
modo implícito e pré-reflexivo. Ele se caracteriza pelo seu modo de certeza imediata, por sua força 
totalizadora e holismo. ScS com a problematização ele entra em contato com pretensões de validez 
criticáveis e é transformado em saber falível. Certezas absolutas mantêm-se inabaláveis até o 
momento em que se decompõem de maneira brusca por vias argumentativas.
Ao se problematizar questões do mundo da vida, se buscaria atingir um novo consenso por 
meio do agir comunicativo. Numa situação ideal de fala, o consenso existe, segundo Barbara Freitag 
e Sérgio Paulo Rounet*1, quando quatro expectativas de validade (existentes em cada situação de 
fala) são cumpridas: a de que os conteúdos transmitidos sao compreensíveis; a de que os 
interlocutores são verazes; a de que os conteúdos proposicionais são verdadeiros; e a de que o 
locutor, ao praticar o ato lingüístico em questão (afirmando, prometendo, ordenando), tinha razões 
válidas para fazê-lo, isso é, agia de acordo com normas que lhe pareciam justificadas.
Uma afirmação seria considerada verdadeira (ou falsa), então, quando o discurso teórico con­
duzisse a um consenso quanto à sua verdade ou falsidade. Já a norma setia considerada legítima (ou 
ilegítima) quando o discurso prático desembocasse num consenso quanto a tal legitimidade ou 
ilegitimidade. Para Freitag e Rouanet, somente com a eliminação de todas as formas de coação 
externa e interna, se configuraria o modelo da ação comunicativa pura. Claro que essa situação ideal não 
existe, mas os homens só podem interagir, comunicar-se discursivamente diante da perspectiva 
dessa ordem social nao-repressiva.
Nota-se que, no modelo da ação comunicativa, o sujeito não é alienado, tendo inatamente 
competência de ação, competência de auto-governabilidade. A racionalidade da ação seria intrínse­
ca à natureza humana, fazendo parte de sua cognição. Muito embora na prática nunca tenha havido 
essa auto-governabilidade, para Habermas, existe estrutura para isso. Sua proposta não é, logo, 
histórico-sociológica, mas normativa, ao estabelecer regras da competência da ação do sujeito.
Em Para a Reconstrução do Materialismo Histórico'2, o autor expõe a idéia de que a infra-estrutura 
e a superestrutura têm de ser vistas do ponto de vista de sua especificação e autonomia do espaço. 
O mundo da vida teria instituições, premissas e procedimentos que lhe dariam identidade no espa­
ço. Não seria apenas um espaço derivado da esfera produtiva. Dessa forma, então, Habermas 
abandona o materialismo histórico quando se volta para o mundo da vida e considera-o autônomo. 
Haveria, certamente, nas sociedades capitalistas modernas, a tendência de colonização do mundo 
da vida pelo mundo sistêmico, mas caberia justamente ao sujeito lutar contra isso, por meio do agir
10 Ibidem, p. 91.
11 Barbara Freitag e Sérgio Paulo Rouanet. Habermas. Coleção Grandes Cientistas Sociais, n° 15. São Paulo: Ática, 
1993, 3a edição.
12 Jürgen Habermas. Para a Reconstrução do Materialismo Histórico. São Paulo: Brasiliense, 1990,2* edição.
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comunicativo e da busca pelo consenso. Há, em Habermas, assim, o pressuposto de que a plena 
realização dessa competência do sujeito possa levar à maior emancipação e democratização.
Repensando a esfera pública
Observa-se, portanto, que, em seus trabalhos posteriores, Habermas não se deteve à constru­
ção de modelos atualizados de esfera pública política, parecendo-lhe mais promissor buscar a 
origem dos seus fundamentos no campo das competências humanas. Na teoria da ação comunicati­
va, a esfera pública burguesa transforma-se em agir comunicativo, ligado ao mundo da vida. Toda­
via, tanto em Futher Reflexions on the Public Sphere13 como em Direito e Democracia II: entre factiádade e 
validade14 , o autor mostra que o conceito de esfera pública ainda é importante para se pensar os 
processos de legitimação da vida pública, não como uma proposição histórica, mas sim como uma 
proposição normativa.
Habermas reconhece como válidas várias críticas feitas à Mudança Estrutural da Esfera Pública. 
Uma dessas críticas seria de que Habermas superestilizou e idealizou a esfera pública burguesa, 
enfatizando acentuadamente seus aspectos racionais de comunicação pública, menosprezando ou­
tras esferas públicas coexistentes e as dinâmicas desses outros processos de comunicação. Levan­
do em conta a fase jacobina da Revolução Francesa e o movimento cartista, Habermas mencionou, 
em Mudança Estrutural' o início de uma esfera pública plebéia, mas, por considerá-la meramente uma 
variante da esfera pública burguesa que permaneceu reprimida no processo histórico, ele acreditou 
que a negligenciar seria justificável.
No entanto, John B. Thompson15 e outros autores mostraram uma visão diferente desses 
movimentos das classes rurais mais baixas e dos trabalhadores urbanos. Chamaram a atenção para 
uma cultura política nova, com formas organizacionais e práticas próprias. Assim, essas esferas 
seriam variantes da esfera pública burguesa por tomá-la como modelo; mas seriam também mais do 
que variantes, já que desenvolveram o potencial emancipatório da esfera pública burguesa em um 
contexto social novo. Habermas clama ter aberto os olhos para a dinâmica interna da cultura 
plebéia, que não seria apenas um eco passivo da cultura dominante. Ela também seria a revolta 
violenta periódica decorrente de um contraprojeto ao mundo hierárquico da dominação.
Na mesma perspectiva, a exclusão das mulheres da esfera pública política burguesa, dominada 
pelos homens, também foi vista por Habermas, em Futher Reflexions, de modo diferente do que em 
Mudança Estrutural. Nunca existiram dúvidas, para o autor, quanto ao caráter patriarcal da família 
conjugal que constituía o núcleo da esfera privada da sociedade burguesa. Contudo, a literatura
13 Jürgen Habermas. Futher Reflexions on the Public Sphere. Em Craig Calhoun (org). Habermas and the Public Sphere.
14 Jürgen Habermas. Direito e democracia: entre factiádade e validade, volume II. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997.
15 John B. Thompson. Ideologia e Cultura Moderna -  Teoria soáal crítica na era dos meios de comunicação de massa. Rio de 
Janeiro: Vozes, 1990.
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feminista sensibilizou-o para o caráter patriarcal da própria esfera pública. Habermas acabou por 
aceitar a crítica de diversas autoras feministas de que a esfera pública política burguesa não era 
dominada por homens apenas por uma contingência, mas em suas próprias estruturas. Na medida 
em que a experiência na esfera pública era influenciada e constituída pela experiência na esfera 
privada, as relações de gênero eram constitutivas da estrutura de comunicação pública.
Habermas admite, portanto, ter subestimado a significância de certos aspectos da estrutura de 
comunicação pública burguesa. Como resultado dessa mudança de pensamento, ele não parece 
mais idealizar tanto a esfera pública burguesa. O contraste entre uma esfera pública inicial e uma 
esfera pública do Estado de democracia de massa e bem-estar passa a não ter mais o peso de 
contraste entre um passado ideal e um presente distorcido pelo poder. Não obstante, segundo ele, 
um erro no significado de certos aspectos não falsifica as linhas gerais do processo como um todo.
Em Mudança Estrutural, Habermas já havia diferenciado dois aspectos da noção de opinião 
pública como legitimadora da vida pública: o diagnóstico empírico da transformação da esfera 
pública liberal e o aspecto normativo de uma visão da democracia. Apesar de há muito tempo os 
estudos empíricos terem demonstrado que a entidade foi desmontada, ele continuou sustentando a 
idéia de opinião pública e de esfera pública como construtos essenciais para a noção de democra­
cia. A esfera pública política constituiria, conforme o autor em Direito e Democracia II, o modo como 
o poder social de interesses organizados fluiria para o processo de legislação.
É necessário, porém, demonstrar como nas sociedades atuais é possível que o público faça 
parte de um processo crítico de comunicação pública. Essa questão foi levantada no final de 
Mudança Estrutural da Esfera Pública, mas o próprio Habermas admite não ter conseguido respondê-la 
propriamente. Uma resposta de contorno mais definido surge a partir de sua teoria da ação comuni­
cativa, a qual, em vez de idealizar um modelo de uma época específica, como foi feito com a esfera 
pública burguesa, tenta trazer à tona o potencial político intrínseco nas práticas comunicativas 
cotidianas do mundo da vida. O que ele sugere, em suma, em sua teoria da ação comunicativa, é 
que seja erguida uma barreira democrática contra a colonização de áreas do mundo da vida pelos 
imperativos do sistema.
Nesse sentido, a esfera pública política continua sendo apropriada como categoria analítica, 
denotando todas as condições de comunicação sob as quais pode haver formação discursiva e 
racional de opinião e vontade por parte de um público composto de cidadãos de uma sociedade. O 
conceito seria fundamental para uma teoria da democracia de intento normativo, na qual o conceito 
de democracia seria centrado no discurso. Uma democracia que coloca seu destino na mobilização 
política e na utilização da força comunicativa de participantes de um debate público. A esfera 
pública seria a arena de formação da vontade coletiva, do embate dos diversos atores da sociedade.
De acordo com essa concepção, o poder administrativo, tendendalmente autônomo, se ligaria 
a um poder social eficaz, formando uma contracorrente que atravessa o fluxo dos processos de 
decisão democráticos, que passariam a ser dirigidos pelo poder comunicativo. Assim, o poder 
administrativo permaneceria aberto ao mundo da vida. A formação institucionalizada da opinião e 
da vontade precisa, conforme afirmou o autor em Direito e Democracia II, abastecer-se nos contextos
20
comunicacionais informais da esfera publica.
Nota-se que um elemento intrínseco às pré-condições de comunicação das práticas do debate 
racional seria a presunção de imparcialidade e a expectativa de que os participantes questionem e 
transcendam suas preferências e concepções iniciais. Além disso, que ultrapassem os interesses 
próprios para tentar atingir o bem comum. Isso implicaria a institucionalização de procedimentos 
legais que garantissem um preenchimento aproximado das pré-condições demandadas da comuni­
cação requerida para negociações justas e debates livres. Essa institucionalização se dá pela satisfa­
ção de certos critérios normativos, como a completa inclusão de todas as partes que possam ser 
afetadas, pela igualdade entre elas, pela interação fácil e livre, pela não-restrição de tópicos e de 
contribuições, pela possibilidade de revisar os resultados.
Para que a política não seja atributo das elites, conforme Liszt Vieira16, citando Seyla Benhabib, 
é indispensável a adoção de mecanismos e procedimentos de participação, assegurando-se a todos, 
principalmente os grupos sociais minoritários, igualdade de acesso à esfera pública, mediante o 
discurso, independentemente dos conteúdos.
Habermas ressalta todavia que, ainda que a formação de opinião tenha de ser facilitada pelas 
normas legais, ela não pode ser completamente organizada por essas. Ao contrário, tem que haver 
um equilíbrio entre a formação de vontade política instituída constitucionalmente e o fluxo espon­
tâneo de comunicação não subvertido pelo poder, por meio de uma esfera pública que não seja 
guiada para a tomada de decisão, mas para a descoberta e resolução de problemas.
O papel da sociedade civil
Para que os processos democráticos possam ser dirigidos pelo poder comunicativo, é neces­
sário que a sociedade civil tenha a capacidade de desenvolver impulsos vitais, por meio de esferas 
públicas relativamente autônomas e capazes de ressonância no governo, na mídia e no mercado. Se 
os parlamentos, sindicatos e partidos políticos perderam, em grande parte, legitimidade na 
contemporaneidade, o papel essencial nessas esferas públicas foi assumido por movimentos soci­
ais, na forma organizações e associações livres, nio-estatais e não- econômicas17.
O público titular de tais esferas é recrutado dos núcleos privados do mundo da vida — ou seja, 
encontro entre parentes, amigos, conhecidos, caracterizados pela intimidade e protegidos da publi­
cidade —, mas perseguindo objetivos públicos. A sociedade civil representa, dessa maneira, a 
dimensão pública do mundo da vida. Nela, há uma união entre os cidadãos do Estado, enquanto 
titulares da esfera pública política, e os membros da sociedade em seus papéis complementares de
16 Liszt Vieira. Os argonautas da cidadania—A. sociedade áml na globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001.
17 Os movimentos sociais organizam-se, em grande parte, atualmente em organizações não-govemamentais (ONGs), 
que se multiplicaram e passaram a ter mais força. Especialmente eficazes são as organizações ambientalistas, de mulheres, 
homossexuais e de direitos humanos, além de grupos de assistência humanitária e organizações religiosas.
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trabalhadores, consumidores, pacientes, clientes de burocracias estatais, estudantes, participantes 
do trânsito etc.
Os membros da sociedade elaboram suas experiências de modo privado, no horizonte de uma 
biografia particular, a qual se entrelaça com outras comuns. Os canais de comunicação da esfera 
pública engatam-se nas esferas da vida privada — as densas redes de interação da família e do 
círculo de amigos e os contatos com vizinhos, colegas de trabalho, conhecidos — de tal modo que a 
estrutura dessas interações possa ser ampliada e abstraída. Dessa forma, a orientação pelo entendi­
mento, que prevalece na prática cotidiana, continua valendo para uma comunicação entre estranhos, 
que se desenvolve em esferas públicas complexas e ramificadas. Há, assim, um fluxo de temas e de 
padrões ideais de comunicação da esfera privada para a pública.
Nas palavras de Liszt Vieira18, são os atores da sociedade civil, organizados em grande parte 
em movimentos sociais, que absorvem a ação comunicativa do mundo da vida e levam-na ao nível 
das esferas públicas politicamente atuantes. Eles formam uma estrutura intermediária que faz a 
mediação entre o sistema político, de um lado, e os setores privados do mundo da vida e sistemas 
de ação especializados em termos de funções, de outro. Os movimentos sociais constituem os 
atores que reagem à burocratização, propondo a defesa das formas de solidariedade ameaçadas pela 
racionalização sistêmica.
Conclui-se que os movimentos sociais são, hoje em dia, um dos principais responsável por 
captar os problemas sociais que ressoam nas esferas privadas e transformá-los em questões de 
interesse geral na esfera pública política. Além disso, têm o papel de ampliar o próprio espectro do 
político, ao incorporar novos temas na agenda política. Uma sociedade civil forte cria grupos e 
pressiona em direção a determinadas opções políticas; uma sociedade civil fraca, por outro lado, 
será normalmente dominada pelas esferas do Estado ou do mercado.
A sociedade civil assumiria, desse modo, a forma de esferas públicas mais ou menos especializadas, 
como esferas públicas ambientalistas, artísticas, homossexuais, feministas, entre outras. As novas for­
mas de atmsmo compreendem, de forma geral, novos movimentos sociais ligados a questões de 
gênero, raça, ecologia, paz, sexualidade etc. A solidariedade passa a ter, em grande parte, uma base 
cultural Nota-se, porém, que no modelo proposto por Habermas essas esferas públicas parciais 
seriam constituídas por meio da linguagem comum ordinária, sendo porosas, permitindo uma ligação 
entre elas. Para o autor, é essencial que elas sejam acessíveis ao público de leigos.
Para Liszt Vieira, o modelo discursivo de esfera pública proposto por Habermas parece ser 
adequado às sociedades modernas, pois, “com o ingresso de novos grupos na esfera pública e a 
expansão dos direitos de cidadania na modernidade, não é mais possível imaginar um espaço públi­
co homogêneo e politicamente igualitário. O modelo habermasiano amplia o âmbito da atividade 
política, fertilizando-a com os influxos comunicativos provenientes da sociedade civil” 19 ,
18 Liszt Vieira. Cidadania e Globalização. 2* edição. Rio de Janeiro: Record, 1998.
19 lisz t Vieira. Os argonautas da àáadania—A. sociedade àvil na globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001, p. 65.
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Habermas lembra que as organizações e associações livres, não-<estatais e não-econômicas 
certamente não constituem o elemento mais evidente numa esfera pública dominada pelos meios 
de comunicação tradicionais20 e pelas grandes agências de pesquisa de opinião e de mercado. 
Mesmo assim, elas formariam o “substrato organizatório do público de pessoas privadas que bus­
cam interpretações públicas para suas experiências e interesses sociais, exercendo influência sobre 
a formação institucionalizada da opinião e da vontade”.21
Quando se nota o poder dos meios de comunicação em geral, costuma haver um sentimento 
de ceticismo com relação às chances de a sociedade civil vir a exercer influência sobre o sistema 
político. Para Habermas, contudo, tal avaliação vale somente para uma esfera pública “em repou­
so” . Se houver mobilização, as estruturas sobre as quais se apoiam a autoridade de um público que 
toma posição podem começar a vibrar. E as relações de força entre a sociedade civil e o sistema 
político podem sofrer transformações.
A esfera pública e o feminismo
A despeito de eventuais diferenças, principalmente entre concepções particularistas e 
universalistas da luta política e entre padrões racionais e emotivos para a discussão pública, a teoria 
feminista tem se apropriado da teoria da ação comunicativa de Habermas, a qual tem grande poten­
cial crítico, especialmente para autores ligados ao estudo dos meios de comunicação. Para explorar 
plenamente esse potencial, contudo, é preciso reconstruir o subtexto de gênero que não é efetiva­
mente tematizado pelo autor.
Autoras como Marie Fleming22, Nancy Fraser23 e Joan B. Landes24 atentaram para o fato da 
exclusão das mulheres da esfera pública burguesa, especialmente da esfera pública política, não ser 
mero acidente, mas parte constitutiva do modelo elaborado por Habermas. Elas apontaram que 
Habermas idealizou injustificadamente a esfera pública liberal, ao superdimensionar seus princípi­
os de inclusão e prestar pouca atenção aos mecanismos de exclusão que operavam naquela consti­
tuição histórica.
Se as mulheres tinham participação importante na esfera pública literária, o mesmo não se pode 
dizer dos salões que ganharam um aspecto mais político, a partir do século XVIII. Nessa esfera
20 Os meios de comunicação encontram-se, em geral, na justaposição entre a esfera pública e o mercado. Por isso, 
serão considerados nesta dissertação como esfera semi-pública.
21 Jürgen Habermas. Direito e democracia: entre factiadade e validade, volume II. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997, p.
100.
22 Marie Fleming. Women and “The Public Use o f Reason” . Em Johanna Meehan (org.). Feminists read Habermas. 
Great Britain: Roudedge, 1995.
23 Nancy Fraser. Que é Crítico na Teoria Crítica? - O Argumento de Habermas e o Gênero, Em  Seyla Benhabib e 
Drucilla Comell (coodenadoras). Feminismo como crítica da modernidade. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 1987.
24 Joan B. Landes. The Public and The Private Sphere: A Feminist Reconsideration. Em Johanna Meehan (org.). 
Feminists read Habermas. Great Britain: Roudedge, 1995.
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pública política, por meio da conversação, circulava a informação e se elaborava a crítica da monar­
quia. As mulheres continuam presentes, mas não em igualdade com os homens, que eram os únicos a 
setem escritores e filósofos, mas sim como donas de casa informadas, ouvintes atentas e cunosas.
A forma como preenchem a esfera pública, e não apenas a presença, também tem importância. 
Michelle Perrot25 mostra que, na esfera pública, as mulheres têm quase um dever de beleza. A 
burguesia reproduz, pelo menos até a Primeira Guerra Mundial, o modelo de princesas das cortes 
européias, a partir de uma divisão de papéis sexuais que delega às mulheres a ostentação do luxo e 
do lazer. Homens, ocupados, sem tempo, vestidos de negro, contrastam com mulheres ociosas e 
entregues a uma mundialidade ritualizada.
O fato é que a exclusão de tantos grupos e pessoas da esfera pública política, como as 
mulheres e as classes menos abastadas, talvez fosse a única forma possível de se chegar a uma 
opinião pública. F.m outras palavras, a unidade só era conseguida exatamente porque a particulari­
dade era excluída. Por meio da ficção de uma esfera pública unificada, produzia-se um consenso 
pré-fabricado, entre pessoas que já concordavam em muito entre si. De acordo com autoras femi­
nistas, o apelo ao comum muitas vezes pode suprimir, e não libertar diferenças concretas entre as 
pessoas e grupos. Para Nancy Fraser, em sociedades igualitárias ou estratificadas, uma multiplicidade 
de públicos é preferível a uma única esfera pública.
Embora tais críticas tenham sido muito importantes para o avanço da teoria, parecem, em 
grande parte, já superadas no que se refere à teoria da ação comunicativa, tendo em vista que, como 
já foi afirmado, Habermas já reconheceu que a exclusão das mulheres fazia parte da própria estru­
tura da esfera pública burguesa. É preciso que o diagnóstico empírico da transformação da esfera 
pública liberal seja devidamente separado do aspecto normativo.
A razão, a emoção, o universalismo, o particularismo
Outra crítica feminista relativa à teoria habermasiana refere-se à separação rígida que haveria 
entre razão e emoção no conceito de esfera pública racional. A idéia de esfera pública racional 
repousaria na separação entre as dimensões pública e privada da vida humana. Segundo íris Marion 
Young26, a dimensão pública estaria ligada à razão — que seria, por sua vez, característica essencial­
mente masculina — em contraposição à dimensão privada, ligada ao corpo, afetividade, desejo — 
associados historicamente à mulher. Tendo surgido nos séculos XVII e XVIII, essa concepção justi­
ficava — e até certo ponto ainda mantém — a exclusão de mulheres e não-brancos, por exemplo. Na 
medida em que a mulher era identificada com o emocional, o desejo e o corpo na sociedade burguesa,
25 Michelle Perrot. Mulheres públicas. São Paulo: Fundação Editora da Unesp, 1998.
26 íris Marion Young. A imparcialidade e o público cívico: algumas implicações das críticas feministas da teoria 
moral e política. Em Seyla Benhabib e Drucilla Cornell (coordenadoras). Feminismo com crítica da modernidade. Rio de Janeiro: 
Rosa dos Tempos, 1987.
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não poderia participar das questões públicas, que pressupunham o uso da razão. A razão estaria ligada 
à imparcialidade, que significaria ficar além de interesses e desejos e ser isento de sentimentos.
Michelle Perrot chama a atenção para o fato de que os revolucionários franceses do final do 
século XVIII romperam com as práticas de conversação em salões do Antigo Regime. Para eles, a 
política deveria escapar da frivolidade dos salões -  fato esse que contribuiu, para o declínio, ao 
longo do século XIX, dos salões e da corte, que funcionavam como esferas públicas. A política 
passa a ser encarada como “coisa séria” , um negócio para homens e especialistas, nas palavras de 
Perrot. E, logo depois, um negócio para os partidos, de que os salões não são mais do que apêndi­
ces eventuais.
Para subsistirem, certos salões tentam apostar não na política, mas unicamente na arte. Antes 
de 1914, continuam existindo intensamente salões artísticos, literários, musicais e um sem-número 
de salões mundanos, cujo papel no arranjo de casamentos e de alianças de família é primordial. Os 
lugares de política mudam para movimentos, clubes e partidos.
Nos novos lugares para política, segundo Perrot, não há lugares para mulheres. A serviço de 
uma retórica masculina, é necessária uma voz forte, gestos declamatórios, toda uma dramaturgia 
recusada às mulheres, às quais está proibida a tribuna, quer se trate da cátedra, do pretório, do 
parlamento ou dos partidos. Se a conversação, privada por seu exercício, eventualmente pública 
por seu conteúdo, é circulação e troca, a palavra pública é muito mais organizada, regulamentada, 
relacionada a lugares, a um estilo.
Visando inserir a mulher nas discussões públicas, íris Young defende uma política emancipatória 
que não oponha razão a desejo e à afetividade. A solução deve significar não apenas a “elevação” 
das mulheres a um nível definido pelos homens, mas também a introdução na vida pública de 
comportamentos e emocionalidade antes confinados ao domínio de atividades tipicamente femini­
nas. Ou seja, Young mostra que a luta feminina não é apenas pela inclusão, mas também pela 
modificação do espaço, por uma reestruturação dos reinos público/privado de modo a fomentar a 
emancipação das mulheres, bem como criar uma sociedade mais humana.
Uma concepção adequada de esfera pública, para Nancy Fraser, tentaria incluir, não excluir, 
interesses e questões que a ideologia burguesa masculina taxou de privada e inadmissíveis. Young 
lembra que o movimento das mulheres contemporâneo tomou problemas públicos muitas práticas 
ditas demasiado triviais ou privadas para discussão pública: o significado de pronomes, a violência 
doméstica contra mulheres, a prática de homens expulsarem mulheres de casa, o assalto sexual a 
mulheres e crianças, a divisão do trabalho doméstico por sexo, entre outras questões. A política 
feminista contemporânea consistiu, em diversas ocasiões, em considerar muitas ações e atividades 
tidas como propriamente privadas e transformá-las em problemas públicos.
O conceito de intimidade muitas vezes serviu para ocultar o trabalho não remunerado da 
mulher na esfera doméstica, como cuidar da casa e dos filhos. A divisão sexual do trabalho na 
família foi posta fora do alcance da justiça e da discussão pública. O que o movimento feminista 
tem mostrado nas últimas décadas é que os modos tradicionais de definir a distinção público e
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privado têm sido parte de um discurso de dominação que legitima a opressão e a exploração da 
mulher no domínio privado.
Em sua crítica, o feminismo propõe, portanto, a reconstrução da esfera pública, de forma a 
incluir questões privadas e pessoais de interesse das mulheres, contribuindo para publicizar ou 
politizar questões até então consideradas privadas. A regulamentação por parte do Estado de as­
suntos considerados privados, como abuso de crianças e divórcio, faria parte desse processo. De 
acordo com Liszt Vieira27, o modelo discursivo de esfera pública, exatamente porque pretende a 
redemocratização de todas as normas sociais, não pode impedir a democratização de normas fami­
liares e de normas reguladoras da divisão do trabalho por gênero.
Em escritos posteriores à Mudança Estrutural da Esfera Pública, em especial em Direito e Democra­
cia II, Habermas deixa bem claro que o fluxo de temas da esfera privada para a pública não sc> não 
é impedido pelo modelo proposto, como faz parte de sua própria lógica. Nota-se, entretanto, que o 
autor continua pressupondo a existência de um debate racional no âmbito da esfera pública, com 
presunção de imparcialidade e a expectativa de que os participantes questionem e transcendam suas 
preferências e concepções iniciais e que ultrapassem os interesses próprios para tentar atingir o 
bem comum. Essa presunção ainda se choca, de certa forma, com a idéia de Young de inserção de 
padrões de emocionalidade no espaço público. Para essa autora, o consenso e os critérios normativos 
devem ser resultado da expressão de necessidades, sentimentos e desejos, reconhecidos por ou­
tros, sob condições nas quais todos têm uma voz igual de expressão. Os interesses não seriam 
necessariamente compartilhados, mas o interesse do outro seria reconhecido.
A negociação de interesses na esfera pública seria inconcebível no modelo teórico proposto 
por Habermas, que se baseia na busca do consenso pelo diálogo. É preciso notar, porém, que, 
mesmo podendo ser questionado e ultrapassado durante o debate público, o interesse próprio e de 
grupo é, muitas vezes, fomentador de grandes lutas sociais.
Em Direito e Democracia II, Habermas atenta para a possibilidade de construção de esferas 
públicas parciais, na qual a sociedade civil, incluído o movimento feminista, teria papel fundamen­
tal. Não obstante, o autor ressaltou que tais esferas mais ou menos especializadas seriam constitu­
ídas através da linguagem comum ordinária, de modo a serem porosas, permitindo uma ligação 
entre elas.
Nesse sentido se dirige a crítica, feita pelo próprio Habermas, segundo descreve Nancy Fraser, 
às tendências dentro do feminismo, e nos movimentos de resistência em geral, de solucionar a 
problemática da identidade pelo recurso ao particularismo (em contraposição ao universalismo). 
Ou seja, soluciona-se o problema retirando-se das arenas da luta política e formando comunidades 
alternativas restritivas.
O particularismo é o caminho teórico seguido por íris Young, defensora do feminismo da 
diferença. Para a ela, a demanda por direitos e liberdades iguais nega as diferenças, além de a
27 Liszt Vieira. Os argonautas da cidadania—A. soríedade civil na globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001.
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igualdade se basear na rejeição às “necessidades e características essenciais das mulheres’7. Em sua 
opinião, a igualdade formal acaba por criar desigualdade substantiva. Young defende, por isso, a 
concretização de direitos em relação aos grupos sociais, já que acredita que, sob os auspícios da 
universalidade, a exclusão sempre existiu e continuará existindo.
Um meio termo na discussão parece ter sido encontrado por Nancy Fraser, para quem o 
separatismo cultural, embora inadequado como estratégia política a longo prazo, é em muitos casos 
uma necessidade a curto prazo de sobrevivência física, psicológica e moral. A autora usa como 
exemplo o movimento feminista norte-americano que, ao longo de décadas, foi capaz de constituir 
uma diversidade de jornais, livrarias, editoras, redes de distribuição de vídeo, de centros de pesqui­
sas, programas acadêmicos, conferências, festivais e locais de encontros, constituindo uma esfera 
pública própria, onde foi possível desenvolver novos termos para descrever a sua realidade social, 
como “sexismo”, “dupla jornada” , “assédio sexual”, entre outros. Termos esses que teriam permi­
tido denunciar certas opressões sofridas pelas mulheres e, de certa forma, reduzir a sua desvanta­
gem com relação à esfera pública oficial, na qual não haveria espaço para o desenvolvimento das 
discussões de seus interesses.
Assim, é certo que afirmar o separatismo como meta definitiva é cair numa imagem espelhada 
da realidade masculina da qual as feministas esperam escapar. Contudo, as mulheres têm precisado, 
muitas vezes, de um lugar para a conscientização individual e coletiva referente à opressão especí­
fica das mulheres.
Portanto, a esfera pública feminista deve constituir-se em uma esfera pública parcial, represen­
tando uma crítica dos valores culturais do ponto de vista das mulheres. Tendo em vista que é uma 
esfera pública, seus argumentos têm de ser direcionados para fora, em direção a uma disseminação 
de idéias feministas e valores para a sociedade como um todo. Algum apelo para a identidade 
coletiva é necessário, pois a diversidade e a fragmentação total não podem ser reconciliadas com as 
lutas políticas baseadas em interesses comuns.
0  poder no mundo da vida
Uma crítica -  talvez a principal — de autoras feministas, entre outros autores, à teoria da ação 
comunicativa que ainda permanece refere-se à diferenciação entre “sistema” e “mundo da vida” . 
Habermas elabora um arcabouço teórico que distingue entre “sistema” — onde prevalece o agir 
estratégico, visando a maximização da utilidade (ambientes do dinheiro e poder) — e “mundo da vida”
— local por excelência do agir comunicativo, que busca o consenso intersubjetivo sobre normas, 
valores e fins (a família, por exemplo). Para Fraser, em poucos contextos de ação humana, caso haja 
algum, as ações são coordenadas absolutamente de modo não-consensuaL, assim como poucos, caso 
haja algum, contextos de ação humana são inteiramente destituídos de cálculo estratégico.
Essa caracterização de Habermas parece apresentar a família nuclear masculina, por exemplo, 
como tendo apenas uma relação extrínseca e incidental com o dinheiro e o poder. Muito embora os
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conceitos de “mundo da vida” e “ sistema” sejam construtos analíticos, havendo certamente 
interpenetração entre os dois mundos, Fraser alega que tal interpenetração é fundamental e 
estruturante. Ele lembra que autoras feministas tém mostrado, mediante estudos empíricos do 
processo decisório familiar contemporâneo, manejo das finanças e maus-tratos à mulher, que as 
famílias estão completamente permeadas dos “media do dinheiro e poder” . São lugares de cálculo 
egocêntrico, estratégico e instrumental, bem como lugares de trocas usualmente exploradoras, de 
serviços, trabalho, dinheiro, e inclusive, às vezes, coerção e violência.
A idéia feminista de que a família está permeada de agir estratégico tem apoio na teoria de 
Michel Foucault28 sobre o poder moderno. Foucault teve irnight importante de que o poder moder­
no é capilar, ou seja, opera nas extremidades mais baixas do corpo social, nas práticas sociais 
cotidianas. Dessa maneira o poder não estaria presente apenas no mundo sistêmico (utilizando o 
vocabulário habermasiano), mas também no mundo da vida. Neste, também haveria dominação, 
exercida com recurso ao poder e ao saber, usados autoritariamente contra o dominado.
As análises genealógicas do poder, feitas por Foucault, insurgem-se contra a idéia de que o 
Estado seria o órgão central e único de poder, ou de que a inegável rede de poderes das sociedades 
modernas seria uma extensão dos efeitos do Estado. Para o autor francês, a mecânica de poder se 
expande por toda a sociedade, assumindo as formas mais regionais e concretas, investindo em 
instituições, tomando corpo em técnicas de dominação. O poder intervém materialmente atingindo 
a realidade mais concreta dos indivíduos — o seu corpo, gestos, atitudes, comportamentos, hábitos, 
discursos — e se situa ao nível do próprio corpo social, e não acima dele, penetrando na vida 
cotidiana e, por isso, podendo ser caracterizado como micro-poder.
Dessa maneira, se Habermas localiza o poder, idealmente, no chamado sistema — isso é, 
principalmente nas esferas econômicas e do Estado —, Foucault mostra que o poder está difuso por 
todo o corpo social Insurge-se, assim, contra a idéia de que o Estado é o órgão central de poder e 
contra a idéia de um poder econômico determinando outros âmbitos da sociedade. A difusão do 
poder pelo corpo social, inevitável para Foucault, seria para Habermas uma patologia da modernidade, 
a ser contornada pela ação do sujeito.
Nota-se que não existe, em Foucault, uma teoria geral do poder. Suas análises não conside­
ram o poder como uma realidade que possua uma natureza, uma essência que ele procuraria definir 
por suas características universais. Não existe algo unitário e global chamado poder, para o autor, 
mas unicamente formas díspares, heterogêneas, em constante transformação. O poder não é um 
objeto natural, uma coisa: é uma prática, e, como tal, constituída historicamente. Vale lembrar que, 
para Foucault, toda teoria é provisória, acidental, dependente de um estado de desenvolvimento da 
pesquisa que aceita seus limites, seu inacabado, sua parcialidade, formulando conceitos que clarifi­
cam os dados, mas que, em seguida, são revistos, reformulados, substituídos, a partir de novo 
material trabalhado.
28 Existe um debate possível entre Foucault e Habermas, que nunca aconteceu de fato, mas que é possibilitado, em 
termos teóricos, pelo fato de ambos situarem o discurso filosófico em relação à crítica e ao poder.
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Para Roberto Machado29, as análises de Foucault não têm apenas como objetivo dissecar, 
esquadrinhar teoricamente as relações de poder, mas servir como um instrumento de luta, articu­
lando com outros instrumentos, contra essas mesmas relações de poder. Foucault parece acreditar 
que nem o controle (como proposto por Habermas), nem a destruição do aparelho do Estado, 
como muitas vezes se pensa, é suficiente para fazer desaparecer ou para transformar, em suas 
características fundamentais, a rede de poderes que impera em uma sociedade.
A análise ascendente que Foucault propõe -  e realiza -  estuda o poder não como uma 
denominação global e centralizadora que se pluraliza, difunde e repercute nos outros setores da 
vida social, mas como tendo uma existência própria e formas específicas a nível mais elementar. O 
Estado não é o ponto de partida necessário; ao contrário, foi muitas vezes fora dele que se institu­
íram as relações de poder. Os poderes não estariam localizados em nenhum ponto específico da 
estrutura social. Funcionariam, sim, como uma rede de dispositivos ou mecanismos a que nada ou 
ninguém escapa, a que não existe exterior possível, limites ou fronteiras. Daí a importante e polê­
mica idéia de que o poder não é algo que se detém como uma coisa ou uma propriedade, mas sim 
algo que se exerce, que se efetua, que funciona. Rigorosamente falando, não existe o poder; existem 
sim práticas ou relações de poder.
Foucault se insurge, desse modo, contra uma concepção negativa, que identifica o poder com 
o Estado e o considera essencialmente como aparelho repressivo, no sentido de que seu modo 
básico de intervenção sobre os cidadãos se daria em forma de violência, coerção, opressão. A essa 
concepção, Foucault opõe, ou acrescenta, uma concepção positiva, que pretende dissociar os ter­
mos dominação e repressão. O que suas análises querem mostrar é que a dominação capitalista não 
conseguiria se manter se fosse exclusivamente baseada na repressão. Para ele, o poder produz; ele 
produz o real, os domínios de objetos e rituais de verdade. O poder não apenas diz “não” , mas 
produz coisas, induz ao prazer, forma saber, produz discursos. O poder possui uma eficácia produ­
tiva, uma riqueza estratégica, uma positividade.
O fundamental da análise de Foucault é que saber e poder se implicam mutuamente: não há 
relação de poder sem constituição de um campo de saber, como também, reciprocamente, todo 
saber constitui novas relações de poder. Todo ponto de exercício de poder é, ao mesmo tempo, um 
lugar de formação de saber. Não é possível que o poder se exerça sem saber, não é possível que o 
saber não engendre poder.
Foucault defende, assim, que o poder é produtor tanto do saber quanto da prática, sem diferenciar 
formas mais ou menos legítimas de poder. Já Habermas insiste em uma teoria crítica para fazer distinções 
normativas entre usos legítimos e ilegítimos do poder. Para isso, introduz a teoria da ação comunicativa, 
na qual os pressupostos ideais do discurso são identificados e justificados por meio de uma “ética 
discursiva”. Tais pressupostos seriam universais. Foucault, por sua vez, pratica a genealogia e a crítica 
sem normas universais, argumentando contra uma crítica global e em favor de uma crítica locaL
29 Roberto Machado. Introdução à Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1979.
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0  poder moderno e o Direito
Nos séculos XVII e XVIII, segundo Foucault, houve a produção de um importante fenôme­
no: a emergência ou invenção de um novo mecanismo de poder, que possui técnicas e aparatos 
específicos, diferenciado das relações de soberania. Trata-se de um poder exercido por meio da 
vigilância sobre os corpos. De acordo com o autor, a sociedade moderna, do século XIX  para cá, 
tem sido caracterizada, por um lado, por uma legislação, um discurso, uma organização baseada no 
direito público, cujo princípio de articulação é o corpo social e o status delegativo de cada cidadão; 
e, por outro lado, por uma grade ligada de coerções disciplinares, cujo propósito é assegurar a 
coesão do mesmo corpo social. Um direito de soberania e um mecanismo de disciplina definiriam a 
arena na qual esse poder é exercido. De um lado, está a reorganização do direito que investe a 
soberania e, de outro, o mecanismo de forças coercitivas cujo exercício toma uma forma disciplinar.
Assim, em nosso tempo, conforme Foucault, o poder é exercido simultaneamente por meio 
desse direito e dessas técnicas, e essas técnicas e esses discursos, aos quais as disciplinas produ­
zem, invadem a área do direito por meio de procedimentos de normalização. Há um deslocamento 
da lei para a norma. A lei passa a funcionar cada vez mais como norma; a instituição judiciária se 
integra cada vez mais num contínuo de aparelhos (médicos, administrativos etc.) e disciplinas, cujas 
funções são sobretudo reguladoras. Uma sociedade normalizadora é o efeito histórico de uma 
tecnologia de poder centrada na vida. Um exemplo disso, dado em História da Sexualialidade I30, seria 
que as proibições relativas ao sexo, que antes eram basicamente de natureza jurídica, atenuam-se, 
mas novas instâncias de controle e mecanismos de vigilância são instalados pela pedagogia, tera­
pêutica etc. Em vez da penalidade, faz-se o adestramento. Esse é o funcionamento global do que 
Foucault chama sociedade de normalização.
Levando em conta então que os procedimentos do poder moderno funcionam menos pelo direito 
e mais pela técnica, menos pela lei e mais pela normaÜ2ação, Foucault atenta que é preciso construir uma 
analítica do poder que não tome mais o Direito como modelo e código. Temos que nos desembaraçar de 
uma concepção jurídica e negativa do poder; renunciar a pensá-lo em termos de lei, de interdição, de 
liberdade e de soberania, e passar a pensá-lo também em termos construtivos e mesmo positivos.
Em uma sociedade como a nossa, mas basicamente em qualquer sociedade, existem diversas 
relações de poder que permeiam, caracterizam e constituem o corpo social, e essas relações de 
poder não podem por si mesmas ser estabelecidas, consolidadas, nem implementadas sem a produ­
ção, acumulação, circulação e funcionamento de discursos. Não pode haver exercício possível do 
poder sem uma certa economia de discursos verdadeiros, sem a produção de discursos verdadeiros.
Se todo poder é discursivo, a crítica seria, para Foucault, apenas umas das diversas práticas 
discursivas ligadas ao poder. Já Habermas aponta que, assim sendo, o poder minaria a base racional 
e a eficácia prática da crítica. Habermas separa crítica de poder, sendo o papel da crítica de manter
30 Michel Foucault História da Sexualidade I: a vontade de saber. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1985, 8* edição.
30
o poder em suspensão e de justificar as normas universais, baseada na teoria sodal, política e ética. 
Se assim fosse, discurso e poder seriam reinos autônomos -  algo que Foucault negaria, pois, para 
ele, não existe discurso livre de poder de modo a conduzir a crítica.
Foucault considera que os discursos verdadeiros, engendrados pela relação saber-poder, pro­
duzem as leis. Sendo assim, o problema proposto por Foucault seria: que regras de direito são 
implementadas pelas relações de poder na produção de discursos de verdade? Para ele, a função 
essencial dos discursos e suas técnicas de direito tem sido basicamente abolir a dominação intrínse­
ca ao poder, de modo a apresentá-lo de duas formas: como direitos legítimos de soberania e como 
obrigação legal de obedecê-los. Foucault quer mostrar, então, que o Direito é, de forma geral, 
instrumento da dominação.
Quando fala de dominação, Foucault não tem em mente aquele tipo de dominação sólido e 
global, mas as várias formas pelas quais a dominação pode ser exercida na sociedade, as múltiplas 
formas de subjugar que funcionam no organismo social. O sistema legal, o domínio da lei, seria agente 
permanente dessas formas de dominação, dessas técnicas múltiplas de subjugação. Dessa maneira, o 
Direito, na opinião do autor, não deve ser visto em termos da legitimidade de ser estabelecido, mas em 
termos dos métodos de subjugação que instiga -  pensamento que caminha em direção oposta ao de 
Habermas. Na próxima seção, a tentativa será de conjugar os pensamentos de Habermas e Foucault, 
aproveitando de cada um o que de melhor tem a oferecer à teoria feminista.
Implicações na esfera pública
A concepção de poder de Foucault mostra que é preciso se concentrar não nas formas reguladas 
e legítimas de poder nos locais centrais, mas no poder nas extremidades, nos pontos onde fica capilar. 
Ou seja, nas formas mais regionais e locais, onde o poder investe as instituições, incorpora as técnicas. 
O poder também não deve ser considerado como um fenômeno individual ou como a dominação 
homogênea de um grupo ou classe sobre outras. Deve ser analisado, sim, como algo que circula ou 
que funciona em forma de corrente, e não como algo localizado aqui e ali, nunca nas mãos de alguém. 
Desse modo, devemos descobrir como os sujeitos são progressivamente constituídos por meio de 
uma multiplicidade de organismos, forças, energias, materiais, desejos, pensamentos.
O entendimento de Foucault de poder está ancorado no que ele chama de “micropráticas” : 
práticas sociais que constituem a vida cotidiana nas sociedades modernas. Segundo Nancy Fraser31, 
essa concepção de poder tem a implicação de chamar por uma “política da vida cotidiana” . Ou seja, 
se o poder está instalado nas práticas e relações sociais mundanas, então os esforços para o des­
mantelar ou transformar o regime têm de ser endereçados a essas práticas e relações. O significado 
de participação política se altera, dessa maneira, não se restringindo mais a um campo político
31 Nancy Fraser. Unruly Practices - pornr, discourse and gender in contemporary social theory. Minneapolis: University of 
Minnesota Press, 1989.
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estritamente definido. Conforme afirma Liszt Vieira, “participar de iniciativas cidadãs para despoluir 
um porto é tão político quanto criticar numa revista cultural a imagem pejorativa e estereotipada 
com que certos grupos são apresentados na imprensa”32.
Foucault fornece, portanto, a base empírica e conceituai para tratar fenômenos como sexuali­
dade, família, escola, psiquiatria, medicina, ciência social como fenômenos políticos, indo ao en­
contro do refrão feminista “o pessoal é político” . Os problemas nessas áreas devem ser vistos, 
segundo essa concepção, como problemas políticos.
As reflexões de Foucault podem, a princípio, minar a idéia de esfera pública de Habermas e 
sugerir que não existe local privilegiado para a ação política, isto é, existem sim múltiplas possibili­
dades de ação, múltiplos espaços públicos que podem ser criados e redefinidos constantemente, 
sem precisar de suporte institucional, sempre que os indivíduos se liguem por meio do discurso. 
Foucault sugere que a política pode irromper em qualquer lugar, nas organizações de base, nos 
conselhos revolucionários, na mídia, na arte, na amizade.
No entanto, essa idéia só mina a noção de esfera pública de Habermas quando esta é interpre­
tada como um lugar, um espaço no sentido físico. Na verdade, todavia, Habermas mostra que a 
esfera pública política continua sendo apropriada como categoria analítica, denotando não um local’ 
mas todas as condições de comunicação sob as quais pode haver formação discursiva e racional de 
opinião e vontade por parte de um público composto de cidadãos de um Estado. Surge uma esfera 
pública quando e onde os afetados por uma norma social, política ou ação empreendem um discur­
so prático para avaliar sua validade.
Apropriar-se do entendimento de Foucault de que o poder está ancorado no que ele chama de 
“micropráticas” (práticas sociais que constituem a vida cotidiana nas sociedades modernas) implica 
que os problemas nessas áreas devem ser vistos como problemas políticos. Isso não significa negar 
uma distinção entre público e privado, mas pressupor que nenhuma instituição ou prática social 
deve ser excluída a priori como sendo questão própria para discussão e expressão pública. “Como 
a agenda de conversação é radicalmente aberta, não se pode predefinir a natureza dos temas 
discutidos; essas distinções são internas ao processo de formação de vontade”33.
A fronteira entre questões privadas e questões de relevância pública, discutidas em esferas 
públicas parciais, deve ser aberta e permeável. Além disso, apropriar-se da concepção de poder de 
Foucault significa que as discussões promovidas no âmbito da esfera pública não devem necessari­
amente objetivar a mudança e legitimação das leis e das práticas do Estado, mas também o 
questionamento das próprias práticas cotidianas. Vale lembrar que Foucault atenta para o fato de a 
dominação não se exercer apenas por meio de leis, mas por meio de normas criadas pelas discipli­
nas, ciências humanas e outras instâncias de saber e poder.
Ao mesmo tempo, porém, em que Foucault sugere que a luta contra o poder deve abranger
32 Liszt Vieira. Qr argonautas da cidadania—A  sociedade àvil na globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001, p. 59.
33 Idem, p. 61.
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atos cotidianos, sua noção de sujeito como efeito do poder pode ameaçar movimentos emancipatórios. 
Essa concepção não separa formas legítimas e ilegítimas de poder, pressupondo que a crítica faz 
parte da mesma rede de poderes que tenta desvendar e transformar. Ou seja, os discursos de resistên­
cia estão, para Foucault, ligados à dominação. O feminismo, por exemplo, seria mais um discurso, 
previsto e permitido, e o sujeito teria desaparecido, sem alternativas. Essa noção de poder implica que 
muito da história está além de nosso controle, por conseguinte, levantando a dúvida sobre que 
sentido há em resistir de forma geraL Embora Foucault nunca tenha se pronunciado em favor de uma 
postura simplesmente de rejeição da modernidade e tenha sido politicamente atuante, sua noção de 
poder pode ser muito relativista e pessimista para servir para qualquer política emancipatória.
Nancy Fraser atenta que, ainda que não possa haver práticas sociais sem poder, isso não quer 
dizer que todas as formas de poder são normativamente equivalentes e que uma prática social é tão 
boa quanto outra. Faltaria a Foucault essa distinção entre práticas legítimas e ilegítimas de poder, a 
qual pode ser, por sua vez, fornecida por Jürgen Habermas.
Habermas pressupõe certos valores ao operar a crítica e a distinção entre essas práticas, como os 
valores da verdade, razão e liberdade. Esses são precisamente as noções questionadas por Foucault, 
que mostra que foram usadas como instrumentos de dominação em determinadas formações discursivas, 
como na história da sexualidade desde o século XVIII e na formação do sistema penal moderno. 
Contudo, é preciso deixar bem claro que a crítica refere-se a essas determinadas formações discursivas, 
em que tais valores encontrarão expressão, e não aos valores per se. Se Foucault procede a uma crítica 
local, tais valores não podem ser tidos como rejeitados globalmente.
Conforme Jana Sawicki34, na ausência de alternativas, em Foucault, para apresentar princípios e 
valores que governem as lutas políticas, devemos continuar a apelar aos padrões de racionalidade e 
justiça que estão disponíveis nos contextos específicos em que nos encontramos. Em outras pala­
vras, apelos universalistas e normativos a direitos, liberdades e justiça não estão negados a nós, já 
que são os únicos tipos de apelo que fazem sentido para nós neste momento. Foucault não teria 
adotado com freqüência essa alternativa em suas obras, mas, segundo Sawicki, seu discurso não nos 
negou essa opção. Ele abriu espaço para a invenção de novas formas de racionalidade e experiên­
cia, mas isso não invalidada necessariamente os esforços daqueles que continuam lutando dentro 
dos limites das antigas.
O pensamento de Foucault tem caráter antinormativo: ele renuncia a propor um programa, 
pois acredita que isso levaria à normativização e ao privilégio de determinados modos de existên­
cia, proibindo outras formas de sociabilidade e relativizando a configuração individual. Para ele, o 
programa deveria ser vazio, constituindo uma cavidade que pudesse ser preenchida por cada indiví­
duo segundo suas necessidades, possibilitando a criação de novas formas de existência. Ele sugere 
a criação, no indivíduo, de uma disposição que o dissuada ou, pelo menos, o leve a problematizar as 
idéias, pensamentos, crenças, convicções e perspectivas habituais.
34 Jana Sawicki. Foucault and Feminism: A Criticai Reappraisal. Em Michael Kelly (editor). Critique andpower: recasting the 
Foucault/ Habermas debate. Cambridge, Massachussets: The MIT Press, 1994.
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Segundo Nancy Fraser31’, entretanto, Foucault nunca argumentou de forma bem-sucedida que a 
normatividade é indispensável. O direito, ainda que venha sendo, como propõe o autor, utilizado 
como instrumento de dominação em formação discursivas específicas, deve ser transformado, pela 
ação dos sujeitos, em instrumento de legitimação e consolidação de suas vontades consensuais. A 
transformação dos discursos e dos costumes deve vir acompanhada da mudança dos direitos, para 
que sua aplicação seja universalmente garantida. Se Foucault chama a atenção para os modos de se 
exercer a dominação em regimes ditos democráticos, inclusive por meio do próprio direito, Habermas 
argumenta em prol de uma democracia, baseada em leis, sim, mas essas seriam formadas discursivamente 
a partir das vontades consensuais dos sujeitos. Uma democracia que coloca seu destino na mobilização 
política e na utilização da força comunicativa de participantes de um debate racional público.
O funcionamento adequado das democracias de caráter normativo, com o qual se preocupa 
Habermas, deve, sim, vir acompanhado da reflexão sobre novas formas de sociabilidade, tal qual 
faz Foucault. Essa reflexão não impede a formação de esferas públicas, de modo a proceder à 
problematização de questões, à formação de consensos e tomada de decisões necessárias para o 
andamento de qualquer sociedade democrática. As idéias de Foucault podem levar a uma paralisa­
ção das ações, de lutas e normatizações, necessárias para o funcionamento dos governos democrá­
ticos. A invenção de novas formas de socialização, a longo prazo, deve vir acompanhada da preocu­
pação com o funcionamento de formas políticas atuais.
Francisco Ortega acredita que a noção de uma democracia pluralista não é concebível sem a 
idéia do conflito, do dissenso. Para ele, não devemos cair no feitiço da existência de um “nós”, sem 
postular, ao mesmo tempo, um “eles”, já que não existe consenso sem exclusão. No entanto, mais do 
que dissenso, talvez a busca apropriada seja não por um consenso, mas por “consensos” por meio de 
esferas públicas parciais que se comuniquem entre si. Habermas foi muitas vezes acusado, inclusive 
por Ortega, de defender uma esfera pública unitária e integrada de modo a construir a opinião pública. 
Em Direito e Democracia II, porém, o autor defende a formação de esferas públicas políticas parciais, 
constituindo o modo como o poder administrativo se ligaria ao poder social de interesses organizados.
É  essencial ressaltar a importância de que as esferas publicas sejam múltiplas, parciais, para 
garantir que os grupos minoritários tenham voz pública. Isso porque os critérios normativos da esfera 
pública não são suficientes para garantir a suposta “neutralidade” das regras e verdades consensuais 
ali formadas. A situação ideal de discurso, mesmo num ambiente nlo-hierárquico e de livre interação, 
é impossível, pois os poderes estilo internalizados e incorporados pelos próprios dominados.
O papel dessas esferas públicas parciais não seria apenas pressionar o Estado para reivindicar 
direitos, mas transformar as estruturas em geral de dominação, exclusão e desigualdade que, fora 
do aparelho do Estado, encontram-se enraizadas nas instituições, normas, valores, configurando o 
que Michel Foucault denominou de micropoderes.
35 Nancy Fraser. Unruly Practices - power, discourse and gender in contemporary social theory. Minneapolis: University of 
Minnesota Press, 1989.
36 Francisco Ortega. Para umapolítica da amizade—Arendi, Derrida, Foucault. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2000,2a edição.
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Capítulo 2 
A atualidade do conceito de esfera pública na 
internet
A evolução da internet1
A internet surge, no fim da década de 60, ligada à defesa nacional, sob o nome de arpanet -  
uma rede de computadores interligados para fins militares, financiada com dinheiro público e 
utilizada por uma elite intelectual Nas duas décadas seguintes, passa a ser explorada por uma 
contracultura, representada pelos chamados hackers (sem a conotação negativa que a palavra adqui­
riu), que foram motivados não pela defesa nacional ou pelo lucro, mas pela idéia de democratizar a 
tecnologia e criar comunidades virtuais. No anos 80, a rede ainda estava, porém, restrita a experts em 
computadores e a interface com o usuário era extremamente complexa.
Steven Johnson2 ressalta a importância da construção da interface3 amigável para a 
popularização do computador e para que este se tornasse um meio de comunicação, e não apenas 
uma ferramenta ou um veículo. Segundo ele, a partir da interface dos computadores, pela primeira 
vez uma máquina foi imaginada não como um apêndice ou um suplemento de nossos corpos, mas 
como um ambiente, um espaço a ser explorado. Mais uma paisagem do que uma máquina, ou, 
talvez, uma máquina dentro da qual vale a pena viver. Daí derivaria a maior parte do vocabulário 
usado hoje para tratar da nova tecnologia: ciberespaço, surfar, navegar, rede, desktops, janelas, entre 
outros. Desse modo, a interface possibilitou que o usuário sentisse que não estava falando com 
uma máquina, estimulando a comunicação.
Com o desenvolvimento da interface, a internet passou, na década de 90, a ser difundida para 
a população em geral e explorada pela iniciativa privada. Em 93, um dos teóricos da nova tecnologia 
da informação, Howard Rheingold,4 descrevia, no livro The Virtual Comunityy um processo, de certa 
maneira, ainda estranho aos usuários5 pioneiros da internet: provedoras de acesso ofereciam, por 
uma assinatura mensal, diversas ferramentas aos usuários -  como e-mails, fóruns de discussão e chats
— e, em troca, o usuário recebia hanners de propaganda no topo da tela. Para o autor, essas provedo­
1 A internet é uma rede de computadores em escala mundial, que possibilita a interconexão de máquinas por meio 
do sistema de telefonia ou por uma estrutura técnica mais aprimorada que permita o acesso de uma máquina, através de 
protocolos específicos, a essa rede. A world, wide web é hoje a face mais conhecida dessa rede e a mais amplamente utilizada 
pelo público em geral.
2 Steve Johnson. Cultura da interface. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2001.
3 O conceito de interfaces se refere a softwares que dão forma à interação entre usuário e computador. A interface atua 
como uma espécie de tradutor, mediando as duas partes.
4 Howard Rheingold. The virtualcomunity: homsteading on the electronic jronteir. U.S./Canada: Addison Wesley, 1993.
5 Em  vez de emissores ou receptores, convencionou-se chamar de usuários as pessoas que acessam a internet. O 
termo será mantido nesta dissertação, não sem o alerta de que existem diferentes tipos de utilização: passiva e unidirecional 
e dialógica e interativa.
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ras comerciais representariam um braço da comunicação mediada por computadores que pouco se 
parecia com a antiga rede arpanet e, muito menos, com a cultura eletrônica dos primeiros usuários, 
como os participantes dos Sistemas de Boletins Informativos (BBS), que, a partir de um PC, 
modem e linha telefônica, criaram verdadeiras comunidades virtuais. Representariam, sim, uma 
ameaça aos potenciais democráticos da rede.
Hoje, o modo “estranho” descrito por Rheingold tornou-se a forma mais usual de obter acesso 
à  internet. Não apenas o acesso à rede foi comercializado, como o processo muitas vezes é estendido 
aos próprios sites. Um outro aspecto da comercialização da internet é que os grandes nós que despon­
tam hoje são controlados pelas mesmas figuras que detêm o poder econômico no mundo “real” . 
Destacam-se mais os sites que tem capital para se autopromover também fora da rede. Os grandes 
provedores de acesso e conteúdo, como Universo Online, Terra, America Online e iG, invadem a 
publicidade na TV e em outros veículos para popularizar sua marca e divulgar serviços. Observa-se, 
ainda, que a publicidade vem cada vez mais invadindo a própria internet.
Portanto, pouco a pouco pode estar se dando a transição da internet como um fórum essencial­
mente público, patrocinado (mas não regulado pelo governo) e financiado por impostos, para um 
meio de propriedade privada. Diante desse contexto, propõe-se a avaliar neste capítulo se a internet 
ainda pode representar a formação de uma esfera pública ou se estaria reduzida à serviço de 
comunicação. Um possível foco de resistência à privatização da internet, no que se refere a seus 
usos, pode advir da formação de redes de movimentos sociais, que fariam um uso diferenciado da 
internet, visando a criação de comunidades virtuais com fins sociais.
A rede como nova forma de organização da luta social
De acordo com Teresa Moreira6, a palavra rede transformou-se, nas últimas duas décadas, em 
paradigma de organização alternativa. Baseando-se no conceito desenvolvido na rede de pesca, 
cuja malha é resistente e composta de nós interligados por fios aparentemente frágeis, o sistema 
operacional em forma de rede sugere descentralização, resistência e amplitude. Essa forma de 
organização tem inspirado tanto a formação de empresas transnacionais, conforme descreve 
detalhadamente Manoel Castells7, como a de movimentos sociais empenhados em se confrontar 
com elas, fazendo com que a rede adquira assim uma multiplicidade de formas.
Há redes com um único elemento articulador e vários outros que gravitam em tomo dele. Há outras 
em que todos os elementos se relacionam entre si Há redes intermediárias em várias graduações entre 
esses dois extremos. Todas elas mantêm, contudo, uma série de características, listadas por Moreira;
“Quanto à estrutura, as redes são policêntricas, mais horizontais do que as burocracias, no 
sentido em que há menos instâncias de poder entre base e liderança.
Quanto às relações, as redes estimulam mais o relacionamento entre iguais do que entre
6 Teresa Moreira. Redes: um novo exercício de cidadania. Texto disponível no site wwwredemulher.org.bt.
7 Manoel. Castells. A. sociedade em rede.. São Paulo: Paz e Terra, 1999.
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subordinados e superiores. As pessoas tendem a se vincular segundo critérios de respeito mútuo, 
solidariedade e reconhecimento das habilidades individuais e/ou profissionais.
Quanto às habilidades individuais, as redes aproveitam-nas melhor do que as burocracias. Esti­
mulam a participação, a criatividade e a emergência de lideranças.
Quanto k liderança, ela tende a ser mais móvel e descentralizada. Emerge mais pelo saber espe­
cífico e atuação pertinente em situações em que um líder se faça necessário, dissolvendo-se em 
seguida e dando chances à emergência de novas lideranças. As redes são essencialmente policéfalas.
Quanto ao estilo, as redes são menos formais e mais sociáveis. Pela sua flexibilidade, propiciam 
a tomada de decisões e políticas mais maleáveis. Permitem a coexistência da diversidade de culturas 
e formas de pensar. Isto, aliás, ê bastante enfatizado nesse tipo de organização, como forma de 
enriquecimento.
Quanto â identidade, as redes operam baseadas no poder de uma idéia unificadora e de princípi­
os básicos compartilhados por todos. Esses são os únicos pontos que estão acima de debates e 
discussões internas. Tudo o mais é passível de discussão.
Quanto à convivência em meio â diversidade, as redes são formas organizacionais que consi­
deram o faccionismo benéfico. Isso evita a dominância de um único segmento. Quando a idéia 
unificadora da rede torna-se clara para todos, os grupos que se antagonizam em relação a uma 
política específica tendem a tomar-se aliados em relação à outra”8 9.
Outra metáfora utilizada pela autora para descrever as redes é a da teia de aranha, que impres­
siona por sua resistência, apesar de ser constituída por estrutura tão vulnerável. Assim, mesmo 
quando uma das partes sofre danos, o todo é capaz de se manter. O mesmo aconteceria com as 
redes dos movimentos sociais. Cada um deles é composto por inúmeras organizações que tem suas 
lideranças, metas, objetivos e formas ação específicas. Quanto maior for o entrelaçamento entre as 
várias organizações que compõem essa rede, maiores serão as chances de coesão em tomo de 
objetivos definidos pelo conjunto. E  mesmo que a rede sofra derrotas ou perca algumas organiza­
ções que a compõe não será facilmente destruída.
Liszt Vieira10 trata as redes como as mais recentes formas de organização da luta social, por 
parte das associações e movimentos, em especial organizações não-governamentais. Vieira descre­
ve a rede como uma organização social de novo tipo, heterogênea, fragmentada, diferente do 
centralismo democrático das organizações tradicionais. Para ele, as redes trazem importantes mu­
danças na sociabilidade e na espacialidade, criando novos territórios de ação coletiva.
Segundo o autor, os movimentos sociais podem contribuiu para a democratização dos sistemas
8 www.redemulher.org
9 As características listadas por Teresa Moreira serão tidas nesta dissertação como princípios ideais de uma rede, e 
não como fatos comprovados na realidade, já que não foi feita pesquisa ampla sobre o assunto para verificar a correspon­
dência prática dos ideais alardeados.
10 lisz t Vieira. Os argonautas da cidadania—A  sociedade d a l na globalização. Rio de Janeiro: Record, 2001.
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políticos não apenas pela mudança nas regras de procedimento e nas formas de participação política 
e pela ampliação dos limites da política, mas também pela difusão de novas formas de organização. 
A criação de redes descentralizadas favorece modos de organização no qual ninguém, em tese, ocupa 
o topo ou o centro, com diversos nós onde indivíduos e grupos interagem. As redes romperiam, 
assim, hierarquias e multiplicariam o número de atores sociais.
As redes de comunicação alternativas criadas pelos movimentos sociais não têm o fim apenas 
de influenciar o Estado (como no modelo de esfera pública burguesa idealizada por Habermas), 
mas visam também o próprio desenvolvimento dos movimentos. Não se trata, assim, apenas de uma 
política de influência — pressionar o Estado para reivindicar direitos — mas de uma política de 
identidade, modernizando a própria sociedade civiL
A rede internet
A formação das redes teria sido facilitada pela “revolução” do computador e das telecomunica­
ções. Mais do que isso, para Castells, a revolução tecnológica seria um pré-requisito para a existência 
das redes, definidas por ele como um conjunto de nós interconectados, possibilitadas por tecnologias 
da informação que operam à velocidade da luz. Para o autor, a lógica de redes está presente em 
qualquer sistema ou conjunto de relações usando essas novas tecnologias da informação.
Os exemplos dados por Liszt Vieira de utilização de redes de comunicação, em especial a 
internet, pelos novos movimentos sociais são diversos. No caso das manifestações das ONGs na 
Conferência de Seattle (1999), por exemplo, as organizações Global Trade Watch e Observatoire 
de la Mondialization, nos meses anteriores â Conferência, utilizando a internet como ferramenta 
principal, articularam um manifesto assinado por 1.200 ONGs de 87 países, o qual tinha como 
principal ponto uma moratória de novos acordos de liberação comercial até que fosse feita uma 
avaliação mais precisa de acordos anteriores. Outro exemplo foi a revolta de Chiapas, no México, 
em janeiro de 1994, que acabou por se tomar uma “guerra na internet” .
As novas tecnologias de informação e comunicação seriam utilizadas, segundo Vieira, especi­
almente, por organizações não-govemamentais que trabalham fora de suas fronteiras nacionais (o 
número das ONGs transnacionais era de mais de 23 mil em 1998). Algumas dessas fortes redes 
internacionais, formadas pela utilização principalmente do correio eletrônico e da world wide mb, 
seriam o Climate Action Network, a Federação Internacional de Movimentos de Agricultura Orgâ­
nica, a Organização de Mulheres para o Meio Ambiente e Desenvolvimento.
Na opinião do autor, as redes de ONGs oferecem aos grupos civis importantes canais de 
influência, uma vez que estes grupos podem acionar outros mais poderosos, que acionam a mídia 
global e seus governos, de modo a que pressionem outros governos, criando um círculo de influ­
ência. No entanto, se ampliam a possibilidade de comunicação, também têm um aspecto de exclu­
são, pois nem todos dispõem de acesso à comunicação. Ao mesmo tempo em que as redes expri­
mem mudanças nas formas coletivas, significam elitização da participação política. As tecnologias
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dividiram a sociedade em novas linhas, separando as pessoas comuns das elites que têm dinheiro e 
educação para usar o poder tecnológico.
Vale notar que Lucien Sfez11 acredita que o conceito de rede para caracterizar a internet é uma 
“tecnologia do espírito”, isso é, um instrumento conceituai coercitivo, que exerceria um tipo de 
violência singular: forçaria a analisar, a pensar e a escrever de uma certa maneira. Além de rede, 
seriam tecnologias do espírito os conceitos de interatividade, simulação e paradoxo. De acordo 
com Sfez, a rede remete, antes de tudo, às veias e aos nervos do corpo humano que transportam 
sangue, alimentos, líquidos. A metáfora do corpo humano permaneceria para o mundo de canais, 
satélites, cabos, fibras óticas, mensagens telemáticas, gestão à distância. “A referência ao corpo 
resiste no seu arcaísmo às inovações técnicas” , afirma, ressaltando que é do mesmo mundo que se 
trata. Todavia, mesmo que remeta a processos já existentes, há uma renovação no conceito de rede 
no que diz respeito à internet. Ainda que a metáfora do corpo possa ser aplicável, há um diferencial. 
Na internet, as circulações não têm começo nem fim.
A lógica do hipertexto presente na internet permite que ela funcione como essa rede sem fim, 
nem começo. O hipertexto consiste numa série de blocos de textos ou palavras eletronicamente 
unidos, conectados entre si por links, que produzem diferentes itinerários, trajetos, cadeias, para o 
usuário, que pode seguir uma “trilha” de interesses. Por essa lógica de textos que remetem a outros 
textos, produz-se, assim, uma textualidade aberta, com uma leitura não-linear. Se todo o texto, 
eletrônico ou não, é plural, e o hipertexto é e sempre foi imanente a toda e qualquer peça de 
trabalho escrito, ele desconhece, porém, precedente em termos de amplidão, complexidade e pos­
sibilidades pragmáticas de uso. Além disso, na world wide web, a noção é estendida pelo termo 
hipermídia (uma combinação de hipertexto com multimídia), que passa a incluir imagens, gráficos, 
mapas, arquivos de áudio e vídeos. A característica multimídia da web tornou-a a porção mais 
importante, e mais conhecida, da internet. A web vem cada vez mais englobando as outras ferramen-
A interatividade
Além do hipertexto, que confere ao indivíduo a possibilidade de traçar seus próprios caminhos na 
internet, outras ferramentas e possibilidades da rede podem trazer importantes implicações para a dis­
cussão sobre esfera pública. A principal delas é a interatividade. Embora seja, de fato, antes de tudo, 
conforme chama a atenção Lucien Sfez, um excelente argumento de venda, a noção de interatividade 
pode ter alguma validade teórica. Isso se for tratada como uma possibilidade técnica (estudada a partir da 
comparação do meio técnico novo com meios antigos, para descobrir o que mudou e o que permane­
ceu), e não uma característica intrínseca ao uso da internet ou como uma resposta para a perda de 
criatividade sofrida pelo indivíduo com a maquinização. E  preciso atentar, como sugere Sfez, para que
11 Lucien Sfez. As tecnologias do espírito. Em Francisco Menezes Martins e Juremir Machado da Silva (org.). Para 
navegar no século 21 — tecnologias do imaginário e ábercultura. Porto Alegre: Sulinas/Edipucrs, 2000,2a edição.
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uma simples técnica não se transforme em uma tecnologia de visão totalitária.
O conceito interatividade aqui significará três diferentes possibilidades técnicas, que podem ou 
não estar sendo aproveitadas na prática:
-A possibilidade técnica de o usuário interagir com o produto disponibilizado na rede, clicando 
em links, deixando recados em murais e livro de visitas e respondendo a enquetes. Essa possibilida­
de é permitida pela lógica do hipertexto que vigora na rede. Lembrando que o acesso não-linear e 
seletivo ao texto já está presente em outros meios, como na própria leitura de um jornal ou de um 
livro, com seus sumários, índices e remissões a outras partes do texto, ressalta-se aqui, novamente, 
que há um diferencial importante na world wide mk a velocidade com que o hipertexto opera, além 
da quantidade de caminhos possíveis, que são individualizados e inúmeros. Além disso, o usuário 
muitas vezes precisa interver continuamente para obter novas informações e respostas da máquina. 
Após acessar o endereço eletrônico desejado, ele precisa continuar intervindo: não são os conteú­
dos que vão até ele, mas é ele que vai aos conteúdos. “Ele está, portanto, sujeito a uma espécie da 
busca compulsória” 12. É  preciso lembrar, porém, que, pela lógica da programação, as opções 
sempre são pré-estabelecidas. Em uma versão menos otimista da interatividade, Paul Virillo afirma 
que se trata da alienação da nossa capacidade de agir em proveito da de reagir13.
-A possibilidade técnica do usuário se comunicar com outro usuário, em tempo real ou não, de 
modo síncrono (salas de bate-papo14) ou assíncrono {e-mails15, listas de discussão16 e fóruns de 
discussão17). Aqui, a interatividade significa que os pólos de emissão e recepção têm flexibilidade 
suficiente para se alternarem, até mesmo de modo semelhante à conversação oral. Como no caso 
do telefone ou dos encontros in loco, a comunicação interpessoal pode até mesmo se desenvolver 
no tempo ordinário da vida cotidiana. No entanto, não mais somente entre duas pessoas e em lingua­
12 Eugênio Trivinho. Epistemologia em minas: a implosão da Teoria da Comunicação na experiência do dberespaça 
Em  Francisco Menezes Martins e Juremir Machado da Silva (org). Vara navegar no século 21 -  tecnologias do imaginário e 
àbercultura. Porto Alegre: Sulinas/Edipucrs, 2000,2a edição.
13 Paul Virillo. A  bomba informática. São Paulo: Estação Liberdade, 1999, p. 120.
14 Sala de bate-papo (cbafy. serviço que permite conversa em tempo real, via teclado, com alguém em qualquer lugar 
do planeta.
15 Correio eletrônico (e-mail): é um serviço que permite ao usuário enviar mensagens para outras máquinas, fundo- 
nando como uma caixa postal. É  um dos recursos mais antigos e mais utilizados na rede, principalmente em substituição 
ao correio convencional e à ligação telefônica, devido à agilidade na recepção e na resposta e ao baixo custo, mesmo em 
caso de contatos internadonais.
16 Listas de discussão: grupos que trocam informações sobre um tema específico, na rede, por meio do uso do 
correio detrônico. Existem milhares de listas de discussões em todo o mundo, sobre os mais variados temas, como 
futebol, saúde, educação, tecnologia, ciência, cultura. Para participar de uma lista de discussão, o usuário se inscreve envian­
do um e-mail para o endereço eletrônico da lista, com um código de inscrição. A partir daí ele é aceito na lista e passa a fazer 
parte daquele grupo de discussão, recebendo e distribuindo mensagens para todos os usuários inscritos. As listas de discus­
são podem ser livres ou mediadas.
17 Fóruns de discussão: espaços para deixar mensagens sobre um assunto no próprio site, no qual são promovidas 
discussões entre usuários.
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gem verbal, mas de forma coletiva e em linguagem escrita. A internet permite, ao mesmo tempo, a 
reciprocidade na comunicação (existente no correio e telefone) e a partilha de um contexto (possibi­
litada pela televisão, rádio).
-A possibilidade técnica de cada usuário construir sua própria página na web. Isso permite 
que indivíduos e grupos — o movimento feminista, por instância — falem diretamente com o 
público, sem a intermediação do jornalista. Nota-se que, ao contrário dos meios de comunica­
ção de massa tradicionais, na internet, o custo de veicular informações não costuma ser muito 
mais caro do que recebê-las, além de determinados grupos profissionais não terem o privilégio 
de veicular discursos. Isso permite que uma multiplicidade de informações e diferentes pontos 
de vista sejam divulgados.
Ainda em relação à interatividade, é essencial notar que ela foi cunhada para denominar uma 
qualidade específica da chamada computação interativa (passou a permitir o diálogo homem-máqui- 
na, a partir da construção da interface amigável com o usuário), não sendo adequado o seu uso em 
outros contextos. O termo nasceu para esclarecer uma diferença qualitativa de possibilidade de 
interação da computação interativa, sendo, dessa maneira, apenas um pequeno subconjunto do 
conceito maior de interação, a qual sempre existiu, em algum nível, em outros meios de comunica­
ção18 . Ou seja, o fato de alguns meios ou certos processos e produtos midiáticos serem dotados de 
interatividade não implica que nos demais não há interação.
Espaço não-territorial, mas hierárquico
Uma característica muito importante relativa à internet refere-se ao fato de se tratar de um 
espaço não-territorial e não limitado, conforme destaca Pierre Lévy19, o que facilitaria a terceira 
possibilidade técnica de interatividade — isso é, a de cada usuário construir sua própria página. Um 
espaço sem corpo, nas palavras de Mark Poster20. Isso implica que a superfície, ou melhor, o espaço 
para veicular informações, não é na internet um recurso raro, tal qual em outros meios de comunica­
ção. Os que ocupam muito espaço na rede nada tiram dos outros.
Nem por isso cabe proclamar, tal qual faz o próprio Lévy, que a web é não-hierárquica e anárqui­
ca, estando em situação de igualdade uma criança e uma multinacional. Embora em princípio ela seja 
de fato não-hierárquica, já é possível averiguar, há menos de uma década do surgimento da world wide 
web, a tendência para a concentração multimídia.
A informação é organizada e hierarquizada na rede pelos grandes portais, por exemplo, isto 
é, as páginas iniciais de grandes provedoras de conteúdo, como Yahoo!, Universo Online e Ter­
18 Suely Fragosa De interações e interatividades. Texto apresentado na X  Compós (Associação Nacional dos Programas 
de Pós-Graduação em Comunicação), realizada em Brasília, em maio 2001.
19 Pierre Lévy. Cibercuhura. São Paulo: Editora 34,1999.
20 Mark Poster. Cyberdemocracy: Internet and the Public Sphere. University o f Califórnia, Irvine, 1995.
ra, onde estão localizados links para diferentes e seletos sites. O portal sugere caminhos a 
serem percorridos pelos usuários, emprestando seu nome para dar credibilidade a determinados 
sites. A compra ou negociação de um espaço nesses portais é, dessa forma, garantia certa de mais 
acessos, já que, usualmente, ao entrar na world wide web, o assinante das provedoras acessa primei­
ra e automaticamente os seus portais. Essa seria uma das formas como a comercialização pode 
alterar o caráter inicial da web, de excesso de informações, sem filtros para hierarquizâ-las.
Antes da existência dos portais, o problema maior era, então, outro: de que adiantam tantas 
informações, se não conseguimos necessariamente encontrarmos a que precisamos? Alguns teóri­
cos começaram a atentar para os empecilhos das escolhas individuais dos caminhos na rede. “O 
fato de ter de escolher o trajeto pode desestabilizar os leitores sem experiência. Pensemos, por 
exemplo, nos jovens estudantes que devem, pela primeira vez, abordar a história do pensamento 
sociológico. Sem um bom guia, eles podem rapidamente extraviar-se e perder o sentido de orienta­
ção numa maré de textos e de autores5 .
Talvez, por isso, a tendência seja a busca pelos centros intelectuais, políticos e econômicos já 
estabelecidos fora da web, conforme demonstram as pesquisas de verificação de audiência na internet. 
Daí o sucesso dos portais: eles fornecem portas de entradas, dicas de caminho, ao mesmo tempo 
em que fornecem supostas garantias quanto à autencidade e legitimidade das informações, lembran­
do que, se qualquer um pode publicar o que bem entender, por meio da construção de um site, 
passa a não haver garantia quanto à qualidade da informação.
O problema é que os novos processos de intermediação estão sendo feitos, de forma geral, 
por grandes grupos de comunicação, detentores dos portais mais visitados. A individualização das 
escolhas e intervenções está sendo direcionada, em grande parte, por esses grupos. E, quanto mais 
há concentração ou monopólio no meio, mais há risco de que se estabeleça verdades únicas. “O 
pluralismo não é um fator de agravação dos riscos de manipulação de desinformação ou de mentira, 
mas, ao contrário, uma condição para que vozes minoritárias, opositoras ou divergentes possam ser 
escutadas”22.
Se a multiplicação das fontes causa o questionamento da legitimidade, por outro lado, passa a 
ser mais importante a força do argumento, mais do que a autoridade. Isso seria, em tese, a concretizaçio 
de um dos pressupostos da esfera pública habermasiana: a igualdade entre os participantes, sem 
que se pese a autoridade. Antes, porém, que pudesse se estabelecer, essa característica da rede foi 
alterada pela chegada dos grandes portais, que, ao mesmo tempo em que tornam mais fácil e ágil a 
vida do usuário dentro da rede, prejudicam o pluralismo.
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21 Frederico Casalegno. Hipedeitura. sociedades hipertextuais e ambientes comumcacionais. Em  Francisco Menezes 
Martins e Juremir Machado da Silva (org.). Para navegar no século 21 — tecnologias do imaginário e ábercultura. Porto Alegre: 
Sulinas/Edipucrs, 2000,2* edição, pg. 289.
22 Pierre Lévy. A revolução contemporânea em matéria de comunicação. Em Francisco Menezes Martins e Juremir 
Machado da Silva (org.). Vara navegar no século 21 -  tecnologias do imaginário e ábercultura. Porto Alegre: Sulinas/Edipucrs, 2000,2a 
edição, p. 209.
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Há, assim, um reforço da centralidade dos centros econômicos e políticos já estabelecidos. No 
entanto, o espaço não deixa de ser apropriado por movimentos sociais, redes de solidariedade, 
iniciativas de desenvolvimento, projetos pedagógicos, experiências de democracia mais participativa. 
Precisam ser desenvolvidos, porém, meios que acelerem o acesso a informações alternativas aos 
sites e portais comerciais. Caso contrário, esses emissores multiplicados correm o risco de não 
encontrarem os devidos receptores, gerando uma “incomunicação” .
Usos possíveis
As características e ferramentas da internet acima explicitadas possibilitam alguns usos que 
podem implicar numa discussão pública mais efetiva. O primeiro desses usos seria a possibilidade 
de o governo, as organizações não-governamentais, os movimentos sociais e mesmo indivíduos 
disponibilizarem informações de interesse público através da construção de sites, a custos mais 
baixos e atingindo potencialmente maior número de pessoas. Além do custo reduzido e do potenci­
al de disseminação, há as vantagens de velocidade do processo de publicação, facilidade de atuali­
zação e/ou inclusão de novos dados e a possibilidade de remissão a outros artigos pela rede 
hipertextuaL Essa possibilidade implica uma facilidade maior do cidadão a bancos de dados e 
informações.
Além disso, a possibilidade de feedback e de esclarecimento de dúvidas e questões também é 
facilitada pelo uso do e-mail. Desse modo, os órgãos governamentais e os movimentos sociais 
podem possivelmente comunicar-se de forma mais efetiva com o restante da sociedade através de 
seus sites.
Nota-se, ainda, que o acesso facilitado, assim como as conexões rápidas através do hipertexto 
e das janelas23, permite que o usuário possa selecionar e combinar informações, formando novos 
sentidos. Quando um usuário lê, por exemplo, um noticiário de um jornal on-line sobre reivindica­
ções do Movimento dos Sem-Terra (MST), ele pode rapidamente recorrer a outra face da moeda, 
o site do movimento. Pode também capturar notícias em outros periódicos eletrônicos com regis­
tros sobre o MST, a partir de uma pesquisa num site de busca. Estaria recorrendo, assim, à 
“informação alternativa” .
Alguns desses usos da rede seriam, porém, meras extensões de atividades já existentes. É  
possível conseguir informações sobre determinado movimento social pessoalmente ou mandar 
uma carta para certo congressista. Todavia, tais atividades são facilitadas, o que pode implicar 
efetivamente numa maior participação da sociedade, em tempos de aceleração da vida cotidiana. 
Deputados e senadores brasileiros, por exemplo, já vieram a público ressaltar que multiplicou o 
número de cartas recebidas, após a construção dos sites da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal e do conseqüente acesso aos e-mcnls dos congressistas.
23 A janela é a ferramenta da internet que permite que diversos sites ou links sejam visualizados simultaneamente.
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Há outros aspectos da rede ligados, porém, a novas formas de interação. Na internet, existe a 
possibilidade de se formar amplos espaços para discussões, através de sites, chats, listas de discussão, 
fóruns de discussão e e-mails, o que poderia ter importantes implicações para a esfera pública. As 
comunicações na rede podem ser organizadas de tal forma que haja chance imediata e efetiva de 
responder a qualquer opinião expressa em público. Além disso, tantas pessoas podem expressar 
opiniões em tais espaços, quanto as receber. Levando em conta o “fim da Geografia”24 na internet, 
com a extrema redução das distâncias decorrente da compressão temporal das transmissões, seria 
possível a formação de esferas públicas “à distância” , em que os participantes não compartilhassem 
necessariamente o mesmo espaço territorial.
A internet como instrumento de transformação
Em Mudança 'Estrutural, Habermas mostra como a comercialização da comunicação de massa 
alterou o caráter da esfera pública burguesa de maneira fundamental: o que tinha sido, numa 
época, um fórum privilegiado de debate racional-crítico se transformou em apenas mais um 
campo de consumo cultural. O debate racional-crítico foi sendo substituído pelo consumo, e a 
teia de comunicação pública se transformou em ações de recepção individualizada de informa­
ções unidirecionais.
Após desconstruir o modelo de esfera pública, com a constatação de que estaria arrui­
nado a partir do surgimento dos meios de comunicação de “massa” , Habermas recupera, em 
seus trabalhos posteriores, o paradigma da comunicação como forma de transformação da 
realidade social. O paradigma da comunicação, fundado na competência do agir comunicati­
vo humano, é constituído em substituição ao paradigma do trabalho, que, na opinião do 
autor, estaria falido.
A professora Barbara Freitag, em curso ministrado na Universidade de Brasília25, sugere que a 
teoria da ação comunicativa de Habermas, a qual pressupõe que a transformação da realidade passa 
pela comunicação, encontra eco na idéia de Manoel Castells26 de que, na sociedade informacional27, 
a transformação passa inevitavelmente pela tecnologia. Segundo esse autor, a habilidade ou inabili­
dade de as sociedades dominarem a tecnologia traça seu destino — ou seja, a tecnologia (ou sua 
falta) incorpora a capacidade de transformação das sociedades. A realidade social só pode ser trans­
24 Paul Viiillo. A  bomba informática. São Paulo: Estação Liberdade, 1999, p. 17.
25 Disciplina Sociologia da Cultura, ministrada no primeiro semestre de 2001. Departamento de Sociologia (Pós- 
Graduação), Universidade de Brasília.
26 Manuel Castells. A  sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999.
27 A sociedade é informaàonal porque a produtividade e a competividade dos agentes na economia atual (sejam 
empresas, regiões ou nações), segundo Castells, dependem basicamente de sua capacidade de gerar, processar e aplicar de 
forma eficiente a informação. Esta passa a ser o produto do processo produtivo. Ou seja, surge uma economia em rede 
que aplica os produtos das novas indústrias de tecnologia na própria tecnologia e conhecimento.
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formada, em sua opinião, a partir de uma perspectiva múltipla que reuna sistemas de redes globais, 
identidade cultural e políticas multidimensionais.
De acordo com Castells, os movimentos sociais, por exemplo, deveriam inserir-se nessa soci­
edade informacional e dominar a tecnologia, de modo a operar transformações em uma realidade 
onde a experiência mediada se encontra igualada à experiência não-mediada. Mesmo aqueles que 
desejam posicionar-se contra a lógica da tecnologia e do capitalismo, devem, conforme o autor, 
primeiramente se inserir na lógica e dominar a tecnologia, pois somente aqueles que se inserem na 
sociedade informacional ganham visibilidade para suas propostas. Ao que parece, a internet repre­
senta, sim, um totalitarismo, conforme denunciam autores como Jean Baudrillard, Paul Virillo e 
Lucien Sfez, na medida em que não há a liberdade de se dizer “não” à nova tecnologia.
Nota-se, porém, que há diferenças importantes entre as propostas de Habermas e Castells. 
Seguindo a idéia de Habermas, não seria qualquer tipo de uso da tecnologia que seria agente de 
mudança, mas apenas o uso fundado no agir comunicativo, e não no agir estratégico. De qualquer 
maneira, não nos é negada por Habermas a possibilidade do agir comunicativo fazer uso da tecnologia 
como forma de operar transformações na sociedade.
E  certo que, conforme sugere Paul Virillo, os agentes políticos e econômicos são os principais 
beneficiados das mudanças tecnológicas e, por isso, eles se encarregam de exaltá-las em versões 
positivas e plenas de promessas. No entanto, os objetos técnicos não encerram apenas as funções 
previamente projetadas. Eles podem reservar possibilidades de ações e experiências que não esta- 
vam antecipadas e que podem vir a reestruturar as relações do homem com a tecnologia. Ainda que 
projetada inicialmente por força do agir estratégico, inerente ao mundo sistêmico, a internet pode 
vir a ser apropriada por atores sociais advindos do mundo da vida.
Vale deixar claro, ressalta-se, que se apropriar não significa aqui apenas seguir o fluxo e fazer 
parte dele, mas estabelecer e construir novos usos e promover a crítica “de dentro”, fazendo parte 
da rede, lembrando que crítica nem sempre quer dizer negação total. Isso não quer dizer apostar 
piamente no suposto potencial de democracia, liberdade e emancipação da internet. Ao contrário: a 
partir da constatação de que a internet cresce atrelada ao mercado e ao lucro, sendo, em geral, 
apenas um novo espaço para a disponibilização de conteúdo de grandes grupos de mídia e, quando 
muito, de informações burocráticas de governos, propõe-se uma apropriação do novo meio, en­
quanto ele ainda apenas engatinha.
A luta social fazendo uso das novas tecnologias é, porém, como parece óbvio, incapaz por si só 
de transformar qualquer aspecto da realidade, principalmente em um país como o Brasil, em que o 
acesso a computadores e à internet é muito restrito. Se a internet representasse uma nova esfera 
pública, seria, hoje, uma espécie de esfera “pública” para as classes mais abastadas, tal qual a esfera 
pública burguesa era restrita a burgueses proprietários masculinos. Seria um espaço potencialmente 
efetivo para a comunicação pública, porém, em que é preciso pagar para entrar. Ainda com o fenôme­
no da internet gratuita, o dinheiro continua sendo uma senha de entrada, como fora na esfera pública 
burguesa: atualmente, é preciso dinheiro suficiente para adquirir ao menos um computador, um 
modem e uma linha telefônica, ou o status de um emprego que garanta acesso a esses bens.
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E, ainda que o acesso à tecnologia se tornasse global, como prevêem alguns teóricos, para 
participar da suposta nova esfera pública também se requer formação cultural — de novo, tal qual 
na esfera pública burguesa. Os usuários têm de dominar os códigos para navegar pela rede, lem­
brando que isso inclui, além da língua portuguesa, o saber lidar com a técnica e com a linguagem 
própria ao meio e, de certa forma, até mesmo o domínio da língua inglesa — de longe, a predomi­
nante na web. Em um país em que grande parte da população permanece analfabeta, a possível 
nova esfera pública não realizaria, assim, o ideal de inclusão. Não seria, dessa forma, uma esfera 
pública em seu sentido pleno. Ao mesmo tempo em que oferece uma série de novas possibilidades 
de comunicação, a internet produz uma série de novos excluídos.
Não obstante, o uso da rede como instrumento de luta social não pode ser descartado, princi­
palmente levando-se em conta o segmento que a utiliza representa uma elite em escala global — 
isso é, um grupo formador de opinião. Essa elite compreenderia desde os produtores e promotores 
do capital informático até os consumidores-usuários, além dos intermediádos-provedores de aces­
so a redes28. Os movimentos sociais devem apropriar-se do novo meio de comunicação e inventar 
usos cidadãos para eles antes que sejam consolidados usos passivos de mera recepção de informa­
ção e de entretenimento. O esforço deve ser conjugado, obviamente, com outras lutas, como pela 
difusão da tecnologia e da educação, para que se possa fazer uso efetivo da internet.
Por outro lado, como o acesso à internet ainda é cultural, educacional e economicamente 
restritivo, seu impacto cultural mais importante poderia ser, segundo Manoel Castells, o reforço 
potencial das redes sociais culturalmente dominantes, bem como o aumento de seu cosmopolitismo 
e globalização. Segundo ele, a rede pode ser um meio poderoso para reforçar a coesão social, mas 
apenas da elite cosmopolita, fornecendo um apoio importante ao significado de uma cultura global, 
que vai da elegância de um endereço de correio eletrônico à circulação rápida das mensagens em 
moda. Nesse sentido, a exclusão digital pode estar provocando um aumento da distância entre as 
classes mais altas, com acesso às novas tecnologias, e as classes mais baixas, desconectadas.
Conforme Eugênio Trivinho, com o advento do que chama de “elite infotecnológica” , 
estaria surgindo um “individualismo narcísico neoliberal teleinteragente”29 , ligado à esta elite, 
que faria do ciberespaço o “escoadouro dissuasório para as intenções de participação e expres­
são de atuações sociais e políticas geralmente bloqueadas no contexto das cidades concre­
tas” 30 . Trivinho resume: “Neoliberal-niilista, na esteira do individualismo narcísico, parasitária 
do cyberspace e comprometida apenas com os espaços privados a partir dos quais atua nele e por 
ele, essa elite não raro dá as costas para os problemas crônicos das cidades, ao transformarem 
o sedutor universo da inforrede no real privilegiado da vivência (...)”35.
28 Eugênio Trivinho, A condição da crítica na sociedade tecnológica atual. Em Antônio Albino Canelas Rubim, Ione 
Maria Ghislene Bentes e Milton José Pinto (orgs.). Comunicação e Soàabitidade nas Culturas Contemporâneas. Petrópolis: Editora 
Vozes, 1999.
29 Idem, p. 68.
30 Ibidem.
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Haveria o risco potencial, portanto, da participação na nova esfera pública “virtual” camuflar 
um afastamento dos problemas e soluções atuais, ao mesmo tempo em que promove o bem-estar 
do “dever cumprido”. Nota-se que a noção de virtual vem do latin virtualis, de virtus, definindo-se 
como força ou potência. Para a filosofia escolástica, conforme mostra André Lemos32, o virtual é 
aquilo que existe em potência, e não em ato. Dessa maneira, o virtual não se opõe ao real, mas ao 
atual. O possível já existe, mas para se realizar, precisa ser atual. A atualização aparece como a 
solução de um problema. A mobilização na internet, mesmo existindo, corre o risco de ser apenas 
virtual, de ser apenas potência, sem nunca se tomar atual.
Opta-se, muitas vezes, pela participação pela internet para suprir a passividade e a inércia fora 
dela. “(...) Multiplicaram-se os viajantes que não saem do quarto, esses remotos descendentes do 
leitor silencioso (...)”33. Essa ação individual costuma ser protegida, cômoda, sem compromissos 
nem exigências. O ar democrático da rede tende a iludir, a ponto de o indivíduo não perceber o 
quão inativo e impotente está. A rede é auto-referente: há perigo da solidariedade ficar restrita a 
cliques de links, sem qualquer vinculação com o exterior.
As discussões virtuais devem vincular-se, dessa maneira, às decisões e ações atuais. De nada 
vale, por exemplo, promover-se uma discussão sobre a atuação de certo parlamentar, uma mobilização 
via e-mail para sua cassação, se tal reivindicação não chega ao poder público ou não é levada em 
conta por ele.
Parece haver, ainda, na participação política via internet, uma tendência para a individualização 
da política, como apontaram Cunha e Filho34. Mesmo fora da rede, as organizações tradicionais 
como os sindicatos, partidos políticos e grupos de pressão, vêm perdendo importância. Emergem, 
porém, movimentos sociais baseados na subjetividade. Na internet, os grupos políticos tradicionais 
e os novos grupos correm o risco de ficar à margem da participação política, devido à relação 
individual com os sites. E tênue a fronteira entre a subjetividade e o individualismo.
A conclusão a que se chega é que a internet oferece os meios técnicos para a configura­
ção de uma nova esfera pública, ao satisfazer os critérios normativos para sua formação. Em 
princípio, é aberta a todos, muito embora o ideal do acesso amplo não se realize. Em princípio, 
há igualdade de participantes, mas o fato de alguns terem possibilidade de auto-promoção 
altera o caráter não-hierárquico. Em princípio, a interação é fácil e livre, sendo possíveis 
respostas imediatas e efetivas, todavia a possibilidade pode não estar sendo bem aproveitada. 
Em princípio, por fim, é um meio livre, sem restrição de tópicos e contribuições e outros meca­
31 Ibidem, p. 65.
32 André Lemos. Q salto do milênio. Em Francisco Mene2es Martins e Juremir Machado da Silva (orgs.), Para navegar 
no século XXL. Porto Alegre: Sulina /  Edipucrs, 1999, 2a edição., p. 229.
33 Paul Virillo. A. bomba informática. São Paulo: Estação Liberdade, 1999, p. 43.
34 Paulo Cunha Filho e Rômulo César Pinto. Modelos de Cidadania Digital — hipermídia e democracia na sociedade 
da informação. Texto apresentado na VII Compós (Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Comu­
nicação), em São Paulo, junho 1998.
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nismos coercitivos.
Embora a internet satisfaça os critérios normativos e ofereça os meios técnicos para a configu­
ração de uma esfera pública, a concretização do ideal só pode ser verificada em contextos especí­
ficos. E o que se tentará analisar nos próximos capítulos: se o movimento feminista foi bem 
sucedido em construir uma esfera pública parcial na rede. Será verificado se, nos sites feministas na 
world rnde web, o uso inovador do novo meio de comunicação vem sendo se fato concretizado. A 
intenção é estabelecer uma tensão entre o que a rede poderia proporcionar para o movimento 




Mudanças visíveis afetaram a condição feminina no último século, com a contribuição essenci­
al do movimento e teorias feministas. As transformações atingiram sobretudo as classes sociais 
mais favorecidas e incluem o aumento do acesso ao ensino secundário e superior, ao trabalho 
assalariado e, com isso, ao espaço público das cidades; o distanciamento em relação às tarefas 
domésticas (muito embora empregadas domésticas, de classes mais baixas, tenham assumido o 
papel de suas patroas) e às funções de reprodução (relacionado com o progresso e uso genérico de 
técnicas contraceptivas e à redução de tamanho das famílias); e, ainda, o adiamento da idade do 
casamento e da procriaçao.
É importante não deixar, porém, que as mudanças visíveis mascarem a permanência de estru­
turas invisíveis. As expectativas coletivas em relação aos papéis sexuais ainda vigoram, por exem­
plo, sob a forma da oposição entre o universo público, masculino, e o mundo privado, feminino. 
Vale destacar que não só as mulheres, mas também os homens são prisioneiros e vítimas dessa 
representação dominante, que impõe a todo homem o dever da virilidade (entendida como capaci­
dade reprodutiva, sexual e social, mas também como aptidao ao combate e ao exercício da violên­
cia). O homem “verdadeiramente homem” é aquele que se sente obrigado a estar à altura da 
possibilidade que lhe é oferecida de fazer crescer sua honra, buscando a glória e a distinção no 
espaço público.
Essas estruturas são em grande parte invisíveis, por já estarem naturalizadas. A dominação 
masculina, em seus aspectos essenciais, ultrapassou os séculos e as diferenças econômicas e sociais 
e encontra-se em realidades sociais diversas. A aparente perenidade dessa forma de dominação, 
conforme assinala Pierre Bourdieu5, contribui para conferir a uma construção histórica feições de 
uma essência naturaL O autor lembra, todavia, que aquilo que na história aparece como eterno não 
é mais que o produto de um trabalho de eternização que compete a instituições interligadas, tais 
como a família, a igreja, a escola, ao Estado e também, em outra ordem, ao esporte e aos meios de 
comunicação.
V~
A dominação masculina deve ser encarada como “uma forma de dominação inscrita em toda a 
ordem social e operando na obscuridade dos corpos”, nas palavras de Bourdieu2. Trata-se de um 
tipo de dominação presente em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos 
habitus das pessoas, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, de pensamento e de 
ação. E exatamente a concordância entre as estruturas objetivas e cognitivas que faz a divisão 
socialmente construída dos sexos parecer natural, evidente, legítima e de real aplicabilidade. Essa 
visão da dominação masculina liga-se, em certo sentido, à concepção de Michel Foucault de poder
1 Pierre Bourdieu .A  dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999.
2 Idem, p. 99.
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como um controle detalhado e minucioso do próprio corpo, gestos, atitudes, comportamentos, 
hábitos, discursos.
Existe atualmente um movimento feminista multifacetado e diversificado, formado ainda por 
uma minoria de mulheres intelectuais e profissionais que têm em comum o compromisso de pôr 
fim a essa dominação masculina. Para isso, em alguns casos, afirma haver igualdade entre homens e 
mulheres, desligando do gênero diferenças biológicas e culturais; em outros, afirma a especificidade 
essencial da mulher ou até mesmo a superioridade das práticas femininas; em outros ainda, declara 
a necessidade de abandonar o mundo masculino e recriar a vida, assim como a sexualidade, na 
comunidade feminina. Em todos os casos, por meio da igualdade, da diferença ou da separação, o 
que é negado é a identidade da mulher definida na família patriarcal3. O ponto comum à diversida­
de do feminismo é o esforço no sentido de redefinir o gênero feminino em oposição direta ao 
patriarcalismo e à dominação masculina. O que varia é o meio para se chegar a isso.
As propostas dos diferentes feminismos encontram correspondência teórica nos estudos femi­
nistas, estudos sobre as mulheres e sobre as relações de gênero atuais. Além de produzirem efeitos 
políticos e sociais importantes, esses estudos trouxeram uma contribuição significativa para o pen­
samento ocidental Para Lourdes Bandeira e Deis Siqueira4, o “pensamento feminista” está demar­
cado por alguns elementos paradigmáticos, tais como:
1. A diversidade e a pluralidade como categorias constituintes do movimento feminista e da 
noção de gênero, existindo vários olhares sobre o feminismo, além de uma pluralidade de visões a 
respeito do conceito de gênero.
2. O paradoxo entre o particular e o universal: por um lado, o estudo sobre mulher e sobre 
gênero partem do princípio da particularidade social, histórica e cultural da construção da mulher e 
do homem; por outro lado, parte também da certeza de um postura universalista que agrega as 
diferentes situações e reflexões sobre a mulher.
3. A apropriação do conceito de gênero pode ser feita de forma particular pelos diferentes 
campos disciplinares. Há campos que se apropriam dele por meio de uma ótica essencialista (consi­
dera a existência de uma determinação biológica, universal, da mulher), enquanto outros, mediante 
a ótica do construtivismo cultural (a mulher e o homem são produtos históricos-culturais e, logo, 
variáveis no tempo e no espaço).
4. O caráter intrinsecamente transdipliscinar da noção de gênero.
5. A interação constitutiva existente entre a noção de gênero ou de “relações de gênero” e o 
movimento feminista. Assim, o trânsito entre posições teóricas essencialistas e não-essencialistas
3 Modelo fam iliar baseado na autoridade/dominação contínua exercida pelo homem, como cabeça do casal, sobre 
toda a fam ília, Para que essa autoridade possa ser exercida, é  necessário que o patriarcalismo permeie toda a organização 
da sociedade, da produção e do consumo à política, à legislação e à cultura.
4 Lourdes Bandeira e Deis Siqueira. Apresentação à revista Soàedade e Estado, tema Feminismos e Gêneros. Brasília: 
Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília, volume XII, número 2, julho-dezembro 1997.
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condiciona diretamente a dinâmica dos movimentos feministas.
Marcada por esses elementos paradigmáticos, uma série de teorias feministas contemporâneas 
podem ser listadas, cada qual com questões próprias de interesse. Será construída aqui uma tipologia 
analítica das vertentes principais das teorias feministas5, a partir das tipologias construídas por 
Manoel Castells6, Heloísa Buarque de Hollanda7 e, especialmente, Andrea Nye8.
Feministas liberais
A premissa básica é a defesa dos direitos da mulher como sendo iguais aos dos homens. 
Quando uma mulher se identifica como feminista, é em geral como “feminista liberal” (mesmo sem 
ter consciência disso), afirmando sua reivindicação a direitos iguais e liberdades asseguradas a todo 
indivíduo na sociedade democrática. Ao fazê-lo, segue aquelas feministas do século XIX — Mary 
Wollstonecraft e Harriet Taylor, por instância — que acharam nos ideais democráticos de igualdade 
e liberdade uma doutrina coerente a partir da qual argumentar em favor dos direitos das mulheres.
Ainda no século XIX e início do século XX, as feministas defendiam que as mulheres deveri­
am ser dotadas de todos os privilégios políticos, inclusive o voto e o direito de concorrer a cargos 
públicos. Devia também lhes ser facultada a escolha de uma profissão, em vez de casar, e a 
educação necessária para a realização dessa ambição. De acordo com os princípios da teoria demo­
crática, tais reformas levariam finalmente à igualdade. Posteriormente, as feministas liberais con­
centraram seus esforços na obtenção de direitos que eram extensões daqueles: desde direito a 
salários iguais até o direito de acesso a todos os cargos e instituições, passando por leis de direito 
civil que proibissem a discriminação sexual no trabalho, entre tantas outras.
Criticando essa corrente feminista, Andrea Nye questiona: que acontecerá se as mulheres não 
cpiserem votar, ter empregos e ser educadas? Para a autora, não há razão para pensar que elas 
correrão a matricular-se em universidade ou pleitear empregos, assim como não há razão para 
pensar que as mulheres votarão por leis liberalizantes ou a favor de candidatas feministas. O voto 
das mulheres não será necessariamente progressista, apoiando a mudança no direito de família ou a 
liberdade sexual. A obtenção de direitos não leva a uma imediata mudança nas disposições dos 
protagonistas.
Hoje, na grande maioria dos países ocidentais, as mulheres são “livres”: livres para votar, para 
concorrer a cargos públicos, para trabalhar onde e como prefiram. Não há barreiras legais para
5 Como toda classificação, será inevitavelmente reducionista, não correspondendo à diversidade de teorias feministas 
existente na prática. Deve-se levar em conta que muitas vezes as separações não são rígidas como aqui apresentadas.
6 Manoel Castells. O poder da identidade. São Paulo: Paz e Terra, 1999, capítulo 4 (“O fim do patriarcalismo: movimen­
tos sociais, família e sexualidade na era da informação”).
7 Heloisa Buarque de Hollanda (org.). Tendências e impasses -  o feminismo como crítica da cultura. Rio de Jnaeiro: Rocco, 
1994, introdução.
8 Andrea Nye. Teoria feminista e as filosofias do homem. Rio de Janeiro: Record, Rosa dos Tempos, 1995.
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quaisquer dessas ações. Contudo, permanecem barreiras fora da lei: discriminação pelo empregador, 
hostilidade dos companheiros de trabalho, socialização na família, estereótipos culturais.
A conquista do mercado de trabalho ilustra bem isso: foi em grande parte bem-sucedida, sendo 
essencial para a maior independência em relação aos pais e maridos e para a integração nos espaços 
públicos das cidades, mas não acarretou o fim da divisão sexual do trabalho. As transformações das 
estruturas produtivas levaram a um aumento da representação de mulheres principalmente nas profis­
sões que são espécies de extensões do espaço privado, como os serviços sociais (assistência sodal, 
atividades paramédicas) e educativos (ensino), ou ainda aos universos da produção simbólica (áreas 
literária e artística, jornalismo, cinema, rádio, relações públicas, publicidade e decoração).
Para Pierre Bourdieu9, a igualdade formal entre homens e mulheres tende a dissimular que, 
sendo as coisas em tudo iguais, as mulheres ocupam sempre as posições menos favorecidas. Um 
exemplo seria que a principal oferta de trabalho para as mulheres continua nas profissões interme­
diárias de nível médio, e as diplomadas continuam vendo-se praticamente excluídas dos cargos de 
autoridade e de responsabilidade, sobretudo na economia, nas finanças e na política. Outro indício 
seria que as mesmas tarefas podem ser nobres e difíceis quando são realizadas por homens, ou 
insignificantes e imperceptíveis, fáceis e fúteis, quando realizadas por mulheres, a exemplo da 
diferenciação entre um cozinheiro e uma cozinheira, entre o costureiro e a costureira. Nota-se que 
basta que os homens assumam tarefas reputadas femininas e as realizem fora da esfera privada para 
que elas se vejam com isso enobrecidas e transfiguradas.
Permanece, dessa maneira, nas atividades produtivas, uma certa divisão sexual, que atribui aos 
homens o monopólio de todas as atividades oficiais, públicas, de representação. Essa divisão sexual 
de papéis está inscrita, por outro lado, nas disposições dos protagonistas da economia de bens 
simbólicos. Conforme Pierre Bourdieu, “a lógica, essencialmente social, do que chamamos de 
‘vocação’, tem por efeito produzir os encontros harmoniosos entre as disposições e as posições, 
encontros que fazem com que as vítimas da dominação simbólica possam cumprir com felicidade 
(no duplo sentido do termo) as tarefas subordinadas ou subalternas que lhes são atribuídas por 
suas virtudes de submissão, de gentileza, de docilidade, de devotamento ou de abnegação”10.
Não obstante a conquista de direitos trabalhistas e políticos, as estatísticas continuam demons­
trando a diminuta representação das mulheres nas posições de autoridade, não apenas econômica, 
como também religiosa e, especialmente, política. Conforme Michelle Perrot11, o militar, o religio­
so e o político, como as três ordens da Idade Média, constituem três santuários que fogem às 
mulheres. O exercício da autoridade mostra-se um pouco mais aberto às mulheres na Inglaterra e 
no conjunto das democracias do Norte; no Parlamento e nas igrejas calvinistas e luteranas, elas 
agora são mais numerosas. O mesmo não se pode dizer da França de Perrot ou ainda do Brasil e 
outros países latino-americanos.
9 Pierre Bourdieu. y [  dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999.
10 Idem, p. 73.
11 Michelle Perrot. Mulheres públicas. São Paulo: Fundação Editora da Unesp, 1998.
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Para Bourdieu, se as posições de autoridade dificilmente são ocupadas por mulheres, é por­
que elas são talhadas sob medida para homens cuja virilidade se construiu como oposta às mulhe­
res. Para chegar realmente a conseguir uma posição, uma mulher teria que possuir não só o que é 
explicitamente exigido pela descrição do cargo, como também todo um conjunto de atributos que 
os ocupantes masculinos atribuem usualmente ao cargo: uma estatura física, uma voz ou aptidões 
como a agressividade, a segurança, a “distância em relação ao papel”, a autoridade dita natural, entre 
outras. Em outros termos, embora as feministas liberais, assim como os liberais em geral, preguem 
normas universais, as normas pelas quais as mulheres são medidas nada têm de universais.
O autor atenta ainda para o fato de que, nas posições de autoridade, as mulheres têm de 
“mostrar serviço” muito mais do que os homens. E o que também mostra pesquisa da Fundação 
Dom Cabral (FDC), divulgada pela Gaveta Mercantil de 21 de agosto de 200112. Segundo a pesquisa, 
as mulheres precisam provar que são mais competentes que os homens para ocupar o mesmo cargo 
na hierarquia. As 220 mulheres entrevistadas sentiam que a empresa desconfia se serão capazes de 
assumir novas responsabilidades. Elas revelaram que precisam sacrificar muitas vezes a vida pesso­
al e a família em favor da carreira, para competir em pé de igualdade com os homens.
Michelle Perrot parece concordar com esse diagnóstico, quando afirma que, tão logo uma 
mulher ousa subir à tribuna e toma a palavra, na assembléia política francesa, composta de mais de 
90% de homens, todos se preparam para se aproveitar de suas eventuais dificuldades. Sua voz, seus 
gestos, suas roupas, todos o seu corpo é objeto de um exame minucioso, principalmente se ela for 
jovem e bonita.
De maneira geral, o acesso a cargos de autoridade (seja econômica ou política) coloca, na 
opinião de Bourdieu, as mulheres em situação de double bind: se atuam como homens, elas se 
expõem a perder os atributos obrigatórios da “feminilidade” e, se agem como mulheres, parecem 
incapazes e inadaptadas à situação. Além disso, mulheres em posição de autoridade muitas vezes 
são reduzidas, de algum modo, à sua feminilidade, desviando-se a atenção para o seu penteado, ou 
para determinado traço corporal, ou usando-se termos familiares (o nome próprio) ou íntimos 
(querida, por exemplo) mesmo em situações “formais”.
Conclui-se, portanto, que a conquista de direitos pregada pelas feministas liberais, embora 
essencial, não é suficiente para transformar as estruturas patriarcais em vigor. Para além dos direitos 
trabalhistas, civis e políticos, existem estruturas de dominação, exclusão e desigualdade enraizadas 
nas instituições, normas, valores — os micropoderes de Michel Foucault.
Feministas socialistas
Explicando de modo simplificado o feminismo socialista, pode-se dizer que procura associar a
12 “Mulheres precisam provar mais competência”. Gaveta Mercantil, caderno Empresas &  Carreiras, 21 de agosto de 
2001, p. C2.
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conquista de direitos a questões mais amplas, envolvendo movimentos anticapitalistas, unindo-se, 
quando necessário, à política de esquerda e empenhando-se em debates sobre a teoria marxista. As 
feministas socialistas vêem a luta contra o patriarcalismo como necessariamente ligada à substitui­
ção do capitalismo.
O feminismo socialista nasce no início do século XX, a partir da dificuldade da mulher trabalha­
dora de identificar-se com os chavões de emancipação e igualdade do feminismo liberaL Conforme 
Andrea Nye: “Que a ‘mulher’ fosse rica, mimada, casada, e tudo o que se pudesse dizer sobre sua 
libertação, parecia não ter nada a ver com a pobre operária de uma fábrica lutando em casa com um 
marido desempregado que bebia para acalmar seu ego ferido e lhe batia nos sábados à noite”13.
Por isso, muitas mulheres passaram a se identificar com o socialismo, que considerava a pretensa 
igualdade universal e liberdade da sociedade democrática como parte da ideologia burguesa. Foi o 
caso da feminista socialista Flora Tristan, por exemplo. Segundo os socialistas, as reformas defendi­
das pela burguesia, sob a égide de valores universais, seriam na prática para benefício de sua 
própria classe, e não para os trabalhadores. O socialismo, por outro lado, prometia uma teoria da 
mudança que envolveria as diferenças em riqueza e poder. Diante dessa promessa, parecia superfi­
cial a libertação feminista liberal.
Nota-se, porém, que as operárias não eram consideradas como mulheres oprimidas, mas como 
parte dos trabalhadores oprimidos. O antídoto para a opressão das mulheres e dos trabalhadores 
em geral não era a legislação, mas uma organização de trabalhadores. As feministas não deviam 
tentar descobrir nas estruturas socioeconômicas existentes os meios legais de defender os interes­
ses das mulheres, mas trabalhar para destruir aquelas estruturas.
De acordo com Andrea Nye, algumas referências específicas a mulheres são feitas por Engels, 
em A  origem da família, propriedade privada e o Estado, obra na qual são lançadas as premissas básicas da 
teoria marxista. Na obra, o autor diz que a família, tal qual a conhecemos, nasceu com a propriedade 
privada, que também teria sido a causa da “derrota histórica mundial do sexo feminino”. A afirma­
ção tem o seu valor para a teoria feminista: as instituições sexistas são explicadas por Engels como 
fenômenos sociais, como fatos no tempo e como uma resposta possível a problemas humanos, e 
não como um fato natural irrevogável. Dessa maneira, o papel das mulheres não é tratado pelo 
marxismo como eterno ou imutável, nem produzido pela lei divina ou lei moraL
Uma implicação lógica da explicação marxista para a opressão feminina é que as reformas 
legais no direito de família — como os direitos iguais no casamento e contratos feito livremente, 
defendidos pelo feminismo liberal — podiam amenizar, mas não mudar essencialmente a situação 
das mulheres, tendo em vista permanecer a economia do casamento. A opressão das mulheres só 
teria fim ao se eliminar o capitalismo.
A idéia era de que, com uma revolução socialista, a família seria desnecessária do ponto de 
vista econômico. O Estado assumiria muitas de suas funções, tais como o cuidado diurno das
13 Andrea Nye. Teoriafeminista e as filosofias do homem. Rio de Janeiro: Record: Rosa dos Tempos, 1995, p. 48.
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crianças, o cuidado dos doentes e idosos e até alguns serviços pessoais. A família começaria então 
a desaparecer independente de qualquer ação individual. O fim do capitalismo, com a conseqüente 
ruptura da família, faria desaparecer assim a opressão das mulheres.
A Revolução Russa instalou um regime socialista que não realizou os ideais das feministas 
socialistas. Porém, o que está em questão hoje para as feministas que seguem essa corrente não é se 
o marxismo foi ou não praticado com êxito em certo momento histórico, mas se é ou não teorica­
mente adequado para o movimento feminista. Nos anos seguintes ao fracasso do feminismo sovié­
tico, as feministas marxistas, não dispostas a abandonar a análise materialista da situação das mulhe­
res, continuaram a lutar para revisar ou suplementar a teoria marxista de modo a ajustá-la à prática 
feminista.
Algumas das críticas possíveis ao marxismo, sob o viés feminista são: a opressão das mulheres 
tem uma vida própria que sobrevive às mudanças nos arranjos econômicos; o marxismo deixa de 
lado as questões específicas da família e do sexo por se tratarem de assuntos privados e nada terem 
a ver com a produção; e a teoria marxista explica as relações sociais com referência aos arranjos 
econômicos nos quais o trabalho é vendido por salários e o produto manufaturado, vendido por 
lucro, deixando de fora da mecânica de explicação o trabalho no lar e as funções domésticas de mãe 
ou esposa.
Conforme Andrea Nye, algumas alternativas explicativas foram utilizadas pelas teóricas mar­
xistas feministas, de modo a contornar esses problemas. A primeira alternativa, muito comum na 
década de 70, foi o argumento em favor de se tratar o trabalho doméstico como trabalho produtivo. 
A feminista socialista Alison Jaggar, por exemplo, argumentava por uma extensão dos conceitos 
marxistas de produção e exploração ao trabalho procriativo e sexual das mulheres. Outra tentativa 
de ajustar o trabalho doméstico aos conceitos marxistas de valor e trabalho produtivo centrou-se 
no argumento de que o trabalho vendido ao capitalista pelo trabalhador masculino é em parte 
produto do cuidado de sua esposa.
Outro enfoque ainda, segundo Nye, é examinar o que Marx chamava de “reprodução” dos 
meios de produção. ‘Tara Marx, a reprodução do trabalhador era um simples índice econômico, 
indicador do nível de salários correspondente à capacidade do trabalhador se manter e também aos 
filhos que o substituirão. Entretanto, algumas feministas marxistas argumentaram que ‘reprodução 
dos meios de produção’ podia ser ampliada para incluir o papel da mulher na família, dar à luz e 
criar filhos. Juliet Mitchell, por exemplo, em Womens's estate, mostrava que há um ‘modo de reprodu­
ção’ assim como um modo de produção, e que o primeiro não muda necessariamente com o 
último”14.
A despeito de eventuais deficiências da teoria marxista para explicar problemas específicos das 
mulheres — o papel secundários das mulheres na família, a exploração delas pelos meios de comuni­
cação e a violência sexual, por instância -, ela tem papel importante, especialmente em um país de 
grandes desigualdades sociais como o BrasiL Ela vem nos lembrar que a luta feminista só faz sentido
14 Idem, p. 79.
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se conjugada com outras lutas e que o movimento feminista tem de ser não apenas contra a opressão 
das mulheres, mas contra a hierarquia social em geraL Atualmente, algumas dessas feministas socialis­
tas estão vinculadas a sindicados, mas, de forma mais ampla, encontram-se no terreno acadêmico.
Feministas existencialistas
Esta corrente do movimento feminista nasce com o existencialismo de Simone Beauvoir em 
meados do século XX, que tentava analisar a dinâmica de uma opressão feminina que não era 
específica de regimes econômicos, seja do socialismo ou do capitalismo. Para Beauvoir, as feminis­
tas até então haviam cometido um erro em concentrar-se em “inimigos externos”, como leis e 
sistemas econômicos, quando os verdadeiros inimigos estariam em suas próprias mentes: os blo­
queios preconceituosos, os temores, que as impediam de viver plenamente. A feminista, na opinião 
de Beauvoir, deveria cuidar de si mesma, e não tanto da imoralidade dos outros.
A autora argumentava que os indivíduos sempre foram esmagados e subordinados ao Estado 
ou à coletividade. O desdém dos indivíduo e das subjetividade tem algumas importantes implicações: 
se os indivíduos não são teoricamente importantes, então as relações entre indivíduos também não o 
são. Levando em conta a pouca importância dada às relações entre as pessoas, o que acontece entre 
certo homem e certa mulher é irrelevante porque o controle acha-se em forças maiores dentro das 
quais toda interação é estruturada. O existencialismo viria exatamente resgatar a importância dos 
indivíduos humanos, ao tratar deles como subjetividades, e não como coletividades mudas.
Beauvoir parte da descrição existencial da consciência dada por Sartre, para quem o homem 
se toma o que ele escolhe ser, ou seja, o que ele vem a ser depende de suas decisões livremente 
tomadas no sentido de agir e pensar de certa maneira. O homem é, assim, para o existencialismo, 
necessariamente livre para escolher suas próprias ações, seu próprio projeto no mundo, opções que 
ele deve fazer sem guias. Nenhum deus, nenhuma lei moral, nenhum partido político, nenhuma 
autoridade externa pode fazer essas opções por ele.
Em O segundo sexo, Simone de Beauvoir se coloca explicitamente não como mulher, nem 
como feminista, mas como existencialista. Parte, então, da máxima de que cada ser humano é um 
sujeito em busca de transcendência e de que o pior mal é cair na condição de objeto ou infligir esse 
destino a outra pessoa. Nesses termos é que Beauvoir se propôs entender a situação da mulher. 
Para ela, os homens têm negado a transcendência da mulher, transformando-a numa coisa. Os 
homens a querem como um objeto, uma inferior, um ser sem vontade. Para atingir seus objetivos, 
contam, porém, com a cumplicidade da vítima. A liberdade existencialista implica que as vítimas 
sejam sempre cúmplices de sua própria escravização.
Nota-se que, segundo Beauvoir, a luta de classes por si só não é explicativa da opressão das 
mulheres. Isso porque, em sua opinião, essa opressão é anterior à propriedade privada; as mulheres 
jamais foram uma força social acima dos homens. No existencialismo feminista de Beauvoir, con­
forme Andrea Nye, “a apropriação masculina da propriedade privada só é inteligível como um
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projeto do indivíduo de auto-afirmação e transcendência15”. Assim, a questão da origem do sexis- 
mo deveria ser “por que não foram as mulheres a firmar direitos de propriedade?”16. A resposta de 
Beauvoir remete à situação da mulher, que é radicalmente diferente da situação dos homens: elas 
devem dar à luz, suportar o cansaço físico, a deformação e a dor que acompanham a reprodução.
O antídoto proposto para essa situação é a rebelião da mulher, que deve inverter os papéis, 
deve afirmar-se contra o opressor. “Quando ela faz isso, o opressor torna-se a ‘coisa’ que bloqueia 
a liberdade, e ela o sujeito, recusando os limites impostos pelo homem, aventurando-se ao céu que 
já não é a sede das idéias transcendentais, masculinas e femininas. A mulher liberada funde-se na 
luz da transcendência, aprende a ser ilTHomme\ Além do mais, só ela pode dar esse passo no sentido 
da libertação. Com essa linguagem inspiradora, Beauvoir conclamava as mulheres a tomar as inicia­
tivas anteriormente reservadas aos homens”17.
O primeiro passo, por essa concepção, seria conquistar uma profissão na qual a mulher 
pudesse se afirmar “como homem”. Essencial para isso seria ser tão vigorosa quanto os homens no 
trabalho e não se trajar de maneira provocativa. Ela deve dedicar-se ao trabalho às custas de sua 
sexualidade. Para Beauvoir, a mulher tem de fazer uma escolha: ou será agressiva e bem-sucedida 
profissionalmente ou será sexualmente atrativa; as duas coisas são incompatíveis. Além disso, deve 
recusar o casamento e os filhos.
E importante notar, assim, que, para o feminismo existencialista, não se deve rejeitar os mode­
los masculinos, mas sim, ao que parece, segui-los. A noção de igualdade e semelhança de todos os 
seres humanos parece essencial para o feminismo existencialista, não havendo especificidade femi­
nina. Essas concepções foram, posteriormente, rejeitadas por autoras feministas. Outra idéia de 
Beauvoir questionada posteriormente foi a do determinismo biológico, lembrando que para a auto­
ra as mulheres devem dar à luz e, por isso, estão em desvantagem.
Nota-se, ainda, que a dominação masculina não pode ser vencida apenas com a “tomada de 
consciência” alardeada por Beauvoir. A autora chamou a atenção para o fato de que as vítimas são 
sempre cúmplices de sua própria escravização. Mas a questão vai um pouco além. Conforme 
Bourdieu destaca, não só “o poder simbólico não pode se exercer sem a colaboração dos que lhe 
são subordinados”, como eles “só se subordinam a ele porque o constróem como poder”18.
O autor mostra como o trabalho de des-historização pode levar as próprias mulheres a contri­
buir para a sua exclusão. De acordo com o autor, os dominados aplicam categorias construídas do 
ponto de vista dos dominantes às relações de dominação, fazendo-as serem vistas como naturais e 
neutras. Ou seja, as mulheres aplicam a toda a realidade de dominação masculina e às relações de 
poder em que se vêem envolvidas esquemas de pensamento que são produtos da incorporação 
dessas relações de poder.
15 Ibidem, p. 106.
16 Ibidem
17 Ibidem, p. 109.
18 Pierre Bourdieu. A. dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999, p. 52.
57
A visão androcêntrica se impõe como neutra para as próprias mulheres e, assim, não têm 
necessidade de ser justificada. Exatamente aí reside a força da dominação masculina: ela se encon­
tra investida da objetividade do senso comum. Os gêneros, longe de serem simples “papéis” com 
que se poderia jogar à vontade, estão inscritos nos corpos e daí extraem sua força.
Opera-se, assim, conforme sugere Bourdieu, uma espécie de “violência doce”: uma violência 
simbólica, suave, insensível e invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas 
vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento. A relação de dominação entre os 
homens e as mulheres se estabelece em todos os espaços e subespaços sociais. Portanto, se é total­
mente ilusório crer que a violência simbólica pode ser vencida apenas com as armas da consciência e 
da vontade, é porque os efeitos e as condições de sua eficácia estão duradouramente inscritas no mais 
íntimo dos corpos sob a forma de predisposições, sejam essas posturas, sentimentos, emoções corpo­
rais. Prova disso é que muito da dominação masculina permanece apesar dos inegáveis avanços 
obtidos pelo feminismo e das transformações materiais nas condições das mulheres.
Não obstante as críticas feitas, não se pode negar a importância de O segundo sexo, que abriu 
caminho para importantes alegações feministas, como a de que o patriarcado é a constante universal 
em todos os sistemas políticos e econômicos e de que o sexismo data dos inícios da história. Além 
disso, após o desbravamento feito por Simone de Beauvoir, as feministas continuaram a mapear 
muitos modos pelos quais o poder masculino é exercido, seja pela pornografia, prostituição, casa­
mento, sexualidade, heterossexualidade, literatura.
Feministas "radicais" ou "da diferença"
A terminologia “feministas radicais” é emprestada de Andrea Nye. Manoel Castells, por sua 
vez, identifica essa corrente como “feminismo da diferença”. Seguindo, em certo sentido, Simone 
de Beauvoir, essa corrente tenta identificar os modos como o poder masculino é exercido em 
diferentes âmbitos da sociedade. No entanto, ao contrário de Beauvoir, as feministas da diferença 
rejeitam a mera inclusão em espaços ditos masculinos e opõe-se à imitação de modelos masculinos, 
defendendo a especificidade feminina.
A estratégia adotada para escapar do onipresente poder masculino é freqüentemente o separa­
tismo, ou seja, a formação de comunidades e instituições femininas separadas. Formados em geral 
apenas por mulheres, esses locais configurariam espaços de liberdade em meio à sociedade patriar­
cal, cujas instituições e valores são vistos como adversários do movimento.
As feministas “radicais” deram origem a toda uma rede de organizações feministas e insti­
tuições, que se tornaram espaços de liberdade, proteção, apoio e comunicação ilimitados entre 
as mulheres: clínicas de saúde, cooperativas da mulher, centros de atendimento contra a vio­
lência, livrarias, revistas. No entanto, uma questão pode ser levantada em relação a essa estra­
tégia: se o poder masculino permeia todos os âmbitos da atividade humana, da economia à 
sexualidade e à cultura popular, o que o impede de também permear os novos espaços? Além
58
disso, um problema dessa estratégia pode ser deixar os espaços tradicionais livres das mudan­
ças necessárias.
Feministas lésbicas e outras identidades feministas
O principal argumento do feminismo lesbiano é que a heterossexualidade não é algo natural, 
mas algo imposto por uma estrutura patriarcal. O feminismo lesbiano não pode ser assimilado 
como uma tendência sexual em particular. Deve, sim, ser encarado como a resistência da mulher à 
opressão das instituições indissociáveis do patriarcado e da heterossexualidade compulsória (a 
norma fundamental do patriarcalismo é a vida organizada em torno da família heterossexual).
Como a heterossexualidade é o principal adversário, o feminismo lesbiano encontra no movi­
mento gay um aliado potencial. Uma das grandes questões atuais, tanto para os movimentos lesbianos 
quanto para os gays, é a obtenção da aprovação legal para os casamentos entre parceiros do mesmo 
sexo. O separatismo, com a formação de comunidades e instituições específicas, é uma estratégia 
comum aos dois movimentos, assim como das feministas “da diferença”.
Embora no Brasil ganhe força principalmente a partir dos anos 90, o feminismo lesbiano 
surge nos Estados Unidos por volta da década de 70, quando o movimento de mulheres começou 
a se dissipar nas hostilidades incontornáveis entre lésbicas e heterossexuais, dirigentes e trabalha­
doras, negras e brancas. Surgem, posteriormente, o que Castells chama de uma “multiplicidade de 
identidades feministas”.
Trata-se de identidades autoconstruídas, embora se utilizem freqüentemente da etnia e, às 
vezes, da nacionalidade, para delimitar suas fronteiras. A classificação engloba o feminismo negro, o 
feminismo mexicano-americano, o feminismo japonês, o feminismo lesbiano negro, o feminismo 
lesbiano sadomasoquista, entre tantos outros. Opõem-se à padronização do feminismo, que seria 
uma nova forma de dominação cultural (em nada estranha à lógica patriarcal), de imposição da 
classe oficial à diversidade das experiências femininas.
De acordo com Heloísa Buarque Hollanda19, nos países “periféricos”, entre os quais o Brasil 
e outros países da América Latina, têm ganhado impulso os estudos sobre os processos de constru­
ção de subjetividade feminina nesses contextos específicos. Assim, os temas racismo, anti-semitismo, 
imperialismo, colonialismo e diferenças de classe se engajam no debate feminista. Para Hollanda, 
esses estudos podem contribuir para uma problematização dos modelos teóricos feministas euro­
peus e norte-americanos e para uma revitalização das teorias críticas feministas contemporâneas.
Entre as novas identidades feministas, cabe chamar a atenção para o feminismo negro. A raça 
ainda permanece importante fator de discriminação e de hierarquização social, especialmente no 
Brasil. Nos anos 90, há uma grande efervescência da identidade negra, que se reflete na criação de
19 Heloisa Buarque de Hollanda (org.). Tendências e impasses- o feminismo como crítica da cultura. Rio de Janeiro: Rocco, 
1994, introdução.
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vários grupos de mulheres negras. Esses grupos lutam contra a dupla discriminação que sofrem as 
negras na sociedade, submetidas a menores salários, estereótipos degradantes, à marginalização e, 
algumas vezes, até mesmo à esterilização indesejada. Além da denúncia da dupla discriminação, o 
feminismo negro luta pela construção de um modelo estético próprio às mulheres negras, desvalo­
rizados pelos modelos dominantes de beleza.
O feminismo e a psicanálise
A psicanálise mostrou-se sedutora para o feminismo ao mostrar como a personalidade mascu­
lina e feminina é formada na família, contrapondo-se ao existencialismo, que analisa as relações 
masculino-feminino como relações de força entre consciências. Ao propor um exercício de vonta­
de na busca do “eu existencial”, o feminismo existencialista ignorou a realidade psicológica concre­
ta na qual as mulheres vivem. Já a psicanálise mostrou que não faz sentido falar de vontade ou 
entendimento, quando a personalidade é formada na infância, para além da escolha e, muitas vezes, 
da memória.
De acordo com Nye, “o feminismo existencialista fez parecer que o poder do patriarcado era 
imposto ao eu feminino; o que a reinterpretação de Freud pelas feministas iria revelar era mais 
pertubador. O inimigo está dentro, implicado no próprio eu que procura libertação. Para ser um eu, 
surgir como pessoa independente, é necessário que as relações do patriarcado sejam internalizadas, 
sejam elas econômicas, políticas ou reprodutivas. Uma mulher só se torna mulher na medida em 
que trabalha seus conflitos e encontra seu lugar em uma determinada estrutura de relações soci­
ais”20. A descoberta do inconsciente, das imagens reconhecidas, sonhos e pensamentos que for­
mam mesmo o pensamento racional ajudou autoras fem inistas a compreender melhor as distinções 
de gênero inerentes ao pensamento ocidental.
Se, por esse ângulo, Freud se mostrou sedutor para algumas feministas, foi ardorosamente 
rejeitado por outras. Uma mulher, afirmava Freud, traz as marcas de sua educação. Seu narcismo, 
sua passividade, sua falta de criatividade, sua sociabilidade inferior, sua vaidade, sua fraqueza 
moral, tudo são resultados necessários de sua formação como mulher. Ao que parece, Freud 
tentou mostrar que as mulheres são inferiores e que essa inferioridade leva a uma obsessão com a 
aparência física, mesquinhez, revanchismo. Tomadas fora da teoria da psicanálise, muitas dessas 
afirmações foram popularizadas e utilizadas para insultar as integrantes dos movimentos feministas, 
que foram acusadas de ter “inveja do pênis” ou de histerismo, por exemplo. Outra apropriação da 
psicanálise contrária ao movimento feminista foi a atribuição de uma suposta inferioridade à anato­
mia das mulheres.
Por outro lado, autoras feministas como Juliet Mitchell, Julia Kristeva, Luce Irigaray, Jane Flax 
e Nancy Chodorow tomaram Freud como ponto de partida para o estudo do funcionamento con-
20 Andrea Nye. Teoriafeminista e asfilosofias do homem. Rio de Janeiro: Record: Rosa dos Tempos, 1995, p. 144.
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ereto do patriarcado. As autoras tentaram encontrar na psicanálise a chave para uma nova profundi­
dade de compreensão e de prática feminista. Conforme Nye, se “o marxismo, em sua análise das 
estruturas econômicas, revelou a práxis da revolução de base material”, talvez “as análises freudianas 
pudessem levar a uma práxis do espírito, uma práxis que fosse às origens da simbolizaçao comunal 
de modo a rever a própria noção de diferença sexual”21.
Outras feministas voltaram-se para a psicanálise por meio dos estudos de Tacques Lacan, que 
contou de um modo diferente a história freudiana da realização da masculinidade e feminilidade. 
Com Lacan, acaba qualquer referência regressiva à anatomia ou instinto, desaparecem os últimos 
vestígios do determinismo biológico. Em seu lugar, analisa-se como pensamos sobre o fato físico e 
sobre nós mesmos; a origem do sexismo acha-se na estrutura interna do próprio pensamento. O 
que está em questão, em Lacan, é a construção simbólica da sociedade. Ultrapassando determina­
dos sistemas políticos ou econômicos, o autor forneceu, assim, a base para uma investigação simbó­
lica das leis e práticas que definem as mulheres. Um exemplo de autora feminista que se apropriou 
das idéias de Lacan foi julia Kristeva.
Atualmente o feminismo vinculado à psicanálise (ligado principalmente às feministas 
francesas) permanece como um dos dois principais pólos conceituais básicos da produção 
teórica feminista, juntamente com a corrente ligada à teoria literária (ligado em especial às 
feministas anglo-saxãs). O feminismo francês tem como preocupação central hoje a busca de 
uma possível “subjetividade feminina”, de uma definição de uma identidade feminina e do 
lugar da diferença.
O feminismo e a linguagem
A partir da década de 70, um número cada vez maior de estudos empíricos passou a 
relacionar a diferença sexual ao uso da linguagem. Diversas questões foram, então, levantadas: 
as mulheres falam menos freqüentemente que os homens; são mais cuidadosas do que os 
homens em usar a gramática correta; são mais conservadoras quando se trata de inovação 
estilística; usam adjetivos de emoçao de preferência a de movimento; mostram preferência por 
estruturas modais como “poderia ter sido”, indicando incerteza e indecisão. Talvez a questão 
mais importante abordada tenha sido: mesmo quando adquirem o direito de falar publicamente, 
poucas mulheres falham.
Enquanto, para Simone de Beauvoir, o conselho era de que as mulheres deveriam afirmar-se 
e insistir no direito de falar, outros pesquisadores mostraram posteriormente que mesmo a mulher 
decidida a falar poderia não encontrar um instrumento adequado a seus propósitos. “A linguagem 
nos usa tanto quanto usamos a linguagem”22, afirma Andrea Nye, citando Robin Lakoff. Ou seja, se
21 Idem, p. 149.
22 Ibidem, p. 206.
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a linguagem disponível para uso é em si sexista, ela sempre ou repetirá atitudes sexistas ou gague­
jará inexpressiva e impotente. As diferenças de gênero, asseguram pesquisadores ligados a essa 
corrente, estão inscritas nos léxicos, inerentes às próprias discriminações que possibilitam o signifi­
cado lingüístico.
O teoria feminista ligada à linguagem concluiu que nao há palavras neutras e que a inferiori­
dade das mulheres é codificada na linguagem de tal modo que a igualdade seja inconsistente com a 
feminilidade. Km apoio a essa análise estão os achados de que há muito mais palavras pejorativas 
nos vocabulários referentes às mulheres do que aos homens e que as palavras assinaladamente 
femininas no vocabulário sistematicamente encerram uma conotação negativa. Outro exemplo — o 
mais freqüentemente criticado — do sexismo lingüístico é o emprego genérico de '"liometn”. ‘ Evo­
lução do homem”, “direitos do homem” e expressões semelhantes indicam que ser propriamente 
humano é ser masculino, avaliaram as lingüistas feministas. O uso genérico de pronomes masculi­
nos, mesmo em casos em que o termo “homem” não é empregado explicitamente, completaria o 
problema.
Para promover uma reforma lingüística, tentou-se estratégias do tipo substituir pronomes 
masculinos por expressões como “dele ou dela” ou substituir “homem” por “ser humano”. 
Conforme Nye: “Tais esforços, no entanto, quase sempre pareciam constituir apenas outro eufe­
mismo, enganosamente encobrindo o fato da inferioridade feminina. Permaneceu a distância 
entre a linguagem oficial e polida e a linguagem comum. A maioria das pessoas continuou a 
pensar e a falar como antes; só para consumo público se exigia alguma redação. Mesmo feminis­
tas viram-se utilizando o velho vocabulário e referindo-se a si mesmas com termos conotadores 
de masculinidade. Não era fácil decidir-se a falar do novo jeito”23.
A autora continua: “Se a própria estrutura do significado depende da diferença de sexo, uma 
simples expulsão ou reinstauração de significados pode não ter o efeito desejado. Se a estrutura da 
linguagem exige gênero hierarquizado, então, independente de novas palavras serem reinventadas 
ou redescobertas, as mesmas relações assimétricas acabarão por reconstituir, na medida em que 
outras palavras mudem de significado para conciliar o acréscimo ou supressão”'4. Como mostrou o 
fundador da lingüística estrutural, Ferdinand de Saussare, a linguagem está arraigada há tanto tempo 
e a competência lingüística é de tal modo inconsciente que a mudança consciente instituída é 
impossível.
Diante de tal impasse, algumas autoras feministas, como Luce Irigaray e Hèléne Cixous, sob 
influência do filósofo francês jacques Derrida, passaram a por em questão não apenas certas 
palavras ou expressões, mas a linguagem no seu mais profundo funcionamento. Questionaram 
desde a exigência gramatical de que as sentenças sejam construídas de acordo com regras até a boa 
forma semântica. Viam a linguagem racionalmente ordenada como decorrente da teoria sexista.
23 Idetn, p. 210.
24 Ibidem, p. 211-22.
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O pressuposto de que partem tais autoras é de que as raízes da linguagem são também as 
raízes da ciência e da lógica. Seguindo esse raciocínio, uma crítica da linguagem deve, portanto, ser 
também uma crítica do pensamento e do conhecimento, isso é, da filosofia e da ciência. A meta 
dessas teóricas feministas não é o direito das mulheres participarem política e economicamente, já 
que essa participação seria guiada e regulada pela ciência e pela lógica. A busca é por uma lingua­
gem na qual a presença feminina pudesse ser reconhecida -  um texto-mulher.
Essa corrente da teoria feminista chamou a atenção para o fato de que a crítica do patriarcado 
ou do pensamento patriarcal deve abranger também uma crítica da linguagem. Porém, ao reivindica­
rem uma escrita feminista distante de “poltronas do poder”, nas palavras de Andrea Nye, ameaçam 
o feminismo a uma posição de impotência marginal. Além disso, a escrita dita feminina proposta por 
algumas autoras, ligada ao mundo da sensação, imaginação e mito, talvez coloquem o feminino 
dentro de explicações que são por si mesmas sexistas.
Permanece hoje a preocupação feminista em particularizar a escrita das mulheres como o lugar 
potencialmente privilegiado para a experiência social feminina, especialmente por parte do feminis­
mo anglo-americano. Muito prestigiada na área de teoria literária, essa corrente procura, além de 
particularizar a escrita feminina, denunciar os aspectos arbitrários e manipuladores das representa­
ções da imagem feminina na tradição literária. Trabalha, assim, para a reestruturação do conheci­
mento no mundo contemporâneo. Assim, como no caso do feminismo francês vinculado à psicaná­
lise, a busca é por uma possível “subjetividade feminina”.
Principais questões atuais
Na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em Beijing, na China, em 1995, foram 
listadas uma série de áreas práticas atuais de especial preocupação para o movimento feminista. O 
relatório da conferência contou com a aprovação da delegação brasileira, composta de representan­
tes de organizações não-governamentais feministas, universidades, redes do movimento de mulhe­
res e do governo, principalmente por meio do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. Confor­
me relatam Miriam Abramovay e Mary Garcia Castro25, a preparação para Beijing envolveu 800 
grupos de mulheres e 91 eventos em todo o país.
São as seguintes as áreas de especial preocupação, segundo o relatório26:
1. A mulher e a pobreza
Mais de um bilhão de pessoas em todo o mundo, na sua maioria mulheres, vivem atualmente 
em condições inaceitáveis de pobreza, principalmente nos países em desenvolvimento. Os partici­
25 Míriam Abromovay e Mary Garcia Castro. Engendrando um novofeminismo: mulheres líderes de base. Brasília: Unesco, 1998.
26 I V  Conferência Mundial sobre a Mulher— Organização das Nações Unidas. Rio de Janeiro: Fiocruz, 1996.
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pantes da conferência concluíram que disparidades baseadas no gênero na repartição do poder 
econômico constituem um importante fator coadjuvante para a pobreza da mulher. A migração e as 
conseqüentes mudanças nas estruturas familiares têm representado cargas adicionais para a mulher, 
especialmente para aquelas que mantêm vários dependentes sob sua responsabilidade. Além disso, 
o limitado acesso da mulher ao poder, à educação, à capacitação e aos recursos produtivos também 
contribuem para a feminização da pobreza. Sendo assim, conclui-se que a aplicação de uma ampla 
variedade de políticas e programas de análise baseada no gênero é elemento essencial nas estratégi­
as de redução da pobreza.
2. Educação e treinamento da mulher
Ainda existem cerca de 100 milhões de crianças que carecem de acesso ao ensino primário, das 
quais pelo menos 60 milhões são meninas (dados de 1995). Além disso, mais de dois terços dos 960 
milhões de analfabetos adultos do mundo são mulheres. O alto nível de analfabetismo existente na 
maior parte dos países em desenvolvimento, em particular na África subsaariana e alguns estados 
árabes, continua sendo um grande obstáculo para a emancipação da mulher e para o desenvolvi­
mento. Nota-se que no Brasil, em 1995, a proporção de analfabetas era menor ou igual a de 
analfabetos, segundo dados apresentados por Abromovay e Castro.
Outro ponto levantado pelo relatório de Beijing é que em muitas regiões persiste a discrimina­
ção no acesso das meninas à educação, devido à gravidez e ao casamento em idade precoce e à falta 
de instalações de ensino apropriadas e acessíveis no sentido físico, além do assédio sexual muitas 
vezes se apresentar como um problema. Conforme o relatório, as meninas muitas vezes começam a 
realizar tarefas domésticas pesadas numa idade prematura, esperando-se que assumam as responsa­
bilidades doméstica ao mesmo tempo de responsabilidades educacionais, o que freqüentemente 
conduz a um rendimento escolar insatisfatório e à evasão escolar prematura. Além disso, não é raro 
que o material didático e educacional seja inadequado e tendencioso, reproduzindo pressupostos 
da representação patriarcal.
Embora no ensino de nível superior o número de mulheres matriculadas seja cada vez maior, 
elas continuam concentrando-se em um limitado número de áreas de estudo. As meninas que 
terminam o segundo grau encaminham-se em geral para carreiras tipicamente femininas, principal­
mente saúde e ciências humanas. Levando em conta esses pontos, o relatório conclui que o gover­
no e outros agentes sociais, para enfrentar as oportunidades educacionais insuficientes, deveriam 
promover uma política ativa e visível de integração de uma perspectiva de gênero em todas as 
políticas e programas.
3. A mulher e a saúde
De acordo com o relatório da conferência, nas políticas e programas de saúde de muitos 
países perpetuam-se com freqüência os estereótipos de gênero e não são consideradas as diferen­
ças socioeconômicas e outras diferenças entre mulheres, nem se leva plenamente em conta a falta
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de autonomia da mulher, especialmente de adolescentes, em relação à sua saúde. Do ponto de vista 
biológico e psicossociaL, as adolescentes são mais vulneráveis do que os rapazes ao abuso sexual, 
violência, prostituição e às conseqüências das relações sexuais prematuras e sem proteção. Correm 
o risco de gravidez não desejada e, mais do que os homens, o risco de contrair o HIV e outras 
enfermidades transmitidas sexualmente. A maternidade prematura continua sendo um obstáculo 
em todo o mundo para o progresso educacional, econômico e social da mulher.
Outros riscos particulares relacionados à saúde feminina são as complicações com a gravidez e 
o parto, que em muitas partes do mundo são as principais causas de mortalidade e morbidade das 
mulheres em idade reprodutiva. Causa preocupação a falta de serviços obstetrícios de emergência 
em muitos países em desenvolvimento. O aborto em condições perigosas põe em perigo a vida de 
um grande número de mulheres e representa um grave problema para a saúde pública. E notório 
ainda que o câncer de mama e do colo do útero incide sobre um número cada vez maior de 
mulheres, além de elas serem afetadas por transformações decorrentes da menopausa.
O relatório afirma também que a sociedade impõe obrigações desproporcionais à mulher, na 
família, trabalho e comunidade, que nem sempre são reconhecidas. Falta apoio social e psicológico, 
levando em conta que a saúde não é apenas a ausência de enfermidade, mas também o bem-estar 
emocional, social e físico. Sendo assim, conclui-se que os governos e outros agentes deveriam 
levar em conta a perspectiva de gênero em suas políticas e programas.
4. A violência contra a mulher
A expressão refere-se a qualquer ato de violência que tem por base o gênero e que resulta ou 
pode resultar em dano ou sofrimento de natureza física, sexual ou psicológica. O abuso sexual das 
meninas no lar, a violência por parte do marido, a mutilação genital, o estupro, os abusos sexuais, o 
assédio e a intimidação sexual no trabalho, o tráfico de mulheres para o comércio sexual, a prosti­
tuição forçada estão entre a gama de violências específicas contra a mulher. Estima-se que, no 
Brasil, as mulheres sejam vítimas de 68% das agressões ocorridas no espaço público e que repre­
sentem 66% das vítimas de agressões contra parentes (dados de Abromovay e Castro, citando 
relatório do Pinud-Ipea,1997).
O registro da violência doméstica foi certamente facilitado com a criação das delegacias de 
proteção à mulher na década de 80, mas elas ainda são consideradas insuficientes na cobertura do 
território nacional. Tal deficiência, somada ao não aparelhamento de muitas delas para serviços 
especializados e à não-informação sobre questões de gênero, normas culturais e dependência 
econômica e afetiva, contribuem para uma baixa relação entre violência denunciada e violência 
sofrida no país.
Demanda-se, assim, que os Estados não tolerem, ou mesmo perpetuem, em alguns casos, a 
violência física, sexual e psicológica contra a mulher, e, juntamente com outras entidades, adote a 
perspectiva de gênero em seus políticas e programas contra a violência.
65
5. A mulher e a economia
Ainda existe, segundo o relatório da conferência, considerável disparidade entre o grau de 
acesso da mulher e do homem às estruturas econômicas da sociedade e às respectivas oportunida­
des de exercerem poder nas mesmas. Na maior parte do mundo a mulher é escassamente represen­
tada nos níveis de tomada de decisões, incluindo a formação de políticas financeiras, monetárias, 
comercias e outras políticas econômicas, assim como nos sistemas tributários e nos regimes salari­
ais. Km virtude de uma situação econômica difícil e à falta de poder de negociação proveniente da 
desigualdade baseada no gênero, muitas mulheres têm sido obrigadas a aceitar salários baixos e 
condições de trabalho inferiores, razão porque o seu trabalho é não raro preferido ao do homem.
Outros pontos, levantados por Abromovay e Castro, seriam que as taxas de desempregos entre 
as mulheres estariam aumentado mais do que o desemprego entre os homens e que a maioria das 
mulheres no mercado de trabalho estaria em atividades consideradas informais (ou seja, em empre­
gos m ais desprotegidos quanto à cobertura legal), principalmente em trabalhos realizados em seus 
domicílios.
Além disso, a discriminação nos sistemas de educação e capacitação, horários de trabalho inflexí­
veis, a distribuição inadequada de tarefas familiares, somados à falta ou insuficiência de serviços como 
creches, continuam a restringir o emprego e as oportunidades econômicas e profissionais das mulhe­
res. É notório que as mulheres continuam a realizar a maior parte das tarefas domésticas e comunitá­
rias não remuneradas, tais como a de cuidar das crianças e pessoas idosas, a preparação de alimentos 
para a família e a prestação de assistência voluntária às pessoas e grupos vulneráveis e desfavorecidos. 
Quando não realizam essas tarefas, as mulheres contratam outras mulheres para realizá-las. O trabalho 
doméstico não raro é subestimado, limitando o reconhecimento social da mulher.
Dessa maneira, a abertura de creches, escolas de tempo integral, serviços de atendimento à 
terceira idade poderia ajudar as mulheres a competir em igualdade de condições no mercado de 
trabalho, o que hoje só é possível a um grupo reduzido.
6. A mulher no poder político (strictu sensu)
Para o relatório da conferência de Beijing, a participação igualitária da mulher na tomada de 
decisões constitui não só uma exigência básica de justiça ou democracia, mas também uma condição 
necessária para que os interesses da mulher sejam levados em conta. As mulheres ainda estão em 
grande parte sub-representadas em quase todos os níveis governamentais, especialmente nos mi­
nistérios e outras instâncias do Poder Executivo, e têm feito pouco progresso na obtenção de poder 
político nos órgãos legislativos. A despeito das mulheres constituírem pelo menos a metade do 
eleitorado de quase todos os países e terem adquirido o direito de votar e desempenhar cargos 
políticos em quase todos os Estados membros das Nações Unidas, elas continuam sendo grave­
mente sub-representadas nos cargos públicos. No Brasil, embora representem 50% dos eleitores, 
as mulheres ocupam menos de 10% das vagas do Legislativo (dados de Abromovay e Castro).
Segundo o relatório de Beijing, os hábitos tradicionais de muitos partidos políticos e estruturas
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governamentais continuam sendo obstáculos para a participação da mulher na vida pública. Além 
disso, os estereótipos sexuais, inclusive cunhados pelos meios de comunicação, reforçam a tendên­
cia de que as funções que envolvem tomada de decisão em matéria política permaneçam no 
domínio dos homens. Pierre Bourdieu27 observa que, mesmo quando as pressões externas são 
abolidas e as liberdades formais — direito de voto, direito à educação, acesso a todas as profissões, 
inclusive políticas — são adquiridas, a auto-exclusão e a ‘Vocação” agem para substituir a exclusão 
expressa, fazendo com que mulheres evitem a aproximação de espaços tradicionalmente masculi­
nos, como a assembléia legislativa. Do mesmo modo, a sub-representação da mulher em cargos de 
direção no terreno de esportes, meios de comunicação, educação, religião e direito tem impedido 
que ela exerça impacto significativo em muitas instituições-chave.
Complementando o exposto no relatório, é preciso notar que a participação política das mu­
lheres tem de ser considerada a partir de uma conjugação de fatores, entre os quais: o peso do 
eleitorado feminino, se as reivindicações das mulheres têm peso na esfera pública e a porcentagem 
de mulheres efetivamente eleitas para os cargos legislativos. E certo que homens podem ser 
suportes de reivindicações feministas, enquanto mulheres podem atuar contra essas mesmas reivin­
dicações, mas seria até mesmo inocente fingir que a ausência da mulher em altos cargos de 
autoridade política e econômica não é sintoma de desigualdade.
A conquista de cargos públicos de prestígio e a conquista de arenas de lutas políticas teria de 
ser completada com a tomada de voz pública no próprio cotidiano. A luta feminista pela maior 
participação na esfera pública deveria pressupor, por fim, não apenas a inclusão, mas também a 
modificação do próprio espaço público.
7. A mulher e os meios de comunicação
A relação das mulheres com os meios de comunicação já figura entre as principais preocupa­
ções do movimento feminista atual. A primeira constatação do relatório é de que muito embora 
tenha aumentado o número de mulheres que fazem carreira no setor de comunicação, poucas são 
as que têm galgado posições executivas de comando ou que fazem parte dos órgãos que influem na 
política dos meios de difusão. A falta de sensibilidade para a questão de gênero é evidenciada ainda 
pelo fato de que não se eliminaram os estereótipos com base no sexo, que ainda são divulgados 
pelas organizações locais, nacionais e internacionais do ramo.
Além disso, os produtos violentos e degradantes ou pornográficos dos meios de comunica­
ção afetam negativamente a participação da mulher na sociedade. Os programas que insistem em 
representar a mulher nos seus papéis tradicionais também são negativos para a luta contra o 
patriarcalismo. Na publicidade, nos desenhos humorísticos ou nas novelas, as mulheres estão, na 
maior parte do tempo, inseridas no espaço doméstico, ao contrário dos homens, que raramente se 
vêem associados à casa e são muitas vezes representados em lugares exóticos. Outro ponto levan­
27 Pierre Bourdieu. A  dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999.
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tado pelo relatório foi a tendência mundial de se eleger a mulher como consumidora preferencial, 
como pode ser notado nos anúncios e mensagens comerciais.
Diante dessa situação — que será melhor abordada no próximo capítulo —, o relatório con­
cluiu que as mulheres necessitam de construir fontes alternativas de informação e de intervir na 
tomada de decisões que afetam o desenvolvimento das novas tecnologias, a fim de participar 
plenamente na sua expansão e no controle do seu impacto. É preciso “incentivar e reconhecer as 
redes de comunicação de mulheres, entre elas as redes eletrônicas e outras novas tecnologias 
aplicadas à comunicação, como meio para a difusão de informação e o intercâmbio de idéias, 
inclusive em nível internacional (...)28”. É exatamente nesse sentido que pretende caminhar essa 
dissertação.
28 I V  Conferênãa Mundial sobre a Mulher— Organização das Nações Unidas. Rio de Janeiro: Fiocruz, 1996, p. 171.
Capítulo 4 
O movimento feminista no Brasil
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Século XIX -  a educação como foco
De acordo com Susan Besse1, as primeiras feministas no Brasil, como Nísia Floresta Brasileira 
Augusta e Nardsa Amália, surgem no decorrer da segunda metade do século XIX com reivindicações 
ligadas à educação. Nessa época, por volta da década de 1870, os intelectuais urbanos defendiam unani­
memente a melhora do ensino público, inclusive feminino, como meio fundamental de garantir o pro­
gresso do Brasil, embora definissem como adequada às mulheres a educação que as tomassem boas 
mães competentes, capazes de criar bons cidadãos. As feministas também justificavam a educação femi­
nina como preparação para a maternidade. No entanto, exigiam cada vez mais a admissão em instituições 
de ensino superior e o acesso às profissões da elite, de modo que pudessem contribuir para o desenvol­
vimento econômico do país, sustentar-se independentemente e realizar seu próprio potencial humano.
Depois de as instituições de ensino superior serem abertas às mulheres, em 1879, apenas umas 
poucas se candidataram, dados o alto custo para se obter a educação secundária necessária e os 
fortes preconceitos sociais. O ingresso da primeira mulher em curso superior no Brasil se deu 
apenas em 1881, segundo Maria Amélia Teles2. Mas foi somente em 1887 que se graduou a médica 
Rita Lobato Velho Lopes. Muito embora as primeiras mulheres que tomaram seu lugar ao lado dos 
homens como médicas, advogadas, engenheiras e cientistas tenham sido mais censuradas do que 
aplaudidas, suas realizações deram-lhes credibilidade e influência que lhes permitiram começar a 
lutar pelo sufrágio feminino logo depois do desmoronamento da Monarquia e Proclamação da 
República, em 1889. Por mérito das primeiras defensoras dos direitos das mulheres, o sufrágio 
feminino foi discutido na Assembléia Constituinte de 1891, mesmo que ainda não fosse levado a 
sério e tivesse sido completamente derrotado.
No século XIX, as mulheres de elite, conforme sugerem os relatos de Besse, pareciam mais 
submetidas à dominação masculina do que as mulheres das classes mais baixas. Predominava, na 
elite, modelo tradicional patriarcal3 de família, em que os pais arranjavam os casamentos para os 
filhos e filhos, negociando dotes. Da dominação do pai, a mulher das classes mais abastadas passava 
diretamente à dominação do marido, lembrando que a lei civil brasileira (que até 1916 era uma 
extensão do Código Filipino, compilado em 1603 em Portugal) subordinava as esposas aos maridos, 
definindo-as como eternas menores de idade, sem poder para tomar decisões finais sobre a criação 
de filhos ou sequer administrar seus próprios bens.
1 Susan K. Besse Modernizando a desigualdade — Reestruturação da ideologia degenero no Brasil, 1914-1940. São Paulo: Editora 
da Universidade de São Paulo, 1999.
2 Maria Amélia de Almeida Teles. Breve História do Feminismo no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1999.
3 Patriarcalismo possui aqui o sentido histórico específico, empregado por Susan Besse, de sistema de relações entre 
gerações e entre gêneros, no qual as crianças e as mulheres estão subordinadas ao cabeça masculino da família, que controla 
a riqueza da família, a sexualidade de suas mulheres e a força de trabalho de seus membros.
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O casamento era, todavia, sinal de status que os pobres raramente alcançavam. Desde muito 
jovens, as mulheres pobres trabalhavam em ocupações manuais humildes (como empregadas do­
mésticas, cozinheiras, amas-secas, lavadeiras, costureiras, vendedoras ambulantes e, às vezes, pros­
titutas). E não só o trabalho as introduzia nos espaços públicos das cidades, mas também sua renda, 
ainda que pequena, proporcionava-lhes certo grau de autonomia.
No entanto, June E. Hahner4 mostra que, embora no final do século XIX muitos dos empre­
gados das indústrias brasileiras que se desenvolviam fossem mulheres, seus salários estavam muito 
abaixo dos vencimentos pagos aos homens. Nessa época, grande parte dos trabalhadores eram 
estrangeiros, tendo a atividade dos anarquistas europeus no Brasil começado a influenciar o nas­
cente movimento trabalhista brasileiro. A despeito dos salários mais baixos e da sujeição a abusos e 
exploração sexual e de outros tipos nas fábricas, as mulheres participam de forma menos intensa 
nesses movimentos. Hahner destaca, contudo, o engajamento e luta por melhores condições de 
trabalho, inclusive por carga horária semelhante a dos homens, por parte de algumas trabalhadoras/
Inicio do século XX -  a conquista do espaço público da cidade
Na virada do século, o Brasil já apresentava uma nova face: a República se implantou, o 
trabalho se tornou assalariado, as cidades cresceram. Assim, em meados da década de 1910, a 
organização tradicional da família de elite e as definições de gênero encontravam-se desgastados, 
diante das inúmeras mudanças sociais e expansão da economia de mercado. A família patriarcal 
extensa foi sendo gradualmente substituída pelo modelo da família burguesa urbana. As mulheres 
começaram a ingressar nos espaços públicos em uma variedade de novos papéis, na vida social, nas 
instituições de ensino e, ainda que lentamente, no mercado de trabalho.
As famílias urbanas de classe média começaram a encarar de maneira mais favorável o trabalho 
feminino e, a partir da década de 10, as mulheres de classe média e até de classe alta urbanas 
estavam cada vez mais participando, juntamente com as mulheres pobres, da mão-de-obra assalari­
ada. Isso era resultado de uma associação de fatores: a passagem gradativa da produção doméstica 
para o mercado e o conseqüente declínio do valor econômico do trabalho doméstico das mulheres; 
a situação econômica precária da crescente classe média urbana, esmagada pelas altas taxas de 
inflação e pela pressão para consumir produtos e serviços da economia de mercado que se expan­
diam rapidamente; a procura cada vez maior por funcionárias no setor de serviços; a adoção pelas 
próprias mulheres do valor do “trabalho” (a ociosidade era cada vez mais menosprezada pela 
moralidade burguesa), o que promovia seu desejo de maior auto-suficiência econômica e realização 
profissional.
O ingresso no mercado de trabalho só era aceitável, todavia, na medida em que o emprego
4 June E. Hahner. A  mulher no Brasil Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978.
5 June E. Hahner reproduz, em  A  mulher no Brasil, o manifesto de costureiras anarquistas de São Paulo, extraído do 
jomal Terra Livre, p. 96-98.
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feminino fosse conciliado com os papéis domésticos e familiares das mulheres e com as idéias 
estereotipadas sobre a natureza feminina. O emprego da mulher era bem quisto apenas enquanto 
fosse solteira ou se a família estivesse necessitada, e a expectativa era de que a mulher que tivesse 
sustento garantido no casamento desistisse da aspiração à carreira. Dessa forma, em geral, a mulher 
era encaminhada para trabalhos “femininos” (que demandavam a paciência, o caráter ordeiro, a 
sensibilidade e ternura maternal atribuídos às mulheres) mal pagos, com o intuito de complementar 
a renda familiar.
Fm contraposição, conforme relata Susan Besse, o emprego das mulheres da classe operária, 
que fora aceito como natural e necessário no século XIX, começou a ser encarado como um mal 
antinatural e lamentável (ainda que necessário). As mulheres pobres, que haviam fornecido a mão- 
de-obra para as primeiras fábricas têxteis no final do século XIX, permaneceram segregadas nas 
indústrias, em cargos pouco qualificados e mal pagos, graças à associação entre preconceitos sociais 
a respeito das aptidões “naturais” das mulheres, às oportunidades educacionais limitadas e aos 
interesses econômicos dos empregadores (de manter um estoque de operárias a baixos salários). 
Além do trabalho fabril feminino, o serviço doméstico continuava a proporcionar a outra grande 
fonte de emprego para as mulheres pobres das cidades.
Enquanto as empregadas domésticas liberavam as mulheres de classe média para exercer suas 
carreiras, elas próprias permaneciam presas à esfera doméstica sob a tutela de suas patroas. Além da 
falta de proteção legal, da remuneração muito baixa e das más condições de trabalho, a natureza das 
funções que exerciam fortalecia os estereótipos relativos à natureza feminina. Já as mulheres de 
classe média e alta tiravam partido de liberdades sociais ampliadas e de novas oportunidades educa­
cionais e profissionais.
A urbanização no final do século XIX e a modernização da infra-estrutura econômica das 
cidades trouxeram mudanças notáveis aos costumes sociais da elite. A coleta de lixo, os esgotos 
subterrâneos, a pavimentação das ruas, a iluminação a gás e o serviço regular de bondes permitiam 
que as mulheres de elite começassem a se aventurar pela cidade com um novo grau de conforto, 
segurança e facilidade. Até o começo do século XX, as mulheres da elite raramente precisavam sair 
de casa, já que as compras de rotina se faziam por vendedores ambulantes. Com a instalação de feiras 
nas cidades, o efeito social foi o estímulo às mulheres a deixarem suas casas para fazer compras.
A comercialização do lazer teve impactos semelhantes, transformando as mulheres de classe 
média e alta de produtoras em consumidoras de diversão e introduzindo novos padrões de interação 
social. A partir da segunda metade do século XIX já havia alternativas mais atraentes do que as 
tradicionais reuniões de família em que as mulheres tocavam piano, cantavam e declamavam poesia; 
e cada vez mais mulheres se juntavam aos homens de sua classe em atividades públicas de lazer. O 
isolamento físico delas em breve se tornou um vestígio indesejável do passado. Ainda que sempre 
acompanhadas de parentes ou empregadas, eram cada vez mais vistas em parques públicos, praias, 
casas de chás e lojas elegantes. E, com a intensificação da vida social, passaram a exibir seus 
guarda-roupas europeus da moda e suas prendas sociais no teatro, nos bailes, nas festas e nos 
clubes esportivos.
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Feminismos e antifeminismos nas primeiras décadas do século XX
O feminismo classificado como “católico” (ou, nas palavras de Susan Besse, o “feminismo 
antifeminista’5) talvez refletisse bem a consciência das mulheres de classe média urbana do Brasil das 
primeiras décadas do século XX. Mulheres que se consideravam feministas e não hesitavam em 
reivindicar a igualdade legal formal, o direito à boa educação e o acesso a empregos. Contudo, que 
continuavam não associadas a organizações feministas e freqüentemente se inibiam em suas reivindi­
cações pelo temor de rejeitar as normas tradicionais. Feministas que não estavam dispostas a rejeitar a 
idéia de uma “ordem” natural dominada pelos homens, a redefinir a feminilidade, a atacar aspectos do 
dogma católico que subordinavam as mulheres e nem a exigir uma reorganização da vida familiar.
De forma geral, as mulheres brasileiras queriam a emancipação, mas mantinham-se fiéis a 
estereótipos de feminilidade que afirmavam o valor da fragilidade e do comportamento submisso. 
A maioria das feministas brasileiras pregava um feminismo sereno e não-combativo, que represen­
tava pequena ameaça imediata à rotina estabelecida da vida doméstica cotidiana ou às definições 
polarizadas de masculinidade e feminilidade e a estrutura patriarcal de poder.
O movimento feminista organizado, por sua vez, reunia um grupo diversificado de organiza­
ções femininas, sufragistas, profissionais, cívicas e de caridade. O principal expoente do movimento 
foi a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF), fundada por Bertha Luz em 1922. Suas 
principais campanhas eram pela educação, emprego e sufrágio feminino. As intenções declaradas 
eram de: promover a educação feminina e elevar o nível de instrução ao alcance das mulheres, 
conquistas direitos civis e políticos para as mulheres; proteger mães e filhos; obter garantias legais 
em favor do trabalho feminino (a emancipação econômica era o problema central para a FBPF); 
promover organizações femininas e abrir novas oportunidades para as mulheres se engajarem na 
ação social e política.
Durante toda a década de 1920, as associadas da FBPF lutaram em favor dos direitos das 
mulheres, conseguiram publicidade por meio de entrevistas, reuniões públicas, petições e manifes­
tos e utilizaram a imprensa para responder aos argumentos dos antifeministas. Deram apoio aos 
políticos que defendiam os direitos das mulheres e atacaram outros que não o faziam. Pressionaram 
para que se fizessem reformas no Código Civil que eliminassem a incapacidade relativa das mulhe­
res casadas. Fizeram lobby no sentido de que a legislação trabalhista protegesse os interesses das 
trabalhadoras e usaram sua habilidade e influência para melhorar a educação feminina.
A revolução de outubro de 1930 resultou, conforme relata Susan Besse, numa abertura 
política que logo foi aproveitada pela FBPF. Embora os principais membros do governo não 
fossem defensores do feminismo, o compromisso que tinham com a reforma eleitoral e trabalhista 
e com o bem-estar social ofereceu novas oportunidades ao movimento feminista organizado, como 
maior acesso das mulheres às oportunidades de educação e emprego e diversas reformas legais e 
institucionais.
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Em 1932, a FBPF obteve duas vitórias políticas: o sufrágio feminino e a instituição do Dia das 
Mies. Nota-se que as líderes da federação admitiam essa combinação, cultuando os “sentimentos da 
família” e estimulando as mulheres a se tomarem não apenas agentes mais competentes da vida 
pública, como donas de casa mais competentes. Para Besse, esse duplo foco era, ao mesmo tempo, a 
força da federação e sua fraqueza. Por conciliar preocupações de grupos muito diversos, a FBPF 
evitou enfrentar conflitos entre os papéis público e privado das mulheres, bem como as contradições 
entre as definições das mulheres como inatamente diferentes dos homens e potencialmente idênticas.
jamais a FBPF atacou a família e a domesticidade como fonte de opressão da mulher. Em vez 
disso, a organização procurava estimular as mulheres a encarar suas qualificações na economia 
doméstica como valioso patrimônio. E, numa atitude que provavelmente constituía um recurso 
consciente para evitar ataques hostis, as associadas da FBPF salientavam freqüentemente a própria 
feminilidade e utilizavam-se de estereótipos a respeito das diferenças “naturais” entre os sexos 
como justificativa para a entrada das mulheres em novas áreas de participação social e política.
Tais posturas do movimento feminista organizado foram atacadas por mulheres rotuladas de 
“feministas anarquistas e libertárias”, que condenavam a timidez do movimento em atacar a subordi­
nação das mulheres na família, seu silêncio a respeito do divórcio e da Hberdade sexual e seu fracasso 
em tratar seriamente de questões de importância para o proletariado feminino. As “feministas de 
esquerda” ou “feministas socialistas”, tais como Maria Lacerda de Moura e Patrícia Galvão (a Pagu, 
retratada pelo pintor Di Cavalcanti em 1929), acusavam o feminismo de ‘‘burguês” e rejeitavam o 
próprio rótulo de “feministas”. Elas zombavam das feministas de classe média e alta que, para terem 
sua liberdade, apoiavam-se na exploração do trabalho de suas empregadas domésticas e propunham 
que as feministas lutassem primeiro para superar a pobreza e a exploração de classe, partindo do 
princípio que a mulher era “a escrava de escravos modernos”. Nota-se que Maria Lacerda de Moura 
chegou a ser editora da efêmera revista Renascença, em 1923 — revista que defendia que a emancipação 
feminina era um elo da corrente emandpadora de todo o gênero humano.
Se o “feminismo anarquista” sempre encontrou pouco eco na sociedade brasileira, a partir 
das décadas de 1930 e 1940, ergueu-se uma forte reação antifeminista, contra, inclusive, o movi­
mento feminista organizado da FBPF. Besse relata que, dentre as estratégias antifeministas, talvez a 
mais eficiente fosse a ridicularização e a vulgarização do feminismo. Nisso, a imprensa desempe­
nhou papel importante, primeiramente por associar seguidamente o feminismo com questões de 
pouca importância para as mulheres. As notícias sobre “vitórias do feminismo” referiam-se à ocu­
pação de destaque em alguma repartição pública, à história de uma mulher que viajou sozinha, à 
publicação de um livro de versos, à conquista de destaque em algum esporte ou a mulheres que se 
haviam se divorciado várias vezes. Banalizava-se, assim, a idéia de feminismo — a mensagem trans­
mitida era de que ser feminista significava ser moderna. Além disso, a imprensa tinha o hábito de 
ridicularizar mulheres que eram ousadas a ponto de usurpar o que se considerava serem papéis 
masculinos. Muitas vezes se sugeria que tais mulheres eram desprovidas de feminilidade e encanto 
feminino.
O que mais teria ameaçado o movimento feminista do Brasil, todavia, teria sido a revitalização
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do catolicismo como força intelectual reacionária a partir da década de 20. O principal ideólogo do 
movimento católico de direita foi, segundo Besse, Jackson de Figueiredo. O programa de Jackson 
foi incorporado pela Ação Integralista Brasileira (AIB), fundada em 1932, partido que tinha o 
compromisso de defender a fé católica e promover a ordem social e o respeito pela autoridade. O 
antifeminismo militante da AIB teria se tornado explícito nas idéias de Plínio Salgado, líder do 
partido, que via como solução para o problema da mulher o retorno à moral religiosa e aos “princí­
pios imutáveis” do cristianismo.
Se o movimento feminista foi enfraquecido com o surgimento de um clima intelectual reaci­
onário, foi interrompido abruptamente com o golpe de novembro de 1937. O Estado Novo autori­
tário dissolveu todos os canais pelo qual o movimento organizado operava: dissolveu o Congresso 
e os partidos políticos, suspendeu as eleições (ninguém votou durante oito anos), impôs a censura 
da imprensa e redigiu uma nova Constituição. As habilidades políticas adquiridas pelas feministas e 
sua tática de fazer lobby e petições tomaram-se inúteis sob a ditadura, assim como os argumentos 
baseados nos princípios democráticos liberais. Muitas das garantias constitucionais conquistadas 
em 1934 se perderam antes de serem implementadas; a Constituição de 1937 não proibia especifica­
mente a discriminação com base no sexo, nem garantia pagamento igual para trabalho igual, nem 
exigia a participação das mulheres em programas públicos que afetassem as mulheres, nem declara­
va que a proteção da maternidade era obrigação do governo.
Uma das conseqüências do novo quadro político foi a suspensão, pela FBPF, da publicação 
de seu boletim. Desmoronavam-se os planos de organização de um movimento feminista em 
grande escala e dissipou-se a esperança de que mudanças significativas pudessem ocorrer no status 
e nas disposições das mulheres brasileiras.
Desafios que permaneceram
A forte reação antifeminista que se ergueu no decorrer das décadas de 1930 e 1940 e a 
instalação de uma ditadura no país em 1937 esmagaram o movimento feminista ainda jovem. É 
possível, ainda, que a preocupação pública a respeito da mudança nos papéis de gênero tenha 
decrescido devido aos ganhos das mulheres relativos à conquista do direito ao voto, ao ingresso na 
educação e no mercado de trabalho, dando a falsa impressão de que nada mais havia a se conquistar. 
Para Dulcília Buitoni6, o movimento feminista diminui já após 1932, conseguido o voto, à falta de 
bandeiras claras.
Os ganhos conquistados trouxeram um progresso ambíguo. As mulheres adquiriram todos os 
direitos de cidadania plena, porém, dadas as tradições políticas autoritárias, poucos cidadãos podi­
am, na prática, exercer quaisquer direitos e as mulheres eram estimuladas a não permitir que o 
exercício de seus “direitos” interferissem no desempenho de seus “deveres” familiares mais essen­
ciais. A nova mulher foi “libertada” da ignorância, mas os educadores arquitetavam currículos
6 Dulcília Schroeder Buitoni. Imprensa feminina. São Paulo: Ática, 1990.
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destinados a prepará-la, antes de mais nada, para desempenhar seu papel “natural” como gerente 
racional da vida doméstica e como socializadora inteligente da geração futura. Os empregadores 
recrutavam a mulher avidamente para o setor de serviços da economia urbano-industrial em expan­
são, mas o Código Civil de 1916 definia o marido como cabeça do casai, investido do poder de 
autorizar ou proibir que ela seguisse uma carreira profissional.
Para Susan Besse, o modelo de família baseado numa divisão de trabalho específica que 
mantinha a dominação masculina e a subordinação feminina talvez tenha surgido ainda mais forte, 
por ter sido renovado e promovido dentro da classe operária urbana. Houve uma modernização 
dos papéis de gênero, mas não a democratização entre os sexos e o fim da desigualdade. Os novos 
papéis femininos podem ser encarados como uma extensão, para os espaços públicos, das procla­
madas “capacidades inatas” das mulheres, sem significar emancipação mental, emocional ou econô­
mica em relação aos homens. Os novos papéis, criando uma áurea de mudança, mascaravam e 
ajudavam a perpetuar a dominação masculina. A despeito das contradições evidentes desse modelo, 
ele sobreviveu por várias décadas, pelo menos até a entrada maciça das mulheres de classe média 
na força de trabalho remunerada e o acesso às pílulas contraceptivas.
Além do momento político autoritário, outro fator que limitava as possibilidades de organiza­
ção feminista — e continua fazendo-o — era a distância entre as classes sociais no Brasil. Sob a 
pressão de um pequeno grupo de mulheres profissionais bem-falantes e bem-relacionadas, o Con­
gresso brasileiro aprovou em 1932 o voto feminino e algumas mulheres chegaram a vencer campa­
nhas eleitorais municipais, marcando o ingresso formal das mulheres na vida política. Entretanto, a 
maioria das mulheres brasileiras permaneceu despojada deste direito, já que o voto era restrito a 
mulheres alfabetizadas de mais de vinte e um anos.
As feministas de classe média dependiam de empregadas domésticas mal-remuneradas que man­
tinham sua casa enquanto se dedicavam a suas profissões ou se ocupavam de atividades políticas, 
além de compartilharem os temores, preconceitos e atitudes paternais relativos â classe operária. 
Embora os programas da FBPF sempre incluíssem reivindicações de melhora das condições de 
trabalho das operárias, a diretoria da federação falava em nome das mulheres da classe operária, em 
vez de mobilizá-las para falarem por si mesmas. A proliferação de novas organizações caritativas de 
mulheres de classe alta reforçava a tutela sobre as mulheres de classe operária, tomando o problema 
de falta de voz pública das mulheres de classe baixa mais grave do que nas de classe mais abastada.
Nota-se que operárias e empregadas domésticas não figuravam entre as associadas da FBPF. 
Por um lado, as operárias tinham poucos motivos para aderir ao movimento feminista. Se a conquis­
ta de direitos políticos e civis e a igualdade de acesso à educação superior e ao emprego profissio­
nal era essencial para as mulheres de classes média e alta, isso era em grande medida irrelevante 
para a maioria das mulheres brasileiras, ainda analfabetas. Por serem relativamente poucas as mulhe­
res brasileiras que haviam obtido as oportunidades educacionais e profissionais que afetaram a elite 
feminista de classes urbanas média e alta integrantes da FBPF, o feminismo delas continuava a ser 
estranho à enorme maioria das mulheres brasileiras. Para Susan Besse, o movimento feminista 
carecia, dessa maneira, da amplitude que teria sido necessária para provocar mudanças culturais
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rápidas e radicais.
Por outro lado, se a FBPF se houvesse misturado com política de classe, as feministas teriam 
comprometido a imagem cuidadosamente cultivada de reformadoras extremamente qualificadas, 
pacíficas e razoáveis. “Se por si só o feminismo já era ameaçador, o feminismo vinculado à luta de 
classes, naquela sociedade extremamente conflitiva e tão marcada pelas classes, teria sido intolerá­
vel”7, ressaltou Susan Besse.
1945-1975 -  período de estagnação na luta feminista
Após 1945, com o fim da Segunda Guerra Mundial e o fim da ditadura de Getúlio Vargas (1947), 
surgiram alguns movimentos de mulheres lutando pela consolidação da democracia, como, por exem­
plo, o Comitê de Mulheres pela Democracia e a Associação de Donas de Casa contra a Carestia, que 
lutava pela anistia. Esses movimentos não repercutiram, entretanto, na Assembléia Nacional Constitu­
inte, instalada em 1946, que não contou com a participação de nenhuma mulher. A participação 
parlamentar da mulher entre 1947 e 1974 manteve relativa estagnação. A retomada da participação 
parlamentar ocorreu apenas nas eleições de 1978, 1982 e, principalmente, 1986 (foram eleitas 26 
mulheres para a Assembléia Nacional Constituinte de 1986, dentre os 559 deputados eleitos8).
A Constituição promulgada em 1946 não tratou da discriminação por sexo, muito embora 
condenasse o preconceito racial Completando a legislação reacionária, o casamento foi definido 
como monogâmico e indissolúvel, para evitar qualquer possibilidade posterior de liberar o divór­
cio, e não foram reconhecidos os direitos do filho adulterino.
Algumas organizações de mulheres surgiram por influência do Partido Comunista Brasileiro, 
como a Federação das Mulheres no Brasil, criada em 1947, batalhando por direitos das mulheres, 
proteção à infância, pela paz mundial, pela defesa do petróleo nacional e contra a carestia de vida. 
As trabalhadoras, como Angelina Gonçalves e Zélia Magalhães, operárias comunistas assassinadas, 
foram bastante ativas nas reivindicações pela extensão dos direitos trabalhistas às mulheres e pela 
sindicalização das mulheres. Nota-se que essas organizações passavam pelo enfrentamento de 
problemas concretos e por questões políticas mais gerais, não tendo a opressão das mulheres como 
único foco. Questões de interesse mais restrito da mulher, como as relativas à autonomia e sexua­
lidade feminina, aborto e controle de fertilidade, não chegavam a ser abordadas.
Segundo Maria Amélia de Almeida Teles, o governo Juscelino Kubitschek (1956-1961), tido 
como democrático, suspendeu o funcionamento dessas organizações femininas. Ainda assim, o 
movimento feminista conseguiu se organizar para instituir algumas mudanças no Código Civil, em 
1962. Embora mantivesse o marido como cabeça da família, a lei n° 4.121, de 27 de agosto de 1962,
7 Susan K. Besse. Modernizando a desigualdade -  Reestruturação daideologia degenero no Brasil, 1914-1940. São Paulo: Editora 
da Universidade de São Paulo, 1999, p. 196.
8 Maria Amélia de Almeida Teles. Breve História do Feminismo no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1999.
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que modificou o Código, estabeleceu que o marido deveria exercer a função de “cabeça” da família 
“com a colaboração da mulher, no interesse comum do casal e dos filhos”9. Além disso, a lei 
passou a permitir que as mulheres casadas exercessem qualquer profissão sem prévio consenti­
mento de seus maridos. Uma das organizações que trabalharam para instituir as mudanças foi o 
Conselho Nacional de Mulheres no Brasil.
No início da década de 60, no govemo João Goulart, começaram a surgir outro tipo de associa­
ções feministas, ligadas aos movimento conservador e aos conspiradores golpistas, que tinham neces­
sidade de mobilizar as bases sociais, para dar sustentação política e legitimação às ações golpistas. 
Lançaram, para isso, mão das mulheres. Milhares delas engrossaram a Marcha com Deus pela Família 
e a Liberdade, e surgiram organizações como a União Cívica Feminina, o Movimento de Arregimentação 
Feminina (MAF) e a Campanha da Mulher pela Democracia (Camde), visando lutar contra a “ameaça 
comunista”. As mulheres progressistas, por sua vez, encontravam-se pouco organizadas.
Com o golpe militar de 1964, as associações feministas, que já eram raras, praticamente desa­
pareceram, voltando a tomar impulso apenas a partir de 1975, o ano internacional da mulher. 
Conforme relata Teles, algumas mulheres ingressaram em organizações clandestinas de lutas contra 
a ditadura10; outras saíram à procurar de parentes presos ou desaparecidos políticos e, posterior­
mente, lutaram pela anistia política. “Mas o grande contingente saiu em busca do mercado de 
trabalho, que absorvia, de maneira expressiva, a mão-de-obra feminina”11, afirma a autora.
Se em 1950 a proporção de trabalhadoras mulheres era de 13,5%, em 1970 quase dobra esse 
número (20,8%) e, seis anos mais tarde, a porcentagem de mulheres economicamente ativas atinge 
28,8%. Em 1985, chegou a quase 37%, ou seja, triplicou em apenas 15 anos. Embora as mulheres 
ainda representassem somente cerca de metade dos homens inseridos no mercado de trabalho, o 
crescimento relativo das trabalhadoras foi muito superior ao sexo oposto. Contudo, para Teles, à 
mulher, em geral, coube as tarefas mais monótonas e repetitivas, em carreiras ditas femininas, além 
de ela ter sido obrigada a assumir a dupla jornada de trabalho, em casa e fora. A entrada da mulher 
nos espaços públicos das cidades brasileiras não correspondeu à inclusão do homem nos espaços 
privados. Assim, a partir da inserção das mulheres de classe média em números expressivos no 
mercado de trabalho, elas passaram a vivenciar novas restrições e contradições de seus papéis.
A retomada da luta feminista
O movimento feminista volta a ganhar força não só no Brasil, como no mundo, a partir da 
década de 70. Além da trans formação da economia e entrada maciça da mulher no mercado de 
trabalho remunerado, alguns outros fatores contribuíram para isso: as transformações tecnológicas 
ocorridas na biologia, farmacologia e medicina, proporcionando controle cada vez maior sobre a
9June E. Hahner. A  mulher no Brasil Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978, p. 161.
10 Maria Amélia de Almeida Teles lista, em Breve Histórias do Feminismo no Brasil, algumas dessas mulheres, p. 65-70.
11 Maria Amélia de Almeida Teles. Breve História do Feminismo no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1999.
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gravidez e a reprodução humana; e o surgimento do novo movimento feminista, que se desenvol­
veu a partir de movimentos políticos da década de 60, especialmente nos Estados Unidos e na 
França, nos quais as mulheres puderem, aos poucos, adquirir consciência de sua discriminação e 
dominação específicas.
Outro ponto importante é a maior visibilidade ganhada pelo movimento feminista contemporâ­
neo. A visita da autora feminista norte-americana Betty Friedan12 ao Brasil, em abril de 1971, para 
lançamento da edição brasileira de seu livro Feminine Mystique, chamou a atenção do público para o 
problema da liberação feminina. Todavia, a maior parte das autoras feministas considera que o 
movimento começou a ganhar maior visibilidade apenas a partir de 1975, ano declarado o Ano 
Internacional da Mulher pela Organização das Nações Unidas (ONU). Esse ano foi, para Maria 
Lygia Quartin de Moraes13, de importância fundamental para a compreensão do movimento femi­
nista no Brasil, por ter propiciado um espaço de discussão e organização, numa conjuntura política 
marcada pelo cerceamento das liberdades democráticas. Foi um ano em que as feministas, principal­
mente dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, puderam falar de seus problemas específicos e 
dar os primeiros passos no sentido de ampliar este debate para outros setores sociais.
Susan Besse parece concordar: “A partir do final da década de 1970, acadêmicos e ativistas 
políticos, buscando democratizar o país, identificaram o privilégio masculino e o privilégio de raça, 
bem como o privilégio de classe, como os poderosos alicerces culturais e sociais do autoritarismo 
político. E concluíram que nenhuma democratização verdadeira pode ocorrer sem uma democrati­
zação cultural e sociaL Dentro desse contexto, o feminismo organizado do Brasil evoluiu, de um 
movimento restrito por direitos iguais para um movimento mais sofisticado teoricamente e potente 
politicamente, contra a hierarquia social em geral”14.
Uma importante organização que surgiu nessa época foi o Movimento Feminino pela Anistia 
(MFA), que além de seu óbvio objetivo principal, colaborou significativamente para o avanço do 
movimento feminista. Com sede em vários estados, o movimento possibilitou um espaço de militância 
para as mulheres que, pouco a pouco, foi também utilizado para a luta contra sua discriminação 
específica. Nos três anos seguintes ao Ano Internacional da Mulher, outros grupos feministas, 
principalmente de São Paulo, ampliaram o espaço político para a discussão de questões ligadas à 
opressão da mulher, atuando inclusive junto a organizações femininas ligadas à igreja, às donas de 
casa e a trabalhadoras sindicalizadas como as metalúrgicas, as bancárias e as jornalistas.
Moraes destaca a realização, em março de 1979, do Io Congresso da Mulher Paulista, que foi 
muito importante para tomar o movimento feminista um fato visível na sociedade brasileira, mesmo
12 Uma das criadoras da Organização Nacional da Mulher (NOW), que existe nos Estados Unidos desde 29 de 
outubro de 1966 e que se tornou a mais abrangente organização nacional de defesa dos direitos das mulheres.
13 Maria Lygia Quartim de Moraes. Mulheres em movimento: o balanço da década da mulher do ponto de vista do feminismo, das 
religiões e da política. São Paulo: Nobel, Conselho Estadual da Condição Feminina, 1985.
14 Susan K. Besse. Modernizando a desigualdade -  Reestruturação da ideologia de gênero no Rrasil, 1914-1940. São Paulo: 
Editora da Universidade de São Paulo, 1999, p. 226.
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para setores que negavam a importância ou necessidade de organização das mulheres. A partir 
dessa data, as forças políticas atuantes no país passaram a considerar a participação feminina e a 
incorporar reivindicações feministas a seus programas de objetivos. O Congresso permitiu a criação 
do Movimento de Luta por Creche, uma das bandeiras prioritárias de grupos feministas e sindicalis­
tas. Também em 1979, é formado em São Paulo a Frente de Mulheres Feministas, que realizou uma 
série de debates sobre questões diretamente relacionadas com a situação da mulher, os quais 
contaram com a participação de mulheres de destaque na vida artística e intelectual, conquistando 
lugar na grande imprensa e nos meios de comunicação em geral.
Já em 1981, ano em que é realizado o III Congresso da Mulher Paulista, porém, o movimento 
feminista brasileira encara uma série de conflitos internos. Moraes aponta alguns desses conflitos, 
sendo o primeiro: como enfrentar a oposição aberta e declarada da igreja católica ao divórcio e ao 
aborto? Outro ponto de conflito seria referente à consciência da diversidade: a entrada das homos­
sexuais, do movimento negro, de empregadas domésticas, que questionavam a cumplicidade das 
mulheres brancas de classe média, desmantelava a unidade forjada do movimento feminista. Maria 
Amélia Teles mostra, por sua vez, que a disputa entre feministas vinculadas a partidos políticos 
diferentes também ocasionou conflitos internos. O III Congresso demonstrou, assim, a diversidade 
jde tendências e as dificuldades da unidade do movimento. Tais discussões internas chegaram à 
imprensa, sendo repercutidas pela Folha de S. Paulo, por exemplo, conforme relata Teles.
Da universalidade às particularidades
Maria Lygia Quartim de Moraes considera que o “racha” do movimento feminista em São 
Paulo causou uma crise no feminismo desde então. Tál crise é vista por Lourdes Bandeira e Deis 
Siqueira15 como falaciosa. As autoras consideram que ocorre, sim, um processo de proposição de 
novo significado ao feminismo.
A partir da década de 80 multiplicaram-se as instituições e organizações não-govemamentais 
(ONGs)16 de mulheres tratando principalmente da saúde, sexualidade e violência contra a mulher. 
As mulheres lésbicas também começaram a se organizar para reagir ao preconceito e à violência, 
assim como as mulheres negras começam a da visibilidade às suas lutas. Enquanto as pioneiras que 
redescobriram o feminismo no final dos anos 60 e início dos anos 70 eram, em sua maioria esmaga­
dora, brancas, de classe média e alto nível educacional, a partir dos anos 80, os temas feministas 
focalizaram as lutas das mulheres negras, latinas e de outras minorias étnicas em suas respectivas 
comunidade, com ênfase nas identidades singulares.
15 Lourdes Bandeira e Deis Siqueira. Apresentação da revista semestral de Sociologia Sociedade e Estado. Brasília: 
Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília, Volume XII, número 2, julho-dezembro 1997.
16 Em 1995, o número de organização de mulheres no Brasil era calculado em quase mil grupos identificados e 
cadastrados e um número maior de grupos informais.
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O resultado dessas mudanças foi, ao mesmo tempo, uma diversificação maior do movimento 
feminista e certa falta de clareza quanto à definição feminista. Se, por um lado, isso pode significar 
um avanço da “consciência feminista”, como sugere Teles, por outro, pode sugerir que as mulhe­
res, enquanto representantes de um problema específico, estão fragmentadas, dispersas em peque­
nos grupos. Se pode constituir uma fraqueza do movimento, também pode ser, ao contrário, “a 
origem de sua força, em uma sociedade caracterizada por redes flexíveis e alianças variáveis pre­
sentes na dinâmica de conflitos sociais e lutas pelo poder”17.
Na concepção de Maria Lygia Moraes, começa a ocorrer, na década de 1980, a passagem 
do feminismo globalizante e genérico para um feminismo atuando e pensando sobre questões 
e práticas concretas, muitas delas centradas na temática saúde e sexualidade. A luta pelo 
direito ao aborto é uma das tônicas. Mas, enquanto a saúde e a sexualidade da mulher se 
constituíram como temas por excelência da ação e reflexão feministas, a luta pela liberalização 
do aborto se restringia, pelo menos até 1985, a iniciativas isoladas. Hoje, embora a mobilização 
do movimento de mulheres pela não criminalização do abordo tenha sido generalizada e en­
contre relativo apoio, continua havendo resistência especialmente por parte da igreja católica e 
outras denominações religiosas.
Se o feminismo da década de 1970 foi ligado à política tradicional, a partir da década de 80, 
teve início o movimento pela poütização do privado. “(O feminismo) propôs-se a transformar o 
mundo, mas se deu conta que a transformação começa em casa”, afirma Moraes18. Daí o interesse 
pelos temas família, sexualidade e pela reflexão dos papéis sexuais. A autora mostra que, em grande 
medida, os papéis masculinos conservam-se, ou seja, a saída da mulher não correspondeu, pelo 
menos não na mesma proporção, à entrada do homem no espaço doméstico, causando um 
desequilíbrio nas relações. Além disso, novos problemas surgiram: a violência interpessoal e o 
abuso psicológico tem-se expandido, e a explicação, em diversos casos, é justamente a ira masculi­
na, tanto individual quanto coletiva, ante a perda de poder.
Dessa maneira, outro tema que começa a ser colocado em questão é a violência contra a 
mulher, sendo criadas organizações especialmente para atender à mulher vítima de violência, como 
o SOS Mulher, em São Paulo. Foram criadas também, a partir de 1985, delegacias especiais para o 
atendimento de mulheres, as quais dão especial atenção'para a violência doméstica e sexual. Cada 
vez mais, ganhou espaço na mídia a violência contra as mulheres, sobretudo assassinatos cometidos 
por seus companheiros. Repercutiram nacionalmente as mortes de Angêla Diniz (RJ), Maria Regina 
Rocha e Eloísa Balesteros (MG) e Eliane de Gramont (SP). “Quem ama não mata”: o refrão 
ressoou pelo Brasil inteiro, a ponto de inspirar uma minissérie na TV Globo19.
.1 7  Manoel Castells. O poder da identidade. São Paulo: Paz e Terra, 1999, capítulo 4 (“O fim do patriarcalismo: movi­
mentos sociais, família e sexualidade na era da informação”).
18 Maria Lygia Quartim de Moraes. Mulheres em movimento: o balanço da década da mulher do ponto de vista do feminismo, das 
religiões e da política. São Paulo: Nobel, Conselho Estadual da Condição Feminina, 1985, p. 20.
19 Frei Betto. “Marcas de batom — como o movimento feminista evoluiu no Brasil e no mundo” em Caros Amigos. 
Editora Casa Amarela, ano V, edição 54, setembro 2001.
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Desde a década de 80, não apenas se multiplicaram as organizações não- governamentais 
feministas e os conselhos e serviços dedicados à mulher, como houve um aumento do número de 
unixersidade, pesquisadoras e professoras realizando estudos de gênero. Ainda que o feminismo 
como movimento político possa ser identificado desde o século XIX, é nestas duas ultimas déca­
das que o pensamento feminista surge como novidade no campo acadêmico. De acordo com 
Hebísa Buarque de Holanda3 , esses estudos surgem num contexto de discussão sobre a crise e o 
descentramento da noção do sujeito, introduzindo, como temas centrais do debate acadêmico, as 
idéiis de marginalidade, alteridade e diferença. As teorias feministas têm o compromisso de articu­
lar as críticas dos sentidos absolutos e universais com os processos históricos de construção e 
representação da categoria “mulher”.
Novas mudanças legais
Ainda na segunda metade da década de 80 e início da década de 90, a mobilização das 
mulheres visando a conquista de direitos teve prosseguimento. Foi marcante em especial du­
rante os trabalhos da Constituinte (1986 a 1988), facilitada pela criação de órgãos públicos 
específicos para as questões da mulher. O governo federal criou, em 1985, o Conselho Nacio­
nal dos Direitos da Mulher, vinculado ao Ministério da justiça, que se tornou, em determinado 
momento, um instrumento de mobilização das mulheres por suas reivindicações e um novo 
tipo de articulação junto aos ministérios, aos poderes Legislativo e Judiciário, aos governos 
estaduais e aos meios de comunicação2' . Dessa forma, foi possível debater as novas leis que 
estavam sendo debatidas pelos constituintes e polemizar em torno dos direitos específicos das 
mulheres. Conforme relata Teles, em 26 de agosto de 1986, houve, em Brasília, o Encontro 
Nacional da Mulher pela Constituinte, contando com 1.500 participantes, o qual foi muito 
importante para a unificação das propostas.
Feministas e grupos de mulheres exerceram pressão constante, percorrendo durante todo o 
processo constituinte as dependências do Congresso para debater com os políticos e tentar convence 
los. Dessa maneira, praticamente todas as reivindicações levantadas foram incorporadas ao novo 
texto constitucional. Do ponto de vista dos direitos políticos e garantias constitucionais, acabaram 
as diferenças entre homens e mulheres. A principal exceção em relação às conquistas obtidas diz 
respeito ao direito ao aborto, uma das grandes bandeiras do movimento feminista.
Foi, porém, apenas no dia 15 agosto de 2001 que a Câmara dos Deputados aprovou novo 
Código Civil, adequando-se ao preceito constitucional de igualdade entre homens e mulheres. 
No novo Código, que substituirá o Código de 1916,, todas as referências ao “poder marital”
20 Heioisa Buarque de Hoüanda (org.). Tendências t  impasses— ofeminismo como crítica da cultura. Rio de jmetro: Rocco, 
1994, introdução.
21 Krn 1989, o ex-presidente remando CoiSor de Melo acabou com a autonomia financeira e administrativa no 
órgão, que passou a depender do Ministério da Justiça.
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foram substituída por “poder familiar”. O “homem”, no sentido de ser humano, foi trocado 
pela palavra “pessoa”. Outra importante mudança refere-se ao fato de o Código Civil não 
tratar mais da perda de virgindade da mulher. Pelo código antigo, o marido poderia pedir a 
anulação do casamento em caso de “defloramento da mulher” ignorado por ele, além de o pai 
poder deserdar a filha “desonesta”.
Muito embora tais dispositivos já estivessem em desuso, a Folha de S. Paulo22 conta que, já em 
1998, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo confirmou sentença proferida no município de Alegre 
(ES) que anulava nm casamento porque a mulher supostamente já não era mais virgem. Ao longo 
de seus 85 anos de existência, o Código Civil de 1916 permitiu a anulação de inúmeros casamentos, 
segundo a Folha.
O novo Código Civil estabelece ainda que o marido vai poder adotar o sobrenome da mulher 
e cria um novo regime de bens no casamento, acabando com o antigo sistema de dotes, que também 
está em desuso. Além disso, a futura legislação revista o conceito de família. Pelo Código de 1916, 
somente homem e mulher casados diante de um juiz podem ser declarados uma “família legal”. Na 
nova lei, a união estável, ou casamento sem papel passado, também é encaixado na definição de 
família, além de pais e mães solteiros também se enquadrarem no conceito.
Há hoje mais de uma centena de projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional, de 
acordo com o Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea)23, visando fazer realmente valer 
o princípio constitucional de igualdade entre homem e mulher e promover a emancipação feminina. 
São projetos tratando desde a legalização do aborto, assédio sexual e violência doméstica até saúde 
materna, investigação de paternidade, políticas públicas para a saúde feminina, passando pela luta 
por maiores direitos para as empregadas domésticas e trabalhadoras rurais. O problema não é mais 
garantir o tratamento igual na Constituição, mas ser de fato tratado como igual, o que muitas vezes 
implica aceitar e reconhecer as particularidades, inclusive em novas leis.
23 http://www.cfemea.org.br
22 “Virgindade deixa Hp anular nniãn” . Folha de S. Paulo, 15 de agosto de 2001, caderno Cotidiano.
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Capítulo 5 
O feminismo e o feminino nos meios de comuni­
cação brasileiros
Primórdios da imprensa feminista e feminina
0  primeiro periódico feminino brasileiro, segundo Dulcília Buitoni1, foi o carioca O Espelho 
Diamantino, lançado em 1827, tratando de literatura, artes, moda e política. Durante todo o século 
XIX, a imprensa feminina caminhou principalmente entre a moda e a literatura, tendo alguns órgãos 
nascido em função desta. Nesse sentido, a imprensa feminina era um canal de expressão para as 
sufocadas vocações literárias das mulheres, que se iniciavam na literatura em revistas e jornais.
Apesar de o campo jornalístico se mostrar desde então aberto à participação feminina — o que 
hoje pode ser evidenciado pela prevalência das mulheres nas redações e nos cursos de jornalismo 
—, no século XIX poucas mulheres tinham acesso à educação adequada para exercer a profissão. 
Conforme nota Maria Amélia de Almeida Teles2, em 1872, a proporção de alfabetizadas era de 
apenas 11,5% da população feminina brasileira. No Rio de Janeiro, esse número subia para 29,3%.
Alguns períodos femininos lutaram por uma educação melhor para as mulheres, como o Eco 
das Damas e o Sexo Feminino. Quando, em 1887, graduou-se a médica Rita Lobato Velho Lopes, o 
acontecimento foi saudado com entusiasmo por O Eco das Damas. Já o semanário O Sexo Feminino, 
lançado em 1873 por Francisca Senhorinha de Motta Diniz3, lutou por uma educação melhor para 
as mulheres como forma inclusive de insurgir-se contra a dependência econômica. O semanário é 
considerado por Dulcília Buitoni como uma das primeiras publicações feministas de que se teve 
notícia, lutando pela educação, instrução e emancipação da mulher.
A mulher no cinema e na imprensa no início do século
Na década de 1920, o cinema passou a atrair maciçamente o público, incluindo mulheres, 
proporcionando uma nova atividade de lazer e apresentando aos espectadores um novo mundo: 
aquele dos astros de Hollywood e do modo de vida e valores culturais norte-americanos. As 
mulheres freqüentadoras do cinema passaram a ter como modelos e exemplos as “melindrosas e 
sensuais atrizes e as moças independentes que trabalham fora de casa”, nas palavras de Susan 
Besse4, “as quais muitas se afastavam dos papéis tradicionais de resignação e recato”.
1 Dulcília Schroeder Buitoni. imprensafeminina. São Paulo: Ática, 1990.
2 Maria Amélia de Almeida Teles. Breve História do Feminismo no BrasiL São Paulo: Brasiliense, 1999.
3 June E. Hahner reproduz, em A  mulher no Brasil, textos da edição do Sexo Feminino de 1873, p. 80-82.
4 Susan K. Besse. Modernizando a desigualdade — Reestruturação da ideologia degenero no Brasil, 1914-1940. São Paulo: Editora 
da Universidade de São Paulo, 1999.
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O cinema foi, para Besse, a mais óbvia das revoluções modernas das comunicações que 
contestaram, em certa medida, os papéis de gênero tradicionais. Também foram os aparelhos de 
rádio, que traziam o mundo exterior para dentro de casa no início da década de 20. As donas de casa 
passaram a poder realizar suas tarefas diárias acompanhadas por música moderna e programas que 
as expunham a novas informações, novas idéias, experiências e problemas, muitas vezes lançando 
na esfera semi-pública a discussão de assuntos privados.
O jornalismo conheceu também um surto espetacular, graças à maior alfabetização e ao merca­
do crescente, e ofereceu um foro a mais para a modelagem das relações de gênero. No Brasil, logo 
após a Primeira Guerra Mundial, as mulheres passaram de repente a aparecer na imprensa por toda 
parte. Vestidas com modelos modernos importados, elas começaram a enfeitar as capas das revistas 
ilustradas que surgiam, e os anunciantes passaram a usar seus corpos para vender produtos e, 
conforme assinalou Susan Besse, explorar suas ansiedades para aumentar as vendas.
O surgimento da mulher na imprensa refletia mudanças nos papéis femininos e expectativas 
nascentes que se aceleravam com a rápida expansão da economia urbano-industrial no decorrer do 
pós-guerra. As mulheres de classes urbanas média e alta entravam no espaço público como consu­
midoras, ingressavam em escolas e profissões antes fechadas para elas e constituíam organizações 
feministas para exercer pressão em favor de direitos jurídicos e civis.
Enquanto a imprensa utilizava suas imagens para vender produtos, as mulheres também utili­
zaram, em alguns casos, a imprensa para expressar opiniões e reivindicações e para comunicar-se 
umas com as outras. Nas publicações feministas do início do século XX, a educação continuava em 
pauta, mas o voto passou a concentrar a maior parte das reivindicações.
Não apenas a mulher surgiu na imprensa como consumidora, como cresceu o número de 
mulheres produtoras de informações. Como a imprensa buscava conquistar o crescente público 
feminino letrado, multiplicavam-se as oportunidades de as mulheres escreverem colunas regulares 
nos jornais e revistas mais populares, bem como publicarem livros para mulheres e para crianças, na 
expectativa de que as jornalistas e escritoras se dirigissem às leitoras.
“Se as mulheres enfrentaram obstáculos descomunais para se tomarem médicas, advogadas, engenheiras, 
dentistas, administradoras de alto nível, políticas e empresariais, para as que tinham tendência a escritoras, 
poetas, jornalistas, artistas e musidstas era um pouco mais fácil realizar suas aspirações”, afirma Susan 
Besse. “Não só as escritoras e artistas em geral trabalhavam em casa com um horário flexível como também 
suas atividades profissionais podiam ser encaradas simplesmente como uma atualização do papel tradicional 
das mulheres de recitar poesia, cantar e tocar piano em reuniões sociais particulares”5.
A Revista Feminina
Em junho de 1914, nasceu a primeira grande revista feminina brasileira, que ineditamente, na
5 Idem, p. 164-65.
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imprensa dirigida à mulher, vinculou imprensa/indústria nascente/ publicidade. Pela primeira vez, 
a indústria de produtos específicos femininos influiu decisivamente num veículo destinado às 
mulheres. Trata-se da Revista Feminina, fundada por Virgilina de Souza Salles, que circulou durante
22 anos, até 19366, com uma bem montada e eficaz sustentação comercial Com técnicas de publi­
cidade e marketing copiadas de empresas norte-americanas, cada edição da revista mostrava recursos 
para saúde e beleza, roupas, utensílios domésticos, material de escritório. Essa revista deixou claro 
que existia um mercado feminino lucrativo e é considerada por Dulcília Buitoni como a precursora 
das modernas revistas brasileiras dedicadas à mulher.
Segundo Susan Besse, a Revista Feminina é interessante por sua autoproclamada missão de 
buscar a “emancipação” das mulheres dentro da cultura católica tradicional brasileira. Por um lado, 
na tentativa de oferecer a suas leitoras modelos alternativos de papéis, as editoras dedicavam 
espaço considerável para a divulgação e o aplauso ao ativismo social e para as realizações profissi­
onais das mulheres. E, no empenho de ampliar as esferas em que as mulheres se sentissem compe­
tentes para atuar, as editoras publicavam artigos (se possível escritos por mulheres) sobre a história 
e política mundiais, geografia, inovações científicas, desenvolvimento industrial, movimentos artís­
ticos, costumes de povos da África e da Ásia e movimentos feministas no estrangeiro.
A revista oferecia espaço para escritoras famosas ou menos conhecidas publicarem seus traba­
lhos, estimulando com isso as mulheres a serem produtoras tanto quanto consumidoras dos meios 
de comunicação. E procurava construir a autoconfiança das mulheres, enfatizando que as questões 
e problemas relativos a elas constituíam temas sociais importantes que justificavam discussão e 
ação sérias. Por outro lado, a “nova consciência feminina” que as editoras procuravam promover 
não continha questionamento algum da doutrina social católica ou da divisão do trabalho na família.
Como produto e como promotora da crescente economia de consumo, a Revista Feminina — 
como praticamente todas as revistas populares bem-sucedidas do período, conforme Bassi — fo­
mentava também o desenvolvimento de outra espécie de “nova consciência feminina”, ajudando a 
iniciar as mulheres na mentalidade do mercado. Seções permanentes sobre moda e beleza aumenta­
vam a vulnerabilidade das mulheres aos produtos do mercado. Ao mesmo tempo, os anúncios, que 
ocupavam cada vez mais espaço à medida que a revista se expandia, não só exaltavam as maravilhas 
dos produtos modernos como também exploravam a sexualidade feminina para vendê-los. Bassi 
mostra como, usando técnicas de publicidade que haviam sido inauguradas nos Estados Unidos e 
na Europa, as empresas dirigiam-se cada vez mais à consumidora feminina.
Esperava-se que as mulheres cultivassem uma aparência exterior de sofisticação moderna, mas 
que, ao mesmo tempo, conservassem as “eternas qualidades femininas” do recato e simplicidade. A 
Revista Feminina fazia parte do chamado “feminismo católico”, aprovado por homens conservadores 
eminentes e pelas dezenas de milhares de mulheres de classe média assinantes da revista. Desde 
seu início, em 1914, até o seu fim, as editoras proclamaram seu apoio entusiástico ao feminismo e
6 Susan Besse afirma que a Remia Feminina circulou até 1927, enquanto Dulcília Buitoni diz que a publicação existiu até
1936.
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seu compromisso com ele. E procuraram tornar a revista um foro de debate sobre temas femininos, 
bem como um veículo de comunicação entre os grupos de mulheres.
Porém, tratava-se de um feminismo pouco revolucionário, que tinha como meta a preservação 
e a reconstrução da moralidade cristã. A emancipação de que a Revista Feminina tratava não era a 
igualdade absoluta com os homens, mas significava a “instituição de seu ‘direito de colaborar na 
grande obra de reorganização do mundo’ e implicava seu dever se assumir novas responsabilidades 
sociais”7. Entre as responsabilidades sociais atribuídas às mulheres “emancipadas” modernas era 
primordial a preservação e a moralização da família. A família era a esfera em que as mulheres 
podiam e deviam exercer mais plenamente seus talentos como socializadoras e educadoras.
O direito das mulheres a um emprego remunerado era um aspecto fundamental do feminismo 
que a Revista Feminina apoiava. A entrada das mulheres na força de trabalho só se justificava como 
um mal necessário, ocasionado pelas contingências da vida moderna. A publicação insistia que isso 
não devia mudar a definição de feminilidade, nem transformar a consciência feminina ou as rela­
ções de gênero. A revista aplaudia apenas as mulheres que, com espírito de dedicação e sacrifício, 
ingressavam na força de trabalho com o objetivo de ajudar o marido ou os pais a manter o bem- 
estar e a estabilidade econômica da família.
A revista exigia novos direitos para as mulheres somente na medida em que fossem considera­
dos necessários ou convenientes para a preservação da moralidade religiosa, da tradição e da vida 
familiar, para a moralização e revitalização da política; e para a promoção da prosperidade coletiva. 
Por trás de sua retórica às vezes progressista, a Revista Feminina construiu um feminismo cujo 
objetivo não era a consecução da igualdade entre os sexos, nem uma verdadeira emancipação 
intelectual e econômica das mulheres. Por trás desse feminismo, estava a preocupação em absorver 
na cultura brasileira as mudanças socioeconômicas extremamente rápidas, sem causar conflitos 
entre os sexos.
O uso de estereótipos a respeito da natureza feminina, como o de recato è o de feminilidade, 
provinha da crença, e a reforçava, de que a divisão sexual do trabalho era natural e inevitável “Há 
uma ausência chocante de qualquer crítica das editoras da revista ao desequilíbrio de poder entre 
homens e mulheres”8, afirma Besse. “O que se censurava era apenas o abuso do poder pelos 
homens; que o homem possuísse um poder superior era aceito como legítimo”9.
A Revista Feminina concordava em que as mulheres deviam exigir o direito e aceitar a responsa­
bilidade da participação política. Mas a retórica utilizada pela revista, bem como sua concepção de 
participação, reforçava a tradição tanto ou mais do que promovia a mudança nas relações de gênero. 
Conforme Besse, as editoras acreditavam que as mulheres possuíam o potencial de regenerar a 
política, devido ao “caráter inato profundamente moral das mulheres”. Porém, o único modo pelo
7 Susan K. Besse. Modernizando a desigualdade — Reestruturação da ideologia de gênero no Brasil, 1914-1940. São Paulo: 
Universidade de São Paulo, 1999, p. 205.
8 Idem, p. 207.
9 Ibidetn.
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qual as mulheres deveriam levar a cabo esse dever patriótico, segundo a Revista feminina, era pelo 
exercício do direito ao voto, o qual, por exigir um investimento muito pequeno de tempo, não 
interferiria nas responsabilidades domésticas das mulheres.
A imprensa feminina e o consumo na segunda metade do século
Foi nos anos 50 que a vinculação consumo/imprensa feminina estabeleceu-se com uma inten­
sidade progressiva, nos moldes da Esvista Feminina, coincidindo com o aumento de mulheres com 
renda própria, com o crescimento das indústrias relacionadas à mulher e a casa e com o fortaleci­
mento intemo e a relativa ampliação da classe média. De acordo com Dulcüia Buitoni, o grande 
filio das revistas que surgiram, como Cláudia e Capricho, era o mundo doméstico, além da moda.
A revista Nova, por sua vez, foi lançada em outubro de 1973, com o objetivo de atingir a 
mulher solteira ou casada com ambições profissionais e uma certa liberação sexual e afastar-se, de 
certa forma, do mundo doméstico. Em O desencontro marcadêVQ, Denise Alves mostra, todavia, que a 
revista Nova concentrava-se especialmente nos aspectos afetivos e sexuais da vida conjugal e, nas 
palavras da autora, outros “problemas do domínio privado”, procurando manter o equilíbrio emo­
cional da família. A autora analisa exemplares das revistas Nova e Ele/Ela nos anos de 1973, 1974, 
1980, 1981, 1982, 1983, 1984, mostrando os discursos sobre os gêneros construídos por essas 
publicações. Nessa análise, a autora demonstrou que os assuntos da revista feminina em questão 
referiam-se principalmente à relação homem-mulher, moda, beleza, arte, lazer, culinária, decoração, 
costura, personalidades, problemas psicológicos, testes, horóscopo, saúde, consumo, trabalho e 
dinheiro.
Segundo a autora, a revista Nom fazia o kitscb da emancipação da mulher, ao diluir e mudar de 
função as propostos feministas, vinculando a independência ao consumo, à obediênda às instruções 
da revista, ao sucesso profissional, à sedução. Já a revista masculina concentrava-se em problemas do 
domínio público — economia e política, segundo a autora — e tratava do domínio privado em matérias 
humorísticas e sobre lazer. Denise Alves ddxa claro que esses enfoques das revistas tendem a repetir 
modelos que seriam mais fadlmente vendáveis, tendo em vista a intenção comercial
Não obstante, a imprensa feminina entre as década de 60 e 80 teria se tomado mais reivindicatória 
do que nas décadas anteriores, como decorrência das contradições urbanas e sociais aumentadas 
pelos anos de ditadura. Tais publicações femininas defenderem alguns direitos para as mulheres, 
além de algumas reportagens discutirem questões como a violência doméstica, estupro, entre ou­
tras. Maria Amélia de Almeida Teles destaca a atuação da jornalista Carmem da Silva, da Claudia, no 
período entre 1964 e 1970, por seus artigos abordando problemas do cotidiano da mulher de classe 
média e questionando o comportamento tradicional da mulher. Segundo a autora, artigos como 
“Deve a recém casada trabalhar?”, ‘‘Trabalhar para não ser bibelô” e “A conquista de um lugar ao
10 Denise Alves. O Desencontro Marcado. Petrópolis: Editora Vozes, 1985.
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sol” procuravam orientar as mulheres em direção à autonomia, ao menos financeira.
Já Maria Lygia Moraes11 chama a atenção para a realização do I Festival Nacional de Mulheres 
nas Artes, coordenado por Ruth Escobar e financiado pela revista Nova, que reuniu jornalistas, 
feministas do movimento organizado e artistas ligadas ao cinema, artes plásticas, literatura, música, 
dança e teatro. A cobertura jornalística da Editora Abril permitiu que o Festival fosse assunto 
durante os seis meses de sua organização, culminando na apresentação, durante dez dias, em setem­
bro de 1982. Em outras ocasiões, reportagens, em especial de revistas femininas, sobre aborto, 
violência doméstica, estupro, entre outras, ajudam a trazer novas questões para a discussão pública.
Para Dulcília Buitoni, contudo, hoje (1990) tais tipos de reportagem aparecem como lampejos, 
numa imprensa feminina que colocaria o consumismo como remédio para grande parte dos proble­
mas -  situação essa não restrita, certamente, às publicações dingidas à mulher. Segundo a autora, a 
imprensa feminina em geral tem por hábito transferir a solução dos problemas da esfera pública 
para a privada, contribuindo para reforçar a busca de soluções pessoais, em detrimento de solução 
sociais. Vale notar novamente que esse não é um problema exclusivo da imprensa feminina. Citan­
do Evelyne Sullerot, Buittoni chega a afirmar que antes de ser apolítica, a imprensa feminina é 
antipolítica, pois evita polêmica e discussões, visando gratificar sua consumidora, e não enchê-la de 
preocupações. Quando assuntos de grande interesse social aparecem, são tratados, em geral, de 
forma meramente descritiva.
Margarita Cordero12 afirma que a imprensa dirigida à mulher, em geral, nasceu e fortaleceu-se 
menos num contexto de demanda auto-gerada das mulheres do que das necessidades do capitalis­
mo de fragmentação de públicos. Nesse contexto, a reprodução dos papéis femininos e masculinos 
tradicionais mostra-se útil para a indústria da comunicação. Para a autora, os meios de comunicação 
em geral cumprem o papel de naturalizar os papéis sexuais, dificultando o questionamento da 
construção social a que homens e mulheres se subordinam.
As questões feministas na imprensa feminina
Tendo em vista a escassa bibliografia atual sobre o tema, foi feita uma pesquisa nas seis 
principais revistas brasileiras, visando averiguar se a análise da imprensa feminina da década de 80, 
realizada por autoras como Dulcília Buitoni, Margarita Cordero e Denise Alves, ainda é válida hoje. 
Foram analisados exemplares de novembro/2001 das revistas Nova, Cláudia, Marie Claire, Criativa, 
EUe e da recente Uma. A intenção foi pontuar que tipos de assuntos são tratados, com que destaque 
e com que abordagem, verificando até que ponto questões importantes para o movimento feminista 
estão presentes.
11 Maria Lygia Quartun Moraes. Mulheres em movimento: o balanço da década da mulher do ponto de vista do feminismo, das 
religiões e da política. São Paulo: Nobel, Conselho Estadual da Condição Feminina, 1985.
12 Margarita Cordero (edição). Mujery médios de comunicadon. Editorial Santo Domingo, 1986.
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Na revista Elle, notou-se que moda é a tônica: 36 das 150 páginas ida revista foram dedicadas ao 
assunto. Matérias relativas à beleza, corpo e saúde vieram em seguida,, ocupando 18 páginas. O 
mesmo número de páginas (18) foi dedicado a entrevistas e perfis de personalidades, especialmente 
de atrizes, atores e modelos. Nota-se que matérias sobre relacionamentos e sexo, recorrentes em 
revistas como a Nova, ocuparam apenas duas páginas da Elle de novembro. Reportagens sobre casa, 
relacionamentos familiares e outros assuntos ligados ao mundo doméstico também nio chegam a 
chamar a atenção da revista. Nota-se, por fim, que nenhuma matéria de relevância sob a ótica 
feminista foi publicada.
A Nova de novembro/2001 teve o trio beleza/corpo/saúde como principal assunto. Foi publi­
cado um suplemento especial de 16 páginas sobre cabelos e maquiagem para festas, além de outras 
sete das 194 páginas da revista principal serem dedicadas à beleza. Somam-se a essas 14 páginas 
com reportagens sobre dieta e exercícios (ou seja, corpo) e saúde. Também são recorrentes na Nova 
matérias sobre sexo e relacionamentos (heterossexual necessariamente): na edição de novembro, o 
assunto ocupou 23 páginas da revista. São matérias sobre técnicas sexuais, dicas para conhecer 
melhor e conquistar os homens. A moda foi outro assunto que chamou a atenção da Nova, com 12 
páginas. Em seguida, ganham destaque matérias sobre trabalho/dinheiro (sete), auto-conhecimen- 
to/auto-ajuda (sete) e personalidades (seis). Assim como na Elle, família e casa não são a tônica da 
Nova. Vale notar que uma reportagem relevante, sob a ótica feminina, foi publicada, sobre assédio 
moral no trabalho. A matéria, de quatro páginas, com chamada de capa, apresentou números e 
relatou casos de assédio moral, explicou como as mulheres podem se defender e deu dicas de onde 
saber mais sobre o assunto.
A moda é, tal qual na Elle, o assunto preponderante da Marie Ciam, ocupando 20 das 186 páginas. 
Em seguida, na edição de novembro, vieram as matérias sobre beleza (11), corpo e saúde (seis), que 
ocuparam 17 páginas no totaL Outro assunto que chama a atenção da revista são matérias sobre 
lugares e outras culturas, com destaque para reportagem de oito páginas sobre a Cidade do México. O 
mesmo número de páginas (oito) foi dedicado a reportagens sobre relacionamentos (heterossexual) e 
sexo; mais oito páginas a matérias e testes de auto-conhecimento e auto-ajuda; e outras oito a matérias 
sobre misticismo e astrologia. Já os relacionamentos familiares ocuparam cinco páginas da Marie Clark, 
assim como as entrevistas com personalidades (no caso, a embaixadora Lúcia Flecha Lima). Cabe 
chamar a atenção para matéria de quatro páginas, intitulada “Grito de Paz das Mulheres”, que à 
princípio poderia ser classificada como relevante para o movimento feminista. Todavia, a matéria 
trouxe apenas depoimentos de cinco americanas, duas afegãs e uma brasileira, sem qualquer tipo de 
aprofundamento sobre o assunto. Os depoimentos pessoais são recursos muito utilizados pela Marie 
Ciam  nas matérias em geraL As reportagens sobre relacionamentos homem-mulher e familiar da 
edição de novembro foram baseadas em sua totalidade em depoimentos.
Das revistas analisadas, a Cláudia foi a que mais tratou de trabalho/dinheiro (17 das 226 pági­
nas), o que mostra que a revista foi modificada desde a sua criação, na década de 50, quanto a tônica 
era o mundo doméstico, juntamente com a moda. Mas a revista ainda é a que mais publica matérias 
e notas sobre família (filhos em especial): nove páginas foram dedicadas ao assunto em novembro.
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Além disso, continuam tendo muita relevância na revista as matérias de moda, que, na edição de 
novembro, ocuparam 16 páginas. Assim como as outras publicações do ramo, a Cláudia dá muita 
atenção às matérias sobre beleza, corpo e saúde (17 páginas). Além disso, também aborda com 
bastante ênfase relacionamentos afetivos/sexuais (15 páginas). Na edição analisada, duas matérias 
foram consideradas relevantes, sob a ótica feminista, ocupando um total de 12 páginas da revista: 
nma sobre o retrato da mulher brasileira e outra sobre o Prêmio Cláudia para grandes mulheres, que 
incluiu de políticas a dirigentes e fundadoras de organizações não-govemamentais, passando por 
educadoras e pesquisadoras. Essas matérias não ganharam, porém, chamada de capa na revista.
Duas matérias relevantes para o movimento feminista também foram publicadas pela Criativa, 
num total de oito páginas: a primeira sobre mulheres muçulmanas e a segunda, sobre a beleza das 
índias ianomâmis. A beleza é o grande foco da revista, tendo sido publicadas 21 páginas (de um 
total de 122) sobre o assunto na edição de novembro, somadas a nove páginas de matérias sobre 
corpo e saúde. A moda também chama bastante atenção da Criativa, com 10 páginas publicadas. Em 
seguida está a culinária, que ocupou sete páginas em novembro. Entrevistas e perfis de personali­
dades (cinco páginas) e matérias de auto-ajuda e auto-conhecámento (cinco páginas) também foram 
abordadas pela revista.
A mais recente das revistas femininas analisadas — a Uma —, criada em 2000, também tem o trio 
beleza-corpo-saúde como principal assunto. Em novembro, 15 das 114 páginas foram dedicadas à 
matérias sobre beleza e seis ao corpo e saúde. A moda e o sexo/relacionamento vêm em seguida, 
com dez páginas reservadas a cada assunto. Já os perfis/entrevistas com personalidades ocuparam 
oito páginas da revista; a culinária, seis; e as matérias sobre literatura, filmes e música, cinco. Do 
mesmo modo que a Cláudia e a Criativa, a Uma publicou duas matérias relevantes, sob a ótima 
feminista. A maior delas, de seis páginas, na seção Brasil, mulher e sociedade, tratou do preconceito 
contra as muçulmanas, dando esclarecimentos sobre a religião. Outra matéria, de quatro páginas, 
tratou do assédio sexual, abordando a nova lei aprovada pelo Congresso Nacional e orientando a 
leitora sobre a forma de agir caso seja vítima do problema. Essas matérias ganharam chamada na 
capa da revista.
Nota-se que as capas das revistas femininas brasileiras são, de forma geral, muito semelhantes. 
Todas trazem modelos e/ou atrizes nas capas, na maior parte das vezes com roupas e poses 
consideradas sensuais. Das seis revistas de novembro, todas tinham mulheres brancas na capa, 
sendo cinco delas de cabelos loiros. Em cinco revistas, as mulheres de capa possuíam cabelos 
médios/longos. No interior das publicações, a estética obedece a padrões rígidos, em especial no 
que se refere à magreza. Não houve exceções: as modelos que posaram para as reportagens eram 
unanimemente muito magras. Observa-se que as entrevistadas de uma forma geral são modelos e 
atrizes. Contraditoriamente talvez, algumas matérias relativas a relacionamentos/sexos enfatizam a 
necessidade de gostar do próprio corpo, seguindo ele os padrões impostos ou não, e de valorizá-lo.
Pode-se concluir, da análise feita, que os assuntos moda e beleza/corpo/saúde são os mais 
abordados pelas revistas femininas brasileiras. O consumo de produtos é a tônica das reportagens 
sobre esses assuntos. E importante notar que a publicidade de cosméticos é a mais freqüente nas
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publicações, seguida da publicidade de roupas e acessórios. O vínculo imprensa/publicidade, inau­
gurado, neste gênero de publicação, pela Remia Feminina, permanece bastante forte. Cerca de 1/3 
das páginas da revista é reservado â publicidade. Na Elle, são 50 páginas de anúncios das 150 
páginas da publicação; na Nora, a publicidade ocupa 82 de 194 páginas; na Marie Claire, 74 de 186; na 
Claudia, 83 de 226; já na Criativa são 28 de 122 páginas; e, por fim, na Uma, 30 de 114.
Se, na maior parte das revistas analisadas, os aniincios de cosméticos/perfumes e roupas/ 
acessórios são maioria, a publicidade de produtos ligados a casa (eletrodomésticos, produtos de 
limpeza e comida) também é bastante grande, especialmente na Cláudia e Criativa, Na Cláudia, um 
outro tipo de publicidade também chama a atenção: a de produtos infantis, lembrando que a revista 
é a que mais publica matérias sobre o tema crianças/família.
Não obstante, nota-se uma mudança nas revistas do gênero: no surgimento de revistas como 
Cláudia, na década de 50, questões relativas à casa, família e filhos eram uma das tônicas e, agora, 
vêm apenas em segundo plano. Atualmente as revistas seguem, em geral, o molde da Norn, lançada 
na década de 70, afastando-se dos problemas familiares e concentrando-se mais nas próprias mu­
lheres e no relacionamento a dois. Se as preocupações permanecem no âmbito doméstico, concen­
tram-se em especial no “investimento em si mesma”, a partir do consumo de roupas, dietas, exercí­
cios, produtos de beleza, e nos aspectos afetivos e sexuais da vida a dois. Nunca é demais lembrar 
que se pressupõe a heterossexualidade nas reportagens sobre sexo e relacionamento.
Outro ponto a ser ressaltado foi que, com exceção da Cláudia, as matérias sobre trabalho/ 
dinheiro chamam menos a atenção das publicações femininas do que o esperado. Elas estão pre­
sentes, sim, mas têm menos relevância do que as matérias sobre moda, beleza/corpo/saúde, sexo e 
relacionamentos. A política strictu sensu (ou seja, ligada aos poderes institucionalizados), por sua vez, 
está quase completamente ausente das revistas femininas.
Porém, quase todas — a exceção é a Elle — publicaram pelo menos uma matéria de relevância 
sob a ótica feminista. Em novembro essas matérias abordaram, principalmente, o tratamento reser­
vado às mulheres em outras culturas (lembrando que a guerra EUA/Afeganistão fez voltar à tona a 
questão da mulher no mundo árabe) e à violência contra a mulher (assédio moral e sexual). Não 
obstante, certamente as questões públicas que figuram no âmbito das preocupações feministas não 
são o foco das revistas femininas atuais; constituem, sim, exceções em meio a modelos e atrizes 
com padrão de beleza rígido, consumo de produtos e problemas da intimidade.
Relação com a imprensa não-especializada
Na década de 70, as vozes feministas ganharam maior espaço, além de em veículos específi­
cos, nos veículos da grande imprensa. A visita da autora feminista norte-americana Betty Friedan ao 
Brasil, em abril de 1971, para lançamento da edição brasileira de seu livro Feminine Mystique, chamou 
a atenção do público para o problema da liberação feminina, tendo a visita sido notícia de primeira 
página na imprensa brasileira. Conforme relata June Hahner, o tradicional jornal do Brasil cobriu
91
amplamente a entrevista coletiva de Betty Friedan, publicando duas versões do evento: uma escrita 
por um homem e outra por uma mulher. O jornalista descreveu Betty Friedan como alguém que 
tinha “a voz rouca, com acentuado timbre masculino”, afirmando que “quem a visse um pouco 
mais de longe poderia supor que se tratava de um travesti mais idoso”, enquanto a repórter tratou a 
voz da feminista como “sexy” e negou que ela fosse “masculinizada”13.
A versão masculina da matéria não só refletia o imaginário popular a respeito das mulheres 
feministas, como ajudava a construir um estereótipo que foi fortalecendo-se, na mídia e na socieda­
de brasileira, ao longo tempo. Em 1997, o jornalista da Folha de S. Paulo Aureliano Biancarelli, 
respondendo ã indagação sobre qual seria a imagem das feministas aos olhos da imprensa, afirmou: 
“N o meu jornal (Folha de S. Paulo), homens e mulheres, indistintamente, diriam que é um bando de 
cbahis”14.
Susan Faludi mostra, em Backlash'5, como a imprensa norte-americana, que serve de modelo 
para a imprensa brasileira, privilegia em sua cobertura estudos e pesquisam que apontam o movi­
mento feminista como causador dos males e da infelicidade da mulher. A partir da divulgação de 
determ inados estudos, a imprensa constrói mitos como de “falta de hom ens”, “epidemia de 
infertilidade”, “estresse feminino”, “solidão e infelicidade de mulheres solteiras” e acusa o movi­
mento feminista de ter causado esses supostos problemas. Esses mitos, em vez de refletirem a 
realidade, araham por influenciar comportamentos. Um exemplo disso seria que muitas instituições 
feministas tradicionais, pesquisadoras e executivas passaram a evitar o termo ‘‘feminista”, mesmo se 
apoiam os temas da plataforma feminista, como resultado da má imagem construída pela mídia.
Se, por um lado, os rótulos “feminismo” e “feminista” podem ter sofrido desgaste ao longo do 
tempo, de outro, as questões ligadas às mulheres e seus direitos na sociedade tendem a obter mais 
espaço e aceitação na mídia, por terem ganhado maior abrangência, deixando de ser vistas como 
bandeiras exclusivas de grupos isolados. Reportagens sobre aborto, violência doméstica, estupro, 
entre outras, ajudam a publicizar essas questões. Matérias desse tipo ganham a imprensa não- 
especializada, porém, em geral, apenas em ocasiões especiais, como o Dia Internacional da Mulher, 
8 de março, ou no caso da aprovação do novo Código Civil, no segundo semestre de 2001. Outro 
exemplo recente de ocasião em que a questão de gênero ganhou destaque foi a guerra Estados 
Unidos-Afeganistão, que trouxe à tona o tratamento dado às mulheres nos países islâmicos.
Nota-se que, nas última»? décadas, os veículos de comunicação foram invadidos por mulheres, 
e nem p o r isso as reivindicações feministas estão ganhando especial relevância. A publicação 
Mulher <0“ Mídia: uma pauta desigual6 chama a atenção para o fato de haver muitas mulheres nas 
redações, mas poucas, ao menos em 1997, em postos de decisão. Além disso, é preciso notar que a
13 June E. Hahnet. A  mulher no BrastL Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978, p. 166.
14 Fernando Pacheco Jordão (relator). Mulher e mídia: uma pauta desigual? São Paulo: CFemea (Centro Feminista de 
Estudos e Assessoria) e RedeSaúde (Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos), 1997.
15 Susan Faludi. Backlash: o contra-ataque na guerra não declarada contra as mulheres. Rio de Janeiro: Rocco, 2001.
16 Fernando Pacheco Jordão (relator). Mulher e mídia: uma pauta desigual?. São Paulo: CFemea (Centro Feminista de 
Estudos e Assessoria) e RedeSaúde (Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos), 1997.
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inserção das mulheres nos espaços públicos ou semi-públicos deve significar não apenas a con­
quista dos meios físicos, mas principalmente a publicização de discussões de seu interesse.
Se na imprensa não-especializada as questões dos movimentos de mulheres também aparecem 
como lampejos, em especial em datas comemorativas, o problema talvez não esteja apenas no 
processo de produção jornalística, mas também nas estratégias de comunicação do movimento, ou 
melhor, em sua falta de estratégia de mídia. É  o que denuncia a publicação do Seminário Mulher e 
Mídia: Uma Pauta Desigual?, realizado em São Paulo, em julho de 1997. Um dos pontos falhos da 
comunicação dos movimentos de mulheres, concluiu o seminário, é a falta de continuidade. O 
relatório do evento comenta que os movimentos também estão habituados a fazer uso bastante 
instrumental da mídia, procurando acesso a ela somente em datas ou ocasiões especiais.
O  relatório Mulher &  Mídia ressalta que, para estar na mídia de forma contínua, é preciso criar 
fatos e com eles alimentar as pautas dos veículos de comunicação, sendo os folhetos — tradicional 
recurso do movimento — inúteis no corre-corre das redações. Denuncia, em segundo lugar, a falta 
de prontidão de movimentos de mulheres para intervir na mídia e tirar proveito de oportunidades 
de comunicação. Segundo a publicação, é preciso que fontes e porta-vozes de movimentos de 
mulheres se qualifiquem como tal perante a mídia, de forma a contextualizar acontecimentos 
relevantes sob a ótica feminista.
“O  processo de comunicação não envolve apenas a produção de matérias formais para a 
mídia. Exige que os movimentos de mulheres estejam presentes, se mobilizem quando seus temas 
são colocados na mídia, se engajem nos debates, através da manifestação de suas porta-vozes 
qualificadas e da mobilização de opiniões, de mulheres ou de homens, reconhecidas e legitimadas 
pela opinião pública, por meio de cartas à imprensa, entrevistas, elaboração de artigos assinados e 
outras formas de intervenção”17.
Publicações feministas
O movimento feminista, que voltou a ganhar força a partir de 1975, buscou muitas vezes, a 
alternativa de divulgar publicações próprias, em vez de recorrer às revistas femininas comerciais. 
Nos três anos seguintes ao Ano Internacional da Mulher, os grupos feministas, especialmente de 
São Paulo, ampliaram o espaço político para a discussão de questões ligadas à opressão da mulher, 
o que pode ser notado pela ampliação dos jornais feministas.
Uma importante organização que surgiu nessa época foi o Movimento Feminino pela anistia 
(MFA), que além de seu óbvio objetivo principal, colaborou significativamente para o avanço o 
movimento feminista. Com sede em vários estados, o movimento possibilitou um espaço de militância 
para as mulheres que, pouco a pouco, foi também utilizado para a luta contra sua discriminação 
específica. O  aparecimento do jornal brasil Mulher, em outubro de 1975, realizou-se muito em
17 Idern, p. 32.
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função do MFA. O jornal foi editado até março de 1980, num total de 16 números, com tiragens 
oscilando entre cinco mil e 10 mil exemplares e chegando a vários estados, como Bahia, Rio de 
Janeiro, Paraíba e Maranhão. Maria Amélia de Almeida Teles nota que o uso da palavra feminismo 
só aparece na segunda edição do jornal, lembrando que o uso do term o incomodava muitas mulhe­
res, incluindo algumas que compunham a própria equipe de elaboração do brasil Mulher.
Outra publicação que surgiu nesse contexto foi o jornal N ós Mulheres, este declaradamente 
feminista, tendo vivido oito números, de 1976 a 1978. O jornal tinha a intenção não só de fortalecer 
as reivindicações feministas, incluindo a divisão de tarefas domésticas com os homens, como de 
debater transformações políticas, econômicas e sociais. A intenção era criar um espaço para discutir 
a situação da mulher no BrasiL Tais jamais eram militantes e engajados na luta antiditadura.
Nesse mesmo contexto surgiu em São Paulo, em 1981, o Mulbeno, jornal bimestral com conse­
lho editorial composto por pesquisadoras, professoras e jornalistas engajadas com o feminismo. 
Publicação nacional, o Mulkerio foi, conforme Maria Amélia Teles, fartamente consumido e já no 
seu terceiro número possuía cerca de mil assinantes. Era também vendido em livrarias e distribuído 
po r entidades e grupos de mulheres. O  Mulberio teve uma duração bem maior do que outras 
publicações feministas anteriores, sobrevivendo até 1987. Isso porque era um jornal estruturado 
sob um esquema profissional e recebia financiamentos da Fundação Ford e da Fundação Carlos 
Chagas. Ainda assim, enfrentou sérias crises financeiras. Tratava de temas com o a extensão da 
licença-matemidade para os pais, a democracia doméstica, a situação de mulheres negras e a 
discriminalizaçao do abordo. O  jornal refletiria também sobre a suposta crise no movimento femi­
nista na década de 80, buscando suas causas.
Essa fase do feminismo brasileiro foi extremamente ligada à situação política, tendo os jornais 
se extinguido à medida que a política abria canais mais institucionais. Atualmente as organizações 
não-govemamentais e outras associações feministas produzem, conforme Dulcflia Buitoni, uma 
enorme quantidade de folhetos e cartilhas para a educação popular, com temas relacionados princi­
palmente a trabalho, sexo e saúde. Todavia, de acordo com a autora, sobreviver é o grande drama 
das publicações feministas, que, sem o patrocínio de alguma entidade, não conseguem recursos 
para se manter em circulação.
Existiriam problemas de adequação de forma e conteúdo ao público visado, mas, para Buitoni, 
a sobrevivência econômica constitui o maior obstáculo. Ela lembra que os jornais feministas costu­
mam ter curta vida. Soma-se a isso o fato de muitos serem restritos em termos de numero de cópias 
e alcance de divulgação — problemas também relacionados à falta de financiamento. As mulheres, 
enquanto representantes de um problema específico, estão fragmentadas, dispersas em pequenos 
grupos e em uma imprensa muito restrita.
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Capítulo 6 
O feminismo e a internet: os sites feministas na 
world wide web
Se na imprensa feminina atual a mulher aparece geralmente vinculada à esfera íntima e ao setor 
de troca de mercadorias, com ausência de discussões públicas e políticas, o surgimento de sites ditos 
feminino no novo meio de comunicação — a internet — não parece ter contribuído para alterar esse 
quadro. Tais sites, como Varalela, Feminíssima, Só para elasy Vai Mulher e de revistas como Nova, Cláudia 
e Marie Claire, entre tantos outros, não parecem mais do que mera transposição de conteúdos de 
veículos da imprensa feminina para a rede. Continuam sendo o foco a moda, a beleza e a saúde, 
abordados sob a ótica do consumo de produtos, e o relacionamento sexual e afetivo, sendo delega­
da à mulher a responsabilidade pelo seu cuidado e sendo enfatizada em demasia a sedução femini­
na. A diferença em relação aos meios impressos é que os conteúdos vêm maquiados com elemen­
tos interativos possibilitados pela internet, como enquetes e murais. Não representam, assim, gran­
de mudança no m odo de se retratar o feminino e o feminismo.
N o entanto, o espaço ilimitado da internet, somado às suas possibilidades técnicas interativas, 
pode assinalar o surgimento de um novo campo de ação para o movimento feminista. Enquanto os 
meios de comunicação tradicionais falharam, em grande parte, na missão de oferecer um espaço 
para o debate de questões de gênero, a internet surge como uma alternativa para esse exercício. 
N ão apenas o movimento feminista tem, na internet, a partir da construção de sites, um  possível 
novo meio para a divulgação de questões de sua pertinência, como podem ser constituídos espaços 
públicos feministas para a discussão de questões relevantes. A internet, na medida em que possibi­
lita a comunicação direta dos órgãos feministas com o público e a formação de espaços de discus­
sões desvinculados da mídia comercial, pode contribuir para a mudança do quadro pintado no 
capítulo anterior.
Visando averiguar se esferas públicas feministas estão sendo formadas na internet, será feita 
aqui uma descrição comparativa dos modelos comunicativos, isso é, da estrutura e dos conteúdos 
dos sites feministas da world wide web. A amostra inclui 21 sites brasileiros de organizações não- 
governamentais e outros grupos feministas organizados encontrados na web. Cada site da amostra foi 
visitado pelo menos cinco vezes, com o intervalo de pelo menos uma semana entre cada visita.
1. Geral
Trata-se de sites ligados a organizações feministas que não se vinculam a uma luta ou a um tema 
específicos. Podem estar ligados a determinadas regiões do Brasil, mas abrangem questões gerais 
no  espectro de reivindicações feministas possíveis.
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Mulher.Br - www.mulher.org.br
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Visitas: 27/3/01, 11/1/02, 21/1, 29/1, 6/2 e 27/2.
O que é: página construída pelo 
grupo Origem, uma associação civil 
sem fins lucrativos, criada em 1988, 
com sede em Olinda (PE). O grupo 
trabalha pela melhoria das condições 
de saúde e nutrição infantil em áreas 
periféricas, mas este site não se res­
tringe a essas áreas. Alegando que a 
internet ainda é território de homens, 
o Origem pretende que o Mulher.Br 
seja uma grande comunidade virtual 
de mulheres brasileiras na rede.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: trata-se de uma espécie 
de portal feminista, com uma série de links para páginas sobre “a mulher na internet” em diferentes 
áreas: saúde, educação, etnia, espiritualidade, política, governo, trabalho, violência, cultura. Além 
disso, contém a “Agenda de ação das Mulheres para um Planeta Saudável 2002” e outras estratégias 
das mulheres para a conferência Rio + 10 e informações sobre a situação da mulher no Afeganistão, 
incluindo histórico, fotos, as regras do taliban, poema e instruções de como ajudar.
Freqüência de atualização dos dados: desatualizados. Em janeiro e fevereiro de 2002, cons­
tava na página convite para a reunião de consulta para a Agenda 21 das Mulheres, nos dias 19 e 20 
de outubro de 2001. Além disso, diversos links não levam a lugar algum.
Existência de ferramentas interativas (e-mail; listas de discussão; fóruns de discussão; 
chats; murais e livro de visitas): apenas e-mail. Um e-mail teste foi enviado para o site no dia 1 1 /1 / 
02, contendo perguntas sobre a página, mas não foi respondido.
Outros mecanismos de participação do usuário: há seção com dicas de como o movimento 
feminista pode usar a internet.
Número de acessos: não informado.
Marcha Mundial de Mulheres - www.sof.org.br/marchamulheres
Visitas: 11/1/02, 21/1, 29/1, 6/2 e 27/2.
O que é: a Marcha Mundial de Mulheres é uma ação do movimento feminista internacional
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A Marcha Mundial de \
Mulheres ó uma ação do \ 
movimento feminista 
internacional de luta contra 
a pobreza e a violência í 
sexista. Sua primeira etapa 
foi uma campanha entra 0 j 
de março e 17 de outubro ' 
da 2000. í
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Aderiram á Marcha 6000 grupos de 159 pafses e j
territórios A s  manifestações de encerramento desta primeira *.
fase da Marcha no dia 17 de outubro de 2000 mobilizaram ;
milhares dB mulheres em todo o mundo, nesta ocasião foi jj
entregue a ONU um abaixo assinado com cerca de 5 milhões '•
de assinaturas em apoio às reivindicações da Marcha. \
A mobilização de mulhsres gerada pala Marcha não parou ■
por aí. Os contatos feitos entre variados grupos de ]
diferentes países criou uma rede feminista que pretende se j
preservar, para assim fortalecer a  luta das mulheres. j
No Brasil, a Mancha Mundial de Mutienes juntou setores j 
como o movimento autfinomo de mulheres, movimento
popular e  sindical, rural e urbano; ampliou o debate ?TT ; ; íyii«mü~
de luta contra a pobreza e a violência 
sexista. Sua primeira etapa foi uma 
campanha entre 8 de março e 17 de 
outubro de 2000. Segundo o site, a 
mobilização de mulheres gerada pela 
Marcha criou uma rede feminista que 
pretende se preservar, para fortale­
cer a luta das mulheres. A intenção é 
debater temas como a subordinação 
do governo atual aos interesses do 
FMI e do Banco Mundial; o corte dos 
gastos públicos nas áreas de saúde, 
educação, ciência e tecnologia e acesso à terra, entre outros; a negociação da dívida externa; e a 
impunidade nos crimes contra as mulheres. Depois da campanha de 17 de outubro de 2000, a 
Marcha esteve presente no Fórum  Social Mundial e na Marcha das Margaridas, ambos em 2001, 
e em várias campanhas nacionais e internacionais.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: informações sobre as 
reivindicações pretendidas com a Marcha das Mulheres; balanço da Marcha de 17 de outubro de 
2000 nos diferentes estados do Brasil e no mundo; Carta das Mulheres Brasileiras, constituída na 
Marcha das Mulheres em 2000; informações sobre a participação da Marcha das Mulheres no 
Fórum Social Mundial e na Marcha das Margaridas; Boletim da Marcha (edição atual e antigas); 
seção com textos que outras entidades fizeram para dar apoio à Marcha Mundial das Mulheres, 
incluindo, por exemplo, nota do movimento de mulheres de repúdio à violência contra as mulheres e 
ao assassinato de Sandra Gomide; seção de fotos da Marcha. Além disso, a partir da segunda 
quinzena de janeiro de 2002, foram disponibilizadas informações sobre o Fórum Social Mundial 
(31/1 a 5/2/2002).
Freqüência de atualização dos dados: nas visitas de janeiro e fevereiro de 2002, a última 
atualização havia sido feita em 14/11/2001, conforme informava o site. As informações contidas 
na página pareciam parcialmente desatualizadas. Em bora tenha sido notada a inserção de novo 
texto de uma visita à outra, em janeiro de 2002 o site tratava da Marcha das Margaridas como algo 
ainda a ser realizado em agosto 2001. Além disso, a última edição do Boletim da Marcha era de 4 
a 19 de abril de 2001.
Existência de ferramentas interativas: e-mail. Foi enviado e-mail teste no dia 11/1/02, com 
perguntas sobre o site, mas não se obteve resposta.
Outros mecanismos de participação do usuário: o internauta pode enviar fotos da Marcha 
ocorrida em sua cidade para serem publicadas no site.
Número de acessos: não informado.
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Mulher 500 anos atrás dos panos -  resgate e divulgação da participação das mulheres 
na formação e desenvolvimento do Brasil - www.mulher500.org.br
Visitas: 11/1, 21/1/02, 29/1, 6 /2  e 27/2.
O que é: o projeto Mulher - 500 
anos Atrás dos Panos é fruto de uma 
parceria entre as organizações não-go- 
vemamentais Rede de Desenvolvimen­
to Humano (RedeH) e da Arte Sem 
Fronteiras, com apoio da Fundação Ford 
Nasceu em 1998, com a proposta de res­
gatar e divulgar a participação das mu­
lheres na formação e no desenvolvimen­
to no BrasiL O  projeto pretende dar vi­
sibilidade à atuação, ao saber, à feia e ao 
olhar feminino na história do país. “O 
compromisso é com a tentativa de recu­
perar a trajetória das brasileiras que, como muitas outras mundo afora, ainda estão escondidas atrás dos 
panos”, diz o site.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: na bem construída página, 
encontra-se banco de dados onde é possível buscar por mulheres importantes da história brasileira, 
seja por nome, estado, atividade, etnia ou século. Além disso, há informações sobre os produtos do 
projeto, como o Dicionário Mulheres do Brasil, sobre os parceiros envolvidos no projeto, e ainda 
boletim on-line, editado mensalmente apenas na internet.
Freqüência de atualização dos dados: desatualizados. Diz-se que o boletim será editado 
mensalmente, mas no site consta apenas boletim de outubro de 2001. Além disso, há um link para 
calendário de atividades vazio.
Existência de ferramentas interativas: e-mail. Teste, com dúvidas sobre o site, foi enviado 
em 11/1/02. Não se obteve resposta.
Outros mecanismos de participação do usuário: é possível enviar nomes para serem acres­
centados no banco de dados do site ou para serem incluídos no volume II do dicionário Mulheres 
do Brasil. Também é possível colaborar com artigos, notas e sugestão para o boletim on-line.
Número de acessos: não informado.
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Gemder — Gênero, Mulher e Desenvolvimento Regional - www.gemder.org.br
Visitas: 22/1, 29/1, 6/2, 27/2 e 05/02.
O que é: é uma associação femi­
nista sem fins lucrativos, que tem por 
objetivo desenvolver estudos, pesqui­
sas, assessorias, consultorias, prom o­
ção de eventos e outras ações políti­
cas e educativas que garantam “a cons­
trução da cidadania feminina e o de­
senvolvimento social com equidade”.
Disponibilização de informa­
ções públicas relevantes: a página é 
muito simples e contém apenas dados 
sobre os objetivos da associação, 1 íi#w"n*1
listagem das linhas de atuação e pequena biografia de cada uma das integrantes da equipe.
Freqüência de atualização dos dados: não informado.
Existência de ferramentas interativas: e-mail. Teste enviado em 22/1, sem resposta.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: não informado.
Movimento Articulado de Mulheres da Amazônia - www.mama.org.br
Visitas: 11/1/02, 21/1, 29/1, 6 /2  e 27/2.
O que é: o Movimento Articula­
do de Mulheres da Amazônia (Mama) 
existe desde 1998 e sua Secretaria Exe­
cutiva funciona em Rio Branco, no Acre.
O objetivo do movimento é articular 
as diferentes e diversas formas de or­
ganizações de mulheres presentes na 
Amazônia. Constituído em nove esta­
dos, por meio de comitês, o Mama tem 
o propósito de “ser um espaço de in­
tercâmbio, de encontro, de discussão,
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de reflexão, de troca de experiências, de união de esforços, além de mobilizador para a conquista de 
direitos, qualidade de vida, eqüidade entre os gêneros”.
D isponibilização de dados ou inform ações públicas relevantes: informações sobre a his­
tória do movimento, propostas, áreas de atuação, comitês estaduais e parcerias. Boletim InforMAMA 
(impresso, com textos disponíveis on-line). Há ainda um link reservado para a divulgação de cada um 
dos nove estados que compõem a Amazônia Brasileira e que integram o Mama, mas nada consta 
nele.
F reqüência de atualização dos dados: não informado. Sem indicações aparentes no site se 
os dados são atuais ou cio.
E xistência de ferram entas interativas: e-mcàl. Teste enviado em 11/1, sem resposta.
O utros m ecanism os de participação do usuário: nenhum.
N úm ero  de acessos: não informado.
2. Educação
Aqui estão enquadrados sites voltados especialmente para a educação e treinamento popular, 
visando capacitar a mulher para enfrentar a desigualdade de gênero. Os grupos podem estar volta­
dos para a educação da comunidade em geral ou de integrantes de organizações feministas.
R ede M ulher de E ducação  - www.fedemulher.org.br
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Vhrte anos úm 
educaçAo popular 
feminista, com a 
missão de arapoderar 
mulheres para a 
conquista de uma 
sociedade com 
equidade e justiça.
V isitas: 26/3/01, 9 /1 /02 , 21/1, 29/1, 6 /2  e 27/2.
O  que é: criada em 1980, a Rede 
Mulher de Educação é uma organiza­
ção nâo-govemamental sem fins lucra­
tivos, que prom ove e facilita a 
interconexão entre grupos de mulheres 
em todo o Brasil, constituindo uma rede 
de serviços em educação popular femi­
nista. Desenvolve atividades de forma­
ção, pesquisa, comunicação e de articu­
lação, visando ao fortalecimento e de­
senvolvimento de competências técni­
cas e políticas de pessoas, grupos e or­
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e nas políticas públicas locais, regionais e nacionais. A intenção é fortalecer a capacidade de enfrentamento 
das desigualdades de gênero, a superação do sexismo nas organizações e a valorização das diferentes 
contribuições femininas à sociedade.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: a página na internet ofere­
ce informações sobre os diferentes projetos da Rede Mulher de Educação e sobre os cursos, 
oficinas e assessorias oferecidos pela organização. O site contém uma bibliografia de obras publicadas 
por autoras e organizações feministas; informações sobre como obter livros e folhetos publicados 
pela própria Rede Mulher; notícias relevantes para o movimento feminista; edição atual e anteriores 
do boletim Cunhary, publicado pela organização; e artigos de pesquisadores sobre questões de 
gênero. Além disso, traz link bastante completo com lista de O N G s em geral e lista de O N G s 
ligadas ao movimento feminista1.
Freqüência de atualização dos dados: segundo informações do site, atualizados ao menos 
mensalmente, o que foi verificado. Na visita do dia 26/3/01, a última atualização havia sido no dia 
3/3; na de 9 /1 /02 , a última atualização havia sido no dia 22/12/01; na de 28/1, no dia 14/1; e no dia 
27/2, o site havia sido atualizado em 20/2. A parte de notícias contém, porém , alguns dados 
desatualizados, como convites para eventos já realizados. As notícias ou os artigos não vêm acom­
panhados da data de publicação, dificultando a navegação do usuário. Não se sabe o que é mais 
atual no site ou quando ocorreram os eventos relatados, por exemplo. Além disso, o link para o 
boletim Cunhary atual encontrava-se indisponível durante os meses de janeiro e fevereiro de 2002.
Existência de ferramentas interativas: e-mail, com teste enviado no dia 9 /1 /02 , sem respos­
ta. Além disso, tem seção chamada “Fórum de discussão”, que possibilita o envio de artigos e 
comentários, mas os comentários enviados não são disponibilizados.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: 6.612, em 26/3/01; 12.084, em 9/1/02; 12.439 em 28/1/02; 12.725 em 6 / 
2; 13.413 em 26/2. A média indica cerca de 600 visitas ao mês.
Centro de Liderança da Mulher - www.celim.org.br 
Visitas: 27/3/01, 9 /1 /02 , 21/1, 29/1 e 27/2.
O que é: o Centro de Liderança da Mulher é um programa do Instituto de Ação Cultural (IDAC)
— organização não-govemamental, sem fins lucrativos, que visa o combate à pobreza e exclusão social
— voltado para mulheres brasileiras desejosas de aperfeiçoar sua capacidade de ação. Ministra cursos 
de treinamento para mulheres pertencentes ao quadro de uma organização da sociedade dvil (ONG, 
entidades filantrópicas, sindicatos, associações comunitárias), organismo governamental, empresa, ins-
1 A lista de O NG s feministas divulgadas no site da Rede Mulher serviu como um bom guia para esta dissertação, 
assim como a lista de links do site do Cfemea.
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tituição acadêmica ou profissional au­
tônomo com reconhecimento interes­
se e atuação em atividades de promo­
ção da mulher. A ênfase do curso está 
na aquisição de instrumentos de ação, 
trabalho em grupo, estudos de casos e 
aplicação de conhecimentos e compe­
tências a situações concretas.
Disponibilização de dados ou 
informações públicas relevantes:
dados do IBGE sobre a população fe­
minina; informações sobre conferên­
cias m undiais da Organização das Nações Unidas (ONU); datas de cursos e programas para 2000; 
eventos (nenhum listado, entre outros links vazios); notícias (apenas uma, sobre o Prêmio Cláudia 
de 1998).
Freqüência de atualização dos dados: última atualização em 3/3/00. Em mais de um ano de 
intervalo da primeira para as outras visitas, não houve nenhuma mudança no site.
Existência de ferramentas interativas: e-mail’ com teste enviado em 9/1, sem resposta. Há 
um link para uma lista de discussão no Yahoo. Em 27/03/01, a lista foi assinada, mas nenhuma 
informação foi recebida. Em  9/1/02, o Yahoo informou que o grupo não existe.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: não informado.
3. Direito e política
O tópico refere-se a organizações feministas da sociedade civil que atuam mais diretamente no 
âmbito dos poderes institucionalizados, com o objetivo de angariar novos direitos e promover 
políticas públicas de interesse da mulher. Um único site foi enquadrado nesse tópico, o que sugere 
afastamento das organizações feministas atuais da política strictu sensu. Em compensação, é o site 
feminista mais acessado da amostra, dentre aqueles que forneceram essa informação,
Cfemea - www.cfemea.org.br
Visitas: 27/3/01, 9 /1 /02 , 21/1, 29/1, 6 /2  e 27/2.
O que é: o Cfemea foi criado em julho de 1989 com o objetivo de lutar pela plena cidadania
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das mulheres, por relações de gênero 
eqüitativas e solidárias e por uma so­
ciedade e um Estado justos e demo­
cráticos. É  uma organização da socie­
dade civil, não-govemamental, femi­
nista, de caráter público e sem fins 
lucrativos. O  Centro tem como traço 
característico o trabalho junto ao Po­
der Legislativo, onde “atua de forma 
democrática, suprapartidária, autôno­
ma e comprometida com o movimen­
to de mulheres”, nas palavras do site.
“É  ntna organização pioneira no m onitoram ento sistemático de proposições legislativas e no 
assessoramento aos parlamentares nas questões de eqüidade de gênero e na defesa dos direitos das 
mulheres, visando a regulamentação e a ampliação dos mesmos”, diz a página da O N G  na internet.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: relação nominal, em ordem 
alfabética, e endereço de todos os parlamentares federais (com destaque para bancada feminina, com um 
breve perfil de cada parlamentar), das mulheres parlamentares estaduais e distritais, prefeitas e vereadoras. 
Também é divulgado o boletim da bancada feminina do Congresso Nacional Disponibiliza leis impor­
tantes para a mulher, além de projetos de lei monitorados pelo Cfemea no Congresso. Outra seção 
importante é o Guia de Direitos da Mulher, com informações sobre diferentes áreas do direito, desde 
direitos políticos à violência sexual, passando pelo aborto. Também publica dados e pesquisas sobre 
diversas questões relevantes para a mulher, como sexualidade, saúde, violênda, direitos humanos, traba­
lho e política. E  disponibilizado na internet ainda o Jornal Fêmea, informativo mensal do Cfemea, sobre o 
trabalho do Legislativo na área dos direitos das mulheres. O  site traz todas as edições desde 1999. Além 
disso, na página do Cfemea encontram-se informações sobre a Articulação de Mulheres Brasileiras, 
criada em 1994 com o objetivo de organizar e ampliar a participação do movimento de mulheres brasilei­
ro no processo para a Conferência de Beijing’95 e que hoje trabalha no sentido de pressionar o governo 
(e a sociedade) para que sejam cumpridos os compromissos assumidos quando o Brasil assinou a 
Plataforma de Ação de Beijing. N o site do Cfemea também estão disponíveis as edições dos últimos dois 
anos do Articulando, jornal mensal da Articulação de Mulheres Brasileiras. Por fim, o site divulga eventos 
ligados à questão de gênero, traz links para outras páginas da internet sobre o assunto e um link de 
notícias.
Freqüência de atualização dos dados: não informa, mas traz notícias atualizadas. Em janeiro 
de 2002, a última edição do Jornal Fêmea era de dezembro de 2001, assim como do .Articulando. Em 
fevereiro, foi disponibilizada edições de janeiro de 2002 de ambas as publicações.
Existência de ferramentas interativas (e-mail; listas de discussão; fóruns de discussão 
ou murais; chats): e-mail’ com teste enviado em 9/1/02. Sem resposta
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
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Número de acessos: 33.815 em 27/3/01; 54.052, em 9/1/02; 55.263 em 19/1; 56.163 em 29/1; 
56.874 em 6/2; 58.853 em 27/2. Os acessos são computados desde 2/6/98. São cerca de 2,2 mil acessos 
ao mês, o que confere ao Cfemea um número de acessos alto, se comparado aos outros sites feministas.
4. Saúde e sexualidade
Sob este tópico encontram-se a maior parte dos sites feministas encontrados, o que dá dimen­
são da importância adquirida pelos temas saúde e sexualidade no movimento feminista atuaL São 
sites tratando de amamentação, direitos reprodutivos, sexualidade sob a ótica da questão de gênero, 
aborto, câncer de mama e outras doenças específicas da mulher. Algumas organizações abordam o 
tema saúde de forma bastante ampla, englobando questões sociais e culturais que afetam a saúde 
feminina.
Sempre Viva Organização Feminista (SOF) - www.sof.org.br
Visitas: 27/3/01, 9 /1 /02 , 22/1, 29/1, 6 /2  e 27/2.
O que é: a SOF é uma organiza­
ção não-govemamental feminista em 
funcionamento desde 1963, com sede 
na cidade de São Paulo e atuação em 
âmbito nacional, que tem por objetivo 
“contribuir na construção de uma po­
lítica feminista articulada ao projeto 
democrático-popular, que esteja pre­
sente na formulação de propostas e 
nos processos organizativos e de luta 
dos movimentos sociais” . Os temas 
mais importantes da organização são 
as relações sociais de gênero, as políticas públicas de gênero, a saúde da mulher e os direitos 
reprodutivos. O  público prioritário são as mulheres organizadas no movimento autônomo de mu­
lheres e no movimento popular e sindical, rural e urbano. As linhas de atuação incluem a produção 
de conhecimento, a formação de lideranças, a produção de material educativo e de comunicação, o 
assessoramento e o apoio organizativo e a atuação direta em fóruns de articulação do movimento 
de mulheres e da sociedade civil.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: informações sobre a organi­
zação, sobre os periódicos produzidos pela SOF (o boletim trimestral Mulher e Saúde e a publicação 
mensal Folha Feminista), sobre os livros lançados pela SOF que abordam temas variados relativos à 
mulher, e sobre vídeos sobre a questão de gênero, sendo que todos esses produtos podem ser
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comprados pelo site. Na internet estão disponibilizados alguns textos da Folha Feminista e do Mulher e 
Saúde na seção Feminismo em debate, dados sobre a saúde da mulher e sobre campanhas ligadas à saúde 
feminina, dados sobre violência doméstica e sobre campanhas de não-violência e de legalização do 
aborto, além de links para sites ligados à mulher. Apresenta também agenda de eventos.
Freqüência de atualização dos dados: não informa, mas a agenda de eventos é atualizada. O 
site divulgava nos dias 9 e 21 /1 /02  a programação da Marcha Mundial de Mulheres no Fórum  
Social 2002 e, no dia 26/2, a programação para o Dia Internacional da Mulher, 8/3.
Existência de ferramentas interativas: e-mail, com teste enviado em 9/1. Já no dia 10/1 
recebi resposta da secretária da SOF, informando, porém, que toda a equipe de trabalho estava de 
férias e pedindo para eu entrar em contato após o dia 5/2. No dia 26/2, nova tentativa de contato 
foi feita, sem resposta.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: não informa.
Amamentação On-Line - www.aleitamento.org.br
Visitas: indisponível em março 
de 2001 e em de janeiro de 2002 (até 
dia 11). Nos dias 21/1, 29/1/02, 6/2, 
27 /2  e 6/3, visitas foram feitas com 
sucesso.
O que é: trata-se de um site sobre 
amamentação, elaborado pelo grupo Ori­
gem (ver Mulher.Br) mas que vai muito 
além do tema específico, discutindo todo 
o âmbito de questões que envolvem o 
tema.
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Nossos vídeos vão ajudar 
seu trabalho de sensibilização 
e promoção ao 
aleitamento materno
Capture «xiul a mústea 
Água da Vida, produzida 
pelo Ministério da Saúde.
Conheça e veja como 
adquirir o CD Etode Amor
Dezenas de desenho».
para iomar «eus materiais 
educacionais mais atrai/vos*
Leia e imprima a livro: 
«
C.tWkw Ortafm 
Vocè pode ler. Imprimir 
e reproduzir as nossas 





Conheça o nosso 
Qvie PráVco para 3 
Mulher que Amsmenta 
e T/abatha Fore de Casa
Agora você pode adquirir
com imagens de 
amamentação, 
através do noseo site1
tem parto natural e amamenla 3eu beüê.
E vucè ainda pode adquirir 




Visite nossa L a i i i i t y m id  
e encomende a Bua Ajude 
nosso trabalho de apoio 
á amamentação r.as 
comunidades!
j #  Interno*
Disponibilização de dados ou 
informações públicas relevantes: embora em termos de design e organização das informações 
deixe a desejar, o site é excelente e completo no que se refere à disponibilização de informações. Lá 
encontra-se a legislação que protege a amamentação, informações sobre como conciliar amamentação 
e trabalho, sobre o papel do pai na amamentação e diversos textos sobre os mais diferentes ângulos 
da questão. A página disponibiliza ainda materiais educativos, como livros, cartilhas, vídeos e dese­
nhos, sobre a amamentação, além de divulgar notícias e eventos ligados à questão de gênero. Traz 
ainda uma seção especial com dicas para a educação dos filhos, de modo a fomentar a igualdade 
entre os gêneros.
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Freqüência de atualização dos dados: semanal. Textos sem data, o que dificulta discernir as 
novidades em uma segunda visita.
E x istência  de ferram entas interativas: e-mail, com teste enviado em 21/1 , sem resposta. 
Funcionam de fato o fórum de discussão, com participações diárias e discussões efetivas; a enquete, 
onde é possível votar e dar sua opinião sobre algum tema relativo à amamentação proposto pela 
página, ver resultados parciais e recebê-los por e-mail, e livro de visitas, no qual é possível deixar 
opinião sobre a página e visualizar as mensagens de outras pessoas sobre o site. Há também indica­
ções de diversas listas de discussão sobre o assunto, em português e inglês. Possui ainda sala de 
bate-papo, a qual, segundo informa o site, funciona periodicamente. Em  nenhuma das visitas, po ­
rém, o chat estava disponível.
O utros m ecanism os de participação do usuário: há seção intitulada Aiivismo on-line, con­
tendo, por exemplo, modelo de carta para ser enviada à empresa de brinquedos Estrela, solicitando 
a retirada de mamadeiras e chupetas das bonecas; mostrando como participar da campanha para a 
instituição de lei que confira maior licença maternidade para mães de bebês prematuros; e solicitan­
do e-mail de acompanhamento da mídia na questão da amamentação.
N úm ero  de acessos: não informa.
R ede N acional Fem in ista  de Saúde e D ireitos Reprodutivos - www .redesaude.org.br
Visitas: 27/3/01, 11/1/02, 22/1, 29/1, 6 /2  e 27/2.
O que é: a Rede Nacional Femi­
nista de Saúde e Direitos Reprodutivos 
(RedeSaúde) é uma articulação do mo­
vim ento de mulheres do Brasil, que 
completou dez anos de atividades em 
2001, reunindo 110 instituição filiadas, 
entre grupos feministas, organizações 
não-govemamentais, núcleos de pesqui­
sa, organizações sindicais/ profissionais 
e conselhos de direitos das mulheres, 
além de profissionais de saúde e ativistas 
feministas que desenvolvem trabalhos 
políticos e de pesquisa nas áreas de saúde das mulheres e de direitos reprodutivos. Fundada em 
agosto de 1991, a RedeSaúde tornou-se um espaço permanente de articulação política, reflexão e 
troca de conhecimentos entre grupos que priorizam a temática da saúde da mulher, propiciando a 
formulação de novas idéias e incentivando ações conjuntas capazes de impactar as políticas públicas 
vigentes no país. O site da RedeSaúde foi criado em maio de 2000, com o objetivo de socializar as
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informações e ampliar o acesso às discussões promovidas pela articulação.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: informações sobre as 
áreas de atuação e ações da RedeSaúde; campanhas promovidas pela rede; artigos e dados sobre 
direitos reprodutivos; o Jornal RedeSaúde (impresso, mas pode ser baixado pela internet); folhetos e 
cartilhas publicados (também disponíveis para download); o informativo por fax e e-mail Redefax, o 
Boletim Saúde Reprodutiva na Imprensa (publicação quinzenal distribuída via e-mail para 1.200 endereços 
eletrônicos no país e cerca de 50 endereços no exterior, que traz resumos de notícias e comentári­
os sobre a cobertura que os principais jornais e revistas do país vêm realizando sobre eventos e 
temas relacionados à saúde da mulher e aos direitos sexuais e reprodutivos); dossiês para a impren­
sa. Além disso, há um banco de dados para divulgação de informações atualizadas sobre projetos 
relevantes que estão sendo desenvolvidos no campo da saúde da mulher e dos direitos reprodutivos 
por iniciativa de organizações da sociedade civil, instituições de ensino e pesquisa, instâncias de 
controle social e órgãos governamentais. Nesse banco de dados consta a publicação “Brasil — 
Cairo: 108 experiências relevantes em saúde, direitos reprodutivos e sexuais”. Outra seção impor­
tante é o banco de fontes para mídia, isso é, uma listagem de pessoas qualificadas em diferentes 
áreas relacionadas aos temas de saúde da mulher e direitos reprodutivos para terem contato com a 
imprensa. A listagem ainda não estava, porém, disponível até fevereiro de 2002. A RedeSaúde tem 
intenção de desenvolver esse banco de fontes ainda em 2002.
Freqüência de atualização dos dados: quinzenal. Boletim Saúde Reprodutiva na Imprensa e 
RedeFax atualizados.
Existência de ferramentas interativas: e-mail, com teste enviado no dia 11/1 e obtive res­
posta no dia 17/1. Conform e os responsáveis, são recebidos cerca de 800 e-mails po r mês. E 
possível receber os boletins RedeFax e Saúde Reprodutiva na Imprensa por e-mail. Ambos foram assina­
dos no dia 11/1, mas nunca chegaram a ser recebidos.
Outros mecanismos de participação do usuário: os integrantes de organizações podem 
preencher formulário e enviar informações sobre alguma atividade — campanhas, seminários, cur­
sos, publicações, páginas na internet — para divulgação no RedeFax, o que, segundo os responsáveis 
pelo site, vêm efetivamente acontecendo.
Número de acessos: 11.956, desde o lançamento do site em maio/2000 até janeiro/2002, 
segundo informações dadas por e-mail. Já no dia 5/2, o número de acessos era de 12.554 e, em 27/ 
2, 13.175. A média mensal é de cerca de 1,7 mil acessos.
Grupo Transas do Corpo - www.transasdocorpo.com.br 
Visita: 11/1/02, 22/1, 29/1, 6 /2  e 27/2.
O que é: o Grupo Transas do Corpo é uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos,
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fundada em Goiânia, Goiás, em 1987, 
que realiza ações educativas em gê­
nero, saúde e sexualidade. Com práti­
cas apoiadas no feminismo, nas pala­
vras do próprio site, atua por meio da 
formação de educadores, articulação 
política visando à promoção de polí­
ticas não-sexistas, produção de estu­
dos e pesquisas e divulgação de co­
nhecimento, distribuição de material 
educativo, organização encontros, se­
minários e outros eventos culturais.
O  site existe desde 1999, com o objetivo de ser mais um espaço de divulgação do trabalho do grupo.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: divulgação da missão e 
história do grupo; ações, projetos, cursos e eventos; lista de publicações do grupo, incluindo 
folders, vídeos e boletim quadrimestral, estando este disponível para download.; informações sobre 
o Centro de Estudos e Informações (CEI) do grupo; banco de dados, para consulta de títulos que 
podem ser encontrados na biblioteca do CEI. O site traz ainda o boletim Fazendo Gênero e a seção N a 
Imprensa, contendo as reportagens divulgadas na imprensa de interesse da organização.
Frequência de atualização dos dados: o site é atualizado como um todo uma vez por mês, 
conforme informações dadas por e-mail. Contudo, há algumas informações desatualizadas: em janei­
ro e fevereiro de 2002, os últimos eventos divulgados eram de 2001.
Existência de ferramentas interativas: e-mail, com teste enviado no dia 11/1 e resposta recebi­
da no dia 16/1. Segundo informações fornecidas pelas responsáveis pelo site, são recebidos cerca de 
15 a 20 e-mails por mês. Há ainda serviço de perguntas e respostas via e-mail sobre sexo, saúde, 
sexualidade e gênero, chamado Transas responde. Prometem encaminhar as respostas em no máximo três 
dias úteis. Teste foi enviado em 11/1, com resposta no dia 15. O  número de perguntas para o serviço 
aumento desde que foi disponibilizado por e-mail, conforme informam as responsáveis.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: de agosto a dezembro de 2001,5.367 visitas. A média é de 500 visitas por mês.
Campanha 28 de setembro -  Dia da discriminação do aborto na América Latina e 
Caribe - www.campanha28set.org
Visitas: 11/1/02, 22/1, 29/1, 6/2 e 27/2.
O que é: no 5o Encontro Feminista Latino-Americano e do Caribe (Argentina, 1990), foi criado
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o Dia pela D escrim inalização do 
A borto na América Latina e Caribe, 
um tema de prioritária preocupação na 
agenda feminista. O 28 de setembro 
foi escolhido como data de referência 
para essa campanha, que tem como 
objetivos a humanização dos serviços 
de atenção à saúde; a diminuição da 
morbi-mortalidade materna; o cumpri- 
m en to  das leis que p erm item  o 
abortamento e a liberalização das leis 
que o punem. Segundo o site, cente­
nas de organizações de mulheres e redes regionais em 18 países da América Latina e Caribe estão 
congregadas em tom o dessa campanha.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: o site fornece o contato de 
pontos focais e de redes regionais que integram a Campanha 28 de setembro em diferentes países; 
material da campanha de 2000; boletim eletrônico da campanha (edições de setembro de 2000 e 
setembro de 2001); informe sobre o aborto na Argentina, Chile, Peru, Bolívia, Colômbia, Costa Rica 
e Haiti; panorama internacional (três textos); seção “Textos e opiniões”, com artigos assinados e 
datados; artigos publicados na imprensa latino-americana, inclusive brasileira, sobre a questão do 
aborto; lista de publicações e documentos publicados em países da América Latina sobre a questão; 
informações sobre a questão do direito ao aborto nas conferências internacionais da ONU.
Freqüência de atualização dos dados: desatualizados até 29/1, com última atualização em 
1°/10/01. Em  6/2 , dados atualizados, com última atualização em 31/1/02. Porém, em 27/2, as 
informações já estavam desatualizadas novamente, com divulgação de eventos anteriores à data.
Existência de ferramentas interativas: e-mail, com teste enviado em 11/1, sem resposta.
Outros mecanismos de participação do usuário: segundo o site, pode-se mandar mensa­
gens para divulgar informações e contribuir com comentários.
Número de acessos: 2.536 no dia 11/1; 2.579 em 19/1; 2607 em 29/1; 2.665 em 6/2; 2.758 em 
27/2. A média é de apenas cerca de 100 acessos mensais.
5. Cultura
A maior parte das organizações feministas aborda, de uma forma ou de outra, a questão cultural, 
no  sentido de conjunto de padrões de comportamentos, crenças, conhecimentos, valores e costumes 
de um determinado grupo social. O  tópico trata, porém, de organizações feministas ligadas à cultura 
em  seu sentido mais estrito de manifestações artísticas. Engloba, assim, grupos que lutem contra a
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Campanha 28 de Sétembró no II Fõium Social Kundtol do 2ÓÒ2 
31/1a5:2 Porlo Alegre Rio Gi «wide do Sitf
No D Fórum Social Mundial, a Campanha 28 da Selembro sstaré conjugando esforços para ampliar o 
apoio Intemactonal â lula peio.dlrslto aoabqrjp ... . ................................. j
Adasfies é Carta da Guanabara - documento- 
chave da Campanha, este manifesto pelo direito 
ao abolo, am português, espanhol. Inglês e 
francês, será apresentado para novas adesões.
0 objetivo da Campanha 29 de Selembro é 
comprometer e comunidade globel com e lute 
pelo diretio ao aborto.
A Trupe da Saúde - um gnjpc jovem da teatro de 
ma do bairro de Vigário Ocral, na Babcada 
Fluminense, Rio de Janeiro, aderiu a nossa hJta 
e montou um es (juste sobre direito ao aborto. A 
Tnj>e Irá animar os espaços abertos do 
Fórum com sua música a#o, soas pemas de 
pau a fantasias. Nesse ambiente estaremos 
dMilnarifln rrtniac rta C arta rta r tu an a h ara  o
Moco C a n r iH c g  ~£m D icM lg ) *• Porto
<tc 3 de tevereto. donÉigo. óm 1Í è» 2Mi
localPIsnets Famea, Jardins da Colégio 
Champagnat- Campus da PUCIRS 
A Campanha 28 de Selembro estarí puxando o 
bloco csmovalosco DocMdgw a» Porto
Alegre com multa música, fatos, estandartes, 
confetes e serpsrtinas 
! A Csmpanf» 29 (te Setembro promoveu a T 
Reunião AfnpUads 'Aborto na Aménca Latina a CmttM- nMtHwmsòwi&é conjuntw»
mtmjía)', nos dias 3 9 4 <Ja íeSmbro de 2001. rroRlI^dBJarli•l^r, •"'Í.V-v
Nesse evento, que reuniu «9 representantes de
r r !• w"*
dominação masculina por meio das belas-artes, música, teatro, literatura e cinema.
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Grupo de Teatro de Rua Loucas de Pedra Lilás - http:// elogica.br.inter.net/loucas
Visitas: 27/3/01, 11/1/02, 22/1, 29/1, 6 /2  e 27/2. 
O que é: uma organização não 1 3  Inucaj de pedia h la i - M icmcofl Internai K «piorei n n E i l
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res, fundada em 1996, especializada em 
promover via teatro e com humor as 
posturas cidadãs, quer seja nas rela­
ções entre homens e mulheres, quer 
seja nas questões urgentes e atuais com 
educação sexual e reprodutiva ou ain­
da na prevenção e combate à violên­
cia contra a mulher, entre outras.
Disponibilização de dados ou 
informações públicas relevantes:
com design arrojado, a bonita página traz informações sobre o grupo, divulgação dos últimos projetos e 
espetáculos, com fotos (2000 e 2001); divulgação da Marcha das Mulheres pela Paz na Colômbia 
(agosto/2001) e do projeto Vitória Contra a Violência (novembro/2001); notícias (2000); informações 
sobre como fazer doações.
Freqüência de atualização dos dados: o site informava atualização em fevereiro/2001 nas 
visitas de janeiro de 2001; e em janeiro/2002 nas visitas de fevereiro de 2002. Algumas notícias, 
porém, são bastante antigas.
Existência de ferramentas interativas: e-mail, com teste em 11/1, sem resposta. Contudo, no 
dia 19/1, recebi um “relatório fotográfico” via e-mail, com fotos do evento Vitória Contra a Violên­
cia e convidando para entrar no site e ver mais fotos.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: 1.748, em 29/1/02; 1.781 em 6/2; 1.864 em 27/2. O  número de acessos 
foi de pouco mais de 100 mensais.
6. Comunicação
O tópico engloba organizações feministas que façam dos meios de comunicação os locais 
privilegiados para a promoção da igualdade de gênero e que tenham como foco a utilização das
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potencialidades desses meios para a discussão de questões de interesse da mulher. Apenas um site 
foi enquadrado nesse tópico, o que revela um certo vácuo numa área que deveria ser central nas 
preocupações de qualquer movimento social.
Cemina — Comunicação, Educação e Informação em Gênero - www.cemina.org.br
Visitas: 27/3/01, 15/1/02, 22/1, 29/1, 6 /2  e 27/2.
Se|a Bem Urndn ao CEMINA!
Estamos navegando por novas ondasl o Cemina, que alia o 
potencial educativo s mobilizador do rádio, em sintonia com 
os direitos hurrwnos. Igualdade de gênero, saúde da mulher, 
meto ambiente e juventude, tem agora a internet como aliada. 
Viajando em nosaaa página* voei entra em corrtato com 
nossos projetos, oiwe o programa Fala Mulher e conhece a 
Rede de Mulheres no Rádio.
• jtc  do 6 da
março
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Rriietim  Siittrmiíi Digital: Cadaetre-ae e recebe por e-mail as úttimaB novidades 
sobre o Cemina, Pagu e Rede de Mulheres no Rádio.
C d lih f í í) O Sí\ I*!
o  nosso site está dMdldo em seçfies. Para acessá-las uiiice os^otfies* do rádio.
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O que é: o Cemina — Comunica­
ção, Educação e Informação em Gênero
-  é uma organização não-govemamental 
que produz, com o apoio de organismos 
internacionais, programas especiais para 
rádio sobre a mulher e questões como 
direitos humanos, igualdade de gênero, 
saúde da mulher, meio ambiente, aspira­
ções da juventude Foi criado em 1990, 
no Rio de Janeiro, por um grupo de mu­
lheres que “buscava um canal para con­
versar sobre suas aspirações, desejos, di­
reitos, enfim, mudanças que elas queriam para a sodedade e para si mesmas”, nas palavras do site.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: no bem construído site, os 
programas, campanhas e vinhetas produzidos pelo Cemina estão disponíveis para download. E  possí­
vel ouvir o programa semanal Fala Mulher na página e ainda consultar o banco de dados do Centro 
de Documentação e Informação Pagu, que tem mais de 14 mil documentos disponíveis em forma 
de panfletos, jornais, revistas, livros, vídeos, CD-ROM, cartazes e programas de rádio. O  site traz 
também textos sobre a questão do gênero disponíveis para download; informações sobre o Núcleo 
de Juventude do Cemina; encontros da Rede Mulher no Rádio; Boletim Sintonia Digital; informa­
ções sobre cursos de capacitação e prêmios recebidos pelo Cemina; notícias.
Freqüência de atualização dos dados: não informa, mas as notícias são atualizadas. Contudo, o site 
divulgava, em janeiro de 2002, informações sobre cursos de capacitação no segundo semestre de 2001.
Existência de ferramentas interativas: e-mail' com teste enviado no dia 22/1, sem resposta; e 
mural onde é possível fazer denúncias, pedir músicas e entrevistas para o programa Fala Mulher. O 
site envia ainda, por e-mail\ o boletim Sintonia Digital e o boletim Informativo Pagu. Foi feita inscrição no 
dia 22/1 e, já no dia 23, foi recebido o primeiro informativo Pagu via e-mail, no dia 5 /2 , novo 
informativo via e-mail. Nos dia 25/2 e 5/3, foram recebidas edições do Boletim Sintonia Digital.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: não informa.
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7. Mulher negra
Aqui estão enquadradas as organizações que articulam a promoção da igualdade de gêneros e a 
promoção da igualdade racial. Pelo relativo grande número de sites existentes, percebe-se a impor­
tância que está adquirindo a luta contra a dupla discriminação que sofrem as mulheres negras na 
sociedade brasileira.
Geledés -  Instituto da mulher negra - www.geledes.com.br
Visitas: 27/3/01, 11 /1 /02 ,19 /1 , 29/1, 6 /2  e 27/2.
O  que é: organização não-gover- 
namental de mulheres negras, que exis­
te há 11 anos, com a missão institucional 
de combate ao racismo e ao sexismo e 
de valorização e promoção das mulhe­
res negras em particular e da comunida­
de em geral.
Disponibilização de dados ou in­
formações públicas relevantes: site sim­
ples, que divulga os diferentes progra­
mas e projetos do Geledés e os Cader­
nos Geledés (quatro números disponí­
veis para download). Estão disponíveis artigos e textos, além de um link de notícias vazio.
Freqüência de atualização dos dados: sem informações, mas não parece ter havido mudan­
ças no período de quase um ano, entre a primeira e a segunda visitas. Também não houveram 
mudanças no site no decorrer das visitas de janeiro e fevereiro.
Existência de ferramentas interativas: e-mail, com teste enviado em 11/1/01, sem resposta.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: não informado.
Movimento de Mulheres Negras - www.mulheresnegras.org
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Visitas: 27/3/01, 11/1/02, 29/1, 6 /2  e 27/2.
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Afyfteres tê&gras: do umbigo para o mundo entra no ar para 
propiciar mais do que um encontro virtual antre nfls, mulheres 
negras, um espaço de comunicação, informação e integração 
da comunidade negra. Por isso. está aberta a todas(os) aqueles 
(as) que tem direcionado suas práxis â emancipação das 
mulheres negras. Nossa intenção é deixá-la sempre em 
construção, tecendo-se, para que r5o cerceie, nem limite a 
vontade daquelas(es) que têm sido parcairas(os) na nossa 
caminhada a também daquefasfas) que ee sintam motivadas 
(os) a fazê-lo.
Daqui pra frente, para dinamizar asse aspaço, contaremos 
principalmente com a colaboração de vocês. Só assim esse ±j
E J  Dores !#.1 iS*ísiS
O que é: o site se propõe a pro­
piciar, mais do que um encontro vir­
tual entre as mulheres negras, um es­
paço de comunicação, informação e 
integração da comunidade negra. Con­
vida à interação e participação.
D isponibilização de dados ou 
informações públicas relevantes: lis­
ta de links para vários sites de interesse; 
documentos e informações sobre en­
contros importantes dos movimentos 
feminista e negro; informações sobre
seminários, simpósios, debates, lançamento de livros, cursos. Além disso, traz entrevistas com mulhe­
res negras militantes, informações sobre os diferentes países africanos, artigos (sobre educação, saúde, 
arte, moda), lista de publicações (disponíveis no site ou mo), lista de pesquisadores da área.
F re q ü ê n c ia  d e  a tu a liz a ç ã o  dos dados: não inform a, mas aparenta ser parcialm ente 
desatualizado. Em  janeiro de 2002, o site divulgava eventos do final de 2001 e de 2002. A maior 
parte dos artigos não vem com data, o que dificulta, numa segunda visita, saber o que é novo e o 
que n io  é no site.
E xistência de ferram entas interativas: e-mail, com teste enviado em 11/1, sem resposta.
Outros mecanismos de participação do usuário: é possível cadastrar-se como pesquisador da área
N úm ero  de acessos: não informado.
C asa de C ultura d a  M ulher N egra - h t tp : / / ccm negra.santos.net
Visitas: 27/3 /01 , 15 /1/02, 29 / 
1, 8 /2  e 27/2.
O que é: a Casa da Cultura da 
Mulher Negra (CCMN) foi inaugura­
da em junho de 1990, em Santos, vi­
sando oferecer assistência jurídica a 
mulheres, homens e crianças em caso 
de racism o; apo io  legal e 
aconselhamento psicológico a mulhe­
res e crianças vítimas de violência 
doméstica e sexual; orientação aos pro-
HOE
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Fundada em
30 úe Junho de 1990
em Santos - SP
SÊl.
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fessores/as da rede de ensino pelas educadoras da CCMN; cursos de capacitação profissional, 
entre outros.
D ispoidbilização de dados ou  Informações públicas relevantes: além de contar a história 
da CCMN e falar sobre seus programas, campanhas e eventos, o site traz dados sobre a participação 
da mulher negra na política e no mercado de trabalho e a seção “Agora É Lei"', sobre a legislação 
que pune crimes raciais e sobre a legislação que trata da mulher. Constam ainda na página informa­
ções sobre a escritora e ativista Alzira Rufino, poemas de Rufião; textos; lista de publicações da 
CCMN; notícias da Conferência Mundial de Racismo publicadas pela imprensa; boletim on-line 
Eparrei, publicado duas vezes ao ano.
F re q ü ê n c ia  d e  a tu a liz a ç ã o  dos d ad o s: não inform a, mas algumas partes parecem  
desatualizadas. Em  janeiro de 2002, divulgava evento de 2001 e a última edição do Eparrei era de 
setembro de 2001. Contudo, em fevereiro de 2002, o site trazia boletim do mesmo mês.
Existência de ferram entas interativas: e-mcdl, com teste enviado em 15/1, sem resposta. Além 
disso, há um mural, para deixar recados e onde estão disponíveis as contribuições de outras pessoas.
O utros m ecanism os de participação  do usuário: o boletim Eparrei recebe poemas de mu­
lheres negras e artigos.
N úm ero  d e  acessos: não informado.
Criola - www.criola.ong.org
Visitas: 15/1/02, 19/1, 29/1, 8 /2  e 27/2.
O  que é: o Criola é uma institui­
ção da sociedade civil sem fins lucra­
tivos, fundada em setembro de 1992, 
voltada para o trabalho com mulhe­
res, adolescentes e meninas negras 
basicamente no Rio de Janeiro. O  ob­
jetivo é “a instrumentalização destas 
para o enfrentamento do racismo, do 
sexismo e da homofobia vigentes na 
sociedade brasileira”.
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BEM-VINDO A  HOMEPAGE DE CRIOLA
Aqui você poderá conhecer um pouco mais sobre nós, nossas atMdades e sobre a luta das mulheres 
negras no Brasil e no mundo para fazervaisr seus direitos & sua dignidade, valorizar sua aiHu-estfrna e 
resgatar sua produção cultural.
Boa visrta e retornem semprel
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inform ações públicas relevantes: in­
formações sobre programas, cursos, oficinas e treinamentos oferecidos pelo Criola; seção Homenagem, 
com  informações sobre mulheres negras importantes para a história brasileira; textos escritos por coor­
denadoras do Criola; calendário de atividades vazio; links de interesse para as mulheres negras.
Freqüência de atualização dos dados: não informado, mas o site não parecer ter sofrido 
mudanças no decorrer das visitas.
Existência de ferramentas interativas: e-mail, com teste em 15/1. O e-mail teste foi respondi­
do no mesmo dia, avisando que a equipe estava de férias. Nova tentativa em 27/2, sem resposta.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: 4.895 no dia 15/1; 5.053 no dia 22/1; 5.260 no dia 29; 5.523 em 6/2; 5.951 
no dia 27/2. São cerca de 700 acessos mensais.
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Maria Mulher - Grupo de mulheres negras do Rio Grande do Sul - http:/  / mariamulhetrits.oig.br
Visitas: 15/1/02, 19/1, 29/1, 8 /2  e 27/2.
O que é: Maria Mulher é uma or­
ganização feminista, coordenada por 
mulheres negras, criada em março de 
1987, com o objetivo de lutar pelos 
direitos das mulheres e pela melhoria 
das cond ições de vida dos 
afrodescendentes.
Disponibilização de dados ou 
informações públicas relevantes: in­
formações sobre programas e servi­
ços oferecidos pela Maria Mulher, 
como atendimento psicossocial e ju­
rídico e oficinas de auto-estima para mulheres vítimas de violência; guia de com o denunciar a 
violência doméstica e sexual; informações sobre a oficina conduzida pelo grupo no Fórum Social 
Mundial de 2002.
Freqüência de atualização dos dados: não informado. Em janeiro de 2002, os dados pareci­
am atualizados, com informações sobre o Fórum Social de 2002. Mais tais dados já se encontravam 
desatualizados nas visitas de fevereiro. Nenhuma modificação parece ter sido feita na página no 
decorrer das visitas.
Existência de ferramentas interativas: e-mail’ com teste enviado em 15/1, sem resposta.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: não informado.
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A defesa dos diretos humanos das populações marginalizadas e 
ercluidas, principalmente de afrodBscendenles. e o combale à« 
dicriminaç õea sansla. élnicafracial s social
Objetivo*
Combater as discriminações 
serisla, étnlcoAradal e sodal.
Organização
MARIA MULHER á uma organização feminista, coordenada 
por mulheree negras com formação e experiências dtvefBas. 
favorecendo a
realtzação da um trabalho Interdlscipllnar.
Foi criada em março de 1967 e, desde então, 
vem lutando pelos direitos das mulheres 
e pela melhoria das condl(óes de tida dos 
affrodescendentes.




Embora a religião, em especial o catolicismo predominante no Brasil, e o feminismo muitas 
vezes tenham caminhado em direções opostas, existem organizações que visam exatamente harmo­
nizar a promoção da igualdade de gêneros com as crenças religiosas. É  dessas organizações que 
trata este tópico.
Católicas pelo Direito de Decidir - www.cddbr.cjb.net
Visitas: 27/3/01, 15/1/02, 19/1,
O que é: uma O N G  feminista, 
de caráter ecumênico, fundada no Bra­
sil em 1993. O movimento é constitu­
ído por pessoas católicas, comprome­
tidas com a busca da justiça social e a 
mudança dos padrões culturais e reli­
giosos vigentes em nossa sociedade. O 
movimento é autônomo, promoven­
do os direitos das mulheres, especial­
mente os que se referem à sexualida­
de e ã reprodução humanas. O objeti­
vo é lutar pela equidade nas relações 
de gênero e pelos direitos das mulheres, em relação ao controle da própria sexualidade, ao aborto, 
à concepção e à contracepção, cruzando essa problemática com as crenças e práticas religiosas. 
Com base na tradição cristã, as C D D /B r formulam e divulgam estudos e pesquisas ético-teológi- 
cas, buscando evidenciar o caráter positivo da religião na vida das mulheres.
Disponibilização de dados ou informações públicas relevantes: informações sobre princí­
pios, modos de atuação e atividades (cursos, seminários etc.) da O N G  e sobre como participar de 
campanhas. Boletim CDD disponível on-line-, informações sobre publicações (cadernos, cartilhas, 
vídeos e CDs) da organização; artigos sobre a legalização do aborto e outras questões; fotografias 
de eventos do movimento.
Freqüência de atualização dos dados: no dia 27/3/01, a última atualização havia sido no dia 
l°/10/00. Em  janeiro e fevereiro de 2002, o site já não informava mais quando havia sido feita a 
última atualização, mas os dados pareciam desatualizados, com boletim de agosto, setembro e 
outubro de 2001 e informações sobre evento em novembro de 2001. Na seção “Novidades”, 
tratava-se da campanha de 28 de setembro pela legalização do aborto. Os artigos não vêm com data, 
dificultando a navegação em uma segunda visita.
Existência de ferramentas interativas: nenhuma. Há uma página “Fale conosco”, mas esta-
8/2 e 27/2/02.
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ví vazia nas visitas de janeiro e fevereiro de 2002.
Outros mecanismos de participação do usuário: nenhum.
Número de acessos: não informado.
Outros sites que também integram a rede feminista na internet, mas que não fizeram parte do 
objeto de pesquisa:
1. Ligados ao governo e a partidos políticos:
Biblioteca Virtual Mulher (do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Rio de Janeiro)2 - 
www.prossiga.br/bvmulher/cedim
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - www.mj.gov.br/sedh/cndm
Fundação da Mulher Gaúcha - www.ppb-rs.org.br/fing/mulher.htm
Mulher governo3 - www.redegoverno.gov.br/mulhergoverno
2. Ligados à universidade e pesquisadores:
Editora Mulheres (ligada à Universidade Federal de Santa Catarina) - www.editoramulheres.com.br
Geerge — G rupo de Estudos de Educação e Gênero (ligada ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul) - http://orion.ufrgs.br/faced/geerge
Gênero, Direitos Humanos e Saúde (ligado à USP) - www.mulheres.org.br
Monografia sobre a violência praticada contra a mulher - http://marcusbiagiottLvila.bol.com.br
Núcleo de Estudos de Gênero — PAGU (ligado à Unicamp) - www.unicamp.br/pagu
Núcleo de Estudos Mulher e Saúde (ligado à UFMG) - www.medicina.ufing.br/dmps/nems
Página sobre o movimento feminista da PUC Campinas - h ttp ://puccam p.aleph.com .br/ 
movimentofeminista
Rede Feminista N orte e Nordeste de Estudos e Pesquisa sobre a Mulher e Relações de 
Gênero - www.ufba.br/~redor
2 A Biblioteca Virtual Mulher reúne links para sites na internet, do Brasil e do exterior, sobre saúde, violência, trabalho, 
cultura, direitos e cidadania, educação e poder e participação política, além de trazer informações sobre eventos e pesqui- 
sidores da área. E possível fazer cadastro de entidades, especialistas e pesquisadores. Desde seu lançamento, em setembro 
de 2001, já recebeu 7.400 visitantes (informação coletada em visita no dia 15/1/02).
3 O site contém página bastante completa de //«Arpara organizações não-govemamentais feministas, também utiliza­
do como guia para esta pesquisa.
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Revista de Estudos Feministas - www.cfh.ufsc.br/~ref/como.htmI
Seminário Internacional Fazendo G ênero (Universidade Federal de Santa Catarina) - 
w ww .cfh.ufsc.br/~ref/fazgen
3. Fanzines
Benedita Zine - http://www.benditazine.com.br/html/apr.htm
Por um modelo de comunicação participativa
A primeira constatação é de que existe, de fato, uma rede de sites feministas na world wide web, 
interligados entre si A maior parte dos sites traz seção de links, chamando a atenção para outros, e foi 
seguindo essa trilha que se conseguiu formar a lista aqui divulgada. O  movimento feminista está, na 
prática, inserido na internet, visando comunicar-se melhor internamente e com a sociedade em geral.
Seguindo o conceito desenvolvido no capítulo 2, a rede feminista na web é policêntrica e 
horizontal, muito embora alguns nós chamem mais atenção que outros. Já é possível detectar 
alguns nós de maior destaque nessa rede, seja por conterem um maior número de informações 
públicas relevantes, por terem maior número de acessos, por utilizarem de maneira eficaz os recur­
sos comunicativos que a rede oferece ou por conferirem maior importância à utilização da world wide 
web para a comunicação atual
Dos 21 sites analisados, destacam-se os seguintes nós: RedeSaúde e Cfemea, pela quantida­
de de informações de interesse público divulgadas e pelo maior número de acessos; Mulher 500 
anos atrás dos panos, Cemina e Transas do Corpo, pela importância aparentemente dada à 
utilização da internet, não apenas como meio para a divulgação de informações, mas para a própria 
realização do trabalho a que se propõem , aproveitando os recursos comunicativos da rede; 
Amamentação On-Line, por ser o site feminista que melhor uso faz das ferramentas interativas da 
rede e por promover a interação do usuário.
Os sites da mostra cumprem alguns pré-requisitos essenciais para serem considerados esferas 
públicas parciais: são abertos a toda comunidade, sem exigência de assinatura paga, por exemplo, 
para por eles navegar; a participação de todos os interessados é em tese igualitária; e são meios 
livres de coerções internas e externas, como censura, até mesm o porque não há regulação 
institucionalizada do poder público. Nunca é demais lembrar que, embora os sites sejam em tese 
abertos a todos, na prática se está falando de apenas uma parcela da população feminina. Se a 
população que tem acesso à internet no Brasil já é pequena (19%), a população feminina ainda é mais 
reduzida, representando 42% dos 23 milhões conectados4. Ainda assim, a participação de todos é
4 Pesquisa Folha iBrands, Revista da Folha, 27 de setembro de 2001.
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potencialmente permitida, sendo respeitado o princípio do não-fechamento.
Outro pressuposto cumprido é a disponibilização de informações públicas relevantes sob a 
ótica feminista. As questões da educação e saúde feminina e a relação mulher e comunicação, 
listadas como áreas de preocupação centrais no relatório da Conferência de Beijing, figuram em 
alguns dos sites pesquisados, como Rede Mulher de Educação, Rede Saúde e Cemina. Já a 
questão da presença da mulher na política, outro ponto abordado em Beijing, aparece nas discus­
sões promovidas pelo Cfemea. A violência contra a mulher, por sua vez, que também é uma das 
áreas de preocupações atuais das feministas, é abordada pelas Loucas de Pedra Lilás, Maria 
Mulher e Marcha Mundial de Mulheres, por exemplo. Outros sites tratam da dupla discrimina­
ção sofrida pela mulher negra — tema de especial relevância para algumas facções do movimento 
feminista atual —, como Geledés e Criola. A legalização do aborto, um dos grandes direitos 
pleiteados pelas feministas que ainda não foi adquirido no Brasil, também é discutida em várias 
páginas, como a da Campanha 28 de Setembro e a das Católicas pelo Direito de Decidir.
Além de publicizarem reivindicações do movimento feminista, os sites também cumprem o 
importante papel de divulgar os direitos da mulher brasileira, a exemplo do completo guia divulga­
do pelo Cfemea e da Casa da Cultura da Mulher Negra, e dados sobre a situação da mulher no 
país e no mundo — vide o portal Mulher.Br, que disponibiliza extenso material sobre a situação da 
mulher no Afeganistão. Grande parte das páginas ainda facilita a comunicação interna entre as 
integrantes do movimento, ao trazerem informações sobre eventos, como a oficina promovida pelo 
movimento no Fórum Social Mundial de 2002. Outros sites, como o Criola e o Mulher 500 anos 
atrás dos panos, resgatam o muitas vezes esquecido papel da mulher na história brasileira.
O  bem construído site Mulher 500 anos merece destaque pelo banco de dados de fácil 
manipulação, onde é possível encontrar nomes de grandes mulheres na história do Brasil. Isso 
facilita pesquisas, seja de integrantes do movimento feminista, de estudantes ou de jornalistas. 
Nota-se que o projeto Mulher 500 anos conta com o apoio de importantes financiadores, como a 
Fundação Ford, sugerindo que, de certa forma, a sustentação financeira pode ser um ponto impor­
tante para a manutenção de bons sites. Manter um site de fácil navegação e bem construído — 
exceção em meio às páginas feministas -  requer recursos financeiros para o pagamento de profissi­
onais competentes, ainda que a disponibilização do espaço possa ser gratuita ou muito barata. As 
páginas de O N G s fem inistas em geral parecem  cam inhar na direção oposta , de falta de 
profissionalização, com páginas pouco desenvolvidas em termos de webdesign e de organização das 
informações.
E importante notar que informações disponibilizadas pelos sites feministas brasileiros abran­
gem desde direitos institucionalizados e direitos pleiteados a questões referentes à dominação 
masculina presente no cotidiano. As organizações presentes na web não só dão atenção à divulgação 
de direitos conquistados e à obtenção de novos direitos, como abordam a dominação implícita nas 
micropráticas cotidianas. Um bom exemplo é o site Amamentação On-line, que traz, por um lado, 
campanha para a instituição de lei que confira maior licença maternidade para mães de bebês 
prematuros e, por outro, campanha para a retirada de mamadeiras e chupetas das bonecas, além de
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guia de educação para os filhos de modo a fomentai a igualdade entre os gêneros. Abarca, assim, a 
questão de modo completo: desde os poderes institucionalizados às micropráticas de poder e saber.
Em  relação ao aproveitamento do espaço ilimitado da internet para disponibilização de infor­
mações públicas relevantes, alguns sites desperdiçam o potencial da rede, como o Gemder e o 
Movimento Articulado de Mulheres da Amazônia. Embora cumpram o importante papel de 
divulgar os programas e projetos do grupo, esses sites desdenham a oportunidade de publicizar 
também os dados, propostas e argumentos em que a organização se baseia. A internet parece um 
excelente espaço não apenas para informar que determinada organização existe, mas para divulgar 
as bases e os argumentos que a sustentam, de forma até mesmo a angariar simpatizantes à causa. O 
espaço não-territorial e irrestrito permite que as questões sejam tratadas a fundo, como alguns sites 
de fato o fazem, a exemplo da RedeSaúde e do Amamentação On-line.
As possibilidades da internet também são bem aproveitadas pelo Cem ina. O  site, muito bem 
construído, não apenas informa que produz programas de rádio ligados à questão de gênero, como 
disponibiliza alguns desses programas gratuitamente para download, para interessados em transmiti- 
los. A maior facilidade de acesso ao produto pode inclusive incrementar e estimular o seu uso. 
Dessa forma, o site faz da internet um meio para realizar o próprio trabalho a que o grupo se 
propõe, e não apenas divulgá-lo.
Ainda que alguns de forma mais completa do que outros, os sites feministas na web em geral 
cumprem o importante papel de publicizar as propostos do movimento e de suscitar discussões sobre 
questões de seu interesse. Papel este cumprido de forma ineficaz pela mídia impressa, especializada 
ou não, conforme foi demonstrado no capítulo 6 dessa dissertação. Se na imprensa reportagens 
relevantes sob a ótica feminista aparecem como exceções, nos sites pesquisados elas são a regra.
É  certo que o movimento feminista sempre teve a possibilidade — e o fez — de elaboração de 
publicações próprias, como folders, cartilhas e revistas, com o intuito de se comunicar internamente 
e de falar diretamente com o público, sem a intervenção da mídia privada. Contudo, com o surgimento 
da internet, essa possibilidade ganha amplitude. Passa a ser possível atingir um número maior de 
pessoas, há barateamento dos custos de divulgação de idéias, além de as informações poderem ser 
atualizadas com maior freqüência — o que, porém, nem sempre vem sendo feito.
Um grande problema encontrado nos sites avaliados foi a desatualização das informações. No 
início de 2002, vários sites divulgavam eventos do ano anterior. O  caso mais grave era o da Celim, 
cuja última atualização havia sido em março de 2000. A exceção, na rede feminista na internet, 
parece ser encontrar sites atualizado, como é o caso do Cfemea, RedeSaúde e Amamentação On­
line. O motivo pode ser a falta de recursos — comum em organizações sem fins lucrativos — para 
manter um profissional responsável pelo site em tempo integral Isso não muda o fato, porém, de a 
desatualização funcionar como um desestímulo para que o usuário se interesse pelo conteúdo da 
página e, principalmente, para que faça nova visita.
Os sites feministas em geral também cometeram o erro de não informar quando determinada 
notícia ou determinado texto foi publicado, dificultando a navegação do usuário. Numa primeira
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visita, ele não saberá se as informações divulgadas são atuais ou não. Numa segunda visita, caso 
esta ocorra, ele terá dificuldade para distinguir as notícias e textos antigos dos novos. Durante esta 
pesquisa, esse problema foi bastante comum.
Outro ponto analisado na tentativa de averiguar se os sites feministas constituem esferas públi­
cas parciais foi a interatividade. A interação fácil e livre, traduzida pelo termo interatividade no caso 
da comunicação mediada por computadores, é um dos critérios normativos da esfera pública. 
Tecnicamente, os meios para promover esse tipo de interação estão disponíveis, conform e foi 
concluído no capítulo 3, em especial porque que a internet permite o uso das chamadas ferramen­
tas interativas, que incluem os chats, e-mails, listas de discussão, fóruns, murais. O  uso dessas ferra­
mentas garantiria uma comunicação não unidirecional, como em outros meios de comunicação, mas 
bidirecional e até mesmo multidirecional.
Nesse ponto, porém, a imensa maioria dos sites feministas não cumpre o requisito para consti­
tuírem esferas públicas. Quase todos os sites pesquisados disponibilizam apenas e-mail entre as 
diversas ferramentas interativas possíveis, sendo o caso mais grave o das Católicas pelo Direito 
de Decidir, cujo endereço eletrônico não estava acessível no período desta pesquisa. As outras 
páginas traziam endereço eletrônico, mas foi notado em geral um péssimo uso do e-mail O  objetivo 
do correio eletrônico é proporcionar uma comunicação mais fácil, rápida e efetiva do que a possí­
vel por correio tradicional Todavia, isso não se verificou na maior parte dos casos.
Apenas dois dos e-mails mandados para as 21 páginas da amostra foram respondidos: somente o 
Transas do Corpo e o Rede Saúde enviaram respostas, na mesma semana. Se a grande vantagem 
do e-mail é a rapidez na comunicação escrita, mais de uma semana para o envio de reposta parece ser 
inconcebível; sem falar na falta de resposta, que indica desrespeito para com o usuário. Dois sites — 
SOF e Criola — enviaram uma justificativa pela demora, afirmando que a equipe encontrava-se de 
férias, levando em conta que a pesquisa empírica foi feita em grande parte em janeiro de 2002. 
Contudo, os usuários não deixam de acessar a web em janeiro, e a justificativa sugere falta de 
profissionalismo na condução dos sites.
Além de responder prontam ente o e-mail enviado, o Transas do Corpo aproveita bem as 
potencialidades que o correio eletrônico pode oferecer. Em  vez de simplesmente inform ar o 
endereço de contato, oferece por e-mail um serviço de perguntas e respostas para dúvidas sobre 
sexualidade, saúde e questões de gênero, que tem a grande vantagem de ser rápido, prático e, 
principalmente, anônimo. Nesse caso, a internet atua como um importante facilitador na comunica­
ção. Outro bom  uso do correio eletrônico é feito pelo Cemina. Embora não tenha respondido o e- 
mail enviado, o Cemina coloca em prática um serviço de envio de boletins informativos via correio 
eletrônico. A vantagem desse sistema é a continuidade da comunicação, provocando, de tempos em 
tempo, o interesse do usuário pelas questões de gênero. Isso de forma rápida e muito mais barata 
do que se o boletim fosse impresso. Outros sites também prometem o envio de boletins por e-mail' 
mas apenas o serviço do Cemina vem efetivamente funcionando.
De forma geral, nota-se que os recursos comunicativos da internet são pouco aproveitados, não
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^3cnas em relação ao uso do e-mail como em relação às outras ferramentas interativas. Alguns sites, 
o m o  a Casa de Cultura da Mulher Negra e o Amamentação On-line, disponibilizam livro de 
\isitas, onde é possível deixar recados e ver os recados de outras pessoas, o que já significa maior 
rivel de interação. O Amamentação On-line vai além, ao disponibilizar um fórum de discussão, 
cnde é possível deixar mensagens, responder a de outras pessoas e visualizar todas as discussões. Um 
espaço que vem de fato funcionando, com mensagens praticamente diárias, sugerindo que, quando o 
espaço é oferecido, a participação é realmente estimulada. N o entanto, espaços públicos de discus- 
sio, como o oferecido pelo Amamentação On-line, constituem uma exceção na rede feminista na 
iitem e t
O  Amamentação On-line ainda estimula a participação do usuário de outras formas. Além de 
tazer enquete, possui seção chamada Ativismo On-line, sugerindo modos como o usuário pode 
participar politicamente e tentar modificar a realidade via internet. O  site sugere, por exemplo, que o 
iBuário envie e-mail à página com informações sobre o acompanhamento que a mídia vem fazendo 
ra questão da amamentação, de modo a ajudar na atuação das integrantes do Amamentação On­
line. O utro exemplo seria a disponibilização de modelo de carta para ser enviada à empresa de 
brinquedos Estrela, solicitando a retirada de mamadeiras e chupetas das bonecas.
Outros sites permitem a participação do usuário, seja pelo envio de artigos (como a Casa da 
Cultura da Mulher Negra e o Rede Mulher de Educação), de informações para serem incluí­
das nos boletins e nas páginas (a exemplo do RedeSaúde e da Campanha 28 de Setembro) e de 
fotos (como a Marcha Mundial de Mulheres). Já o Movimento de Mulheres Negras possibilita 
o cadastro de pesquisadores da área. O site Mulher 500 anos, por sua vez, solicita que o usuário 
envie novos dados para serem acrescentados no banco de dados da página, com os grandes mulhe- 
rts na história do BrasiL O u seja, o usuário pode participar da construção de uma história alternati­
va à contada nos livros tradicionais, sugerindo nomes para serem acrescentados, com as respectivas 
realizações. Nota-se, porém, que quase todos os sites não chegaram nem mesmo a responder o e-mail 
enviado, o que impõe dúvidas sobre o efetivo valor que se dá à participação do usuário.
Nota-se que apenas a terceira possibilidade técnica de interatividade Hstada no capítulo 2 é bem 
aproveitada pelo movimento feminista: a de pessoas e grupos construírem seus próprios sites, de 
forma a falar diretamente com o público. A primeira — de o usuário interagir com o produto 
disponibilizado, clicando em links e deixando recados em murais e livro de visitas — é aproveitada 
parcialmente. Normalmente, os sites contêm várias seções e páginas de links, possibilitando a escolha 
de seu próprio caminho por parte do usuário, mas poucos, como a Casa de Cultura da Mulher 
Negra e o Amamentação On-line, dispõem de livros de visitas e murais. Já a segunda possibilidade 
de interatividade, de se comunicar com os outros usuários de modo smcrono ou assíncrono, pratica­
mente inexiste nos sites. A comunicação via e-mail não acontece de fato; apenas um site disponibiliza 
efetivo fórum de discussão; e as outras ferramentas interativas são ignoradas.
Logo, o que predomina na rede feminista é o uso fadlitador da internet, e não o uso inovador. 
Ou seja, facilita-se a aquisição de informações públicas por parte do usuário por meio da construção 
de sites, ao mesmo tempo em que se facilita o feedback por meio da disponibilização de endereço eletrô­
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nico. N o entanto, não vem sendo promovido de forma adequado o uso inovador, ligado às novas 
formas de interação, a partir da formação de amplos espaços públicos para discussões, por meio dos 
fóruns de discussão, listas de discussão, salas de bate-papo e correio eletrônico (quando bem utilizado, 
e não como envio de informações unidirecional por parte do internauta, sem resposta).
Outro ponto a ser avaliado é se as possíveis esferas públicas parciais formadas são acessíveis 
ao público de leigos. D e acordo com o assinalado no capítulo 1, é essencial a ligação entre as 
diferentes esferas públicas parciais e entre os leigos. Os argumentos têm de ser direcionados para 
fora, em direção à disseminação de idéias e valores feministas para a sociedade como um todo. A 
pergunta aqui é: como essas discussões estão saindo da possível esfera pública parcial e encontran­
do eco na sociedade em geral?
O número de acessos das páginas indica que, embora os sites feministas tenham maior alcance 
que os tradicionais folhetos e boletins impressos, por exemplo, a audiência ainda é bastante restrita 
se comparada com outras organizações governamentais, que dirá se comparada com grandes sites 
femininos comerciais brasileiros, com o o Paralela, que chegam a ter cerca de 15 de milhões 
acessos mensais. F,m alguns casos mais graves, como o do site da Campanha 28 de Setembro, o 
número de acessos é de apenas 100 mensais, havendo grande possibilidade de uma boa parte desses 
acessos ser do próprio administrador da página. Em outros, como do Transas do Corpo e da Rede 
Mulher de Educação, já aumenta para 500 a 600 acessos mensais, o que ainda é um número muito 
pequeno. Os sites que parecem destacar-se na rede feminista, no que se refere a número de acessos 
(dentre aqueles que forneceram essa informação), são o Cfemea, com cerca de 2,2 mil acessos 
mensais, e a RedeSaúde, com cerca de 1,7 miL O número ainda é pequeno perto dos acessos 
obtidos por bem desenvolvidos sites de outras organizações não-governamentais, como a Agência 
Nacional de Direitos da Infanda (Andi), que tem pelo menos dois mil acessos diários.
O usuário que já tem um interesse pré-determinado e busca informações sobre questões de 
gênero encontra uma rede feminista na internet. A internet poderia, porém, ser mais do que um 
canal suplementar de comunicação: poderia angariar novos interessados, poderia servir para ampli­
ar a discussão restrita. Para isso, o caminho dificilmente escapa da articulação com a mídia. O 
surgimento da internet não muda o fato de ser fundamental aparecer nos grandes veículos de 
comunicação para que o movimento feminista, ou qualquer outro movimento social, ganhe visibili­
dade e até mesmo que seja bem-sucedido. Isso porque é principalmente pelos grandes órgãos da 
mídia impressa e eletrônica que as organizações podem interferir na agenda de discussão pública de 
seus países. Por isso, é preciso educar o movimento feminista para tratar com a mídia.
No caso da internet, essa articulação com a mídia pode se dar de dois modos. A primeira — e mais 
complicada — possibilidade para os sites ligados ao movimento feminista seria angariar espaço nos 
grandes portais da internet, talvez por meio de parcerias ou publicidade, visando ganhar maior visibi­
lidade. Por monopolizarem grande parte da audiência da internet, esses portais seriam importantes 
caminhos para atrair um maior número de interessados. A segunda possibilidade — mais viável — seria 
divulgar os sites no meio jornalístico, para que os veículos fizessem a divulgação e para que os 
próprios jornalistas tivessem acesso às informações produzidas e as utilizassem nas matérias.
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O  relatório Mulher &  Mídia chama a atenção para a possibilidade de os jornalistas de grande 
mídia usarem a internet como base de dados. “A internet tem um potencial incríveL A informação é 
imediata, o jornalista não tem que correr atrás de ninguém pelo telefone, nem remexer arquivos, 
folhetos etc. E um meio que vem sendo usado cada vez com mais freqüência e por um número 
cada vez maior de pessoas e profissionais. Rapidamente cada vez mais jornalistas estão se 
condicionando a acessar fontes na internet para levantamento de informações e dados estatísticos. 
Os movimentos de mulheres precisam estar na internet”5.
Portanto, respondendo sucintamente a pergunta que guiou a elaboração desta dissertação — 
existe uma esfera pública feminista parcial na internet? — conclui-se que existe uma rede feminista 
na internet, mas que essa rede precisa ser desenvolvida para de fato constituir uma esfera pública 
parcial. Embora sejam locais abertos ao público, livres de coerção, e disponibilizem informações 
públicas relevantes, representando uma crítica dos valores culturais do ponto de vista das mulhe­
res, os sites feministas ainda não promovem propriamente a interação facilitada dos usuários.
O  modelo comunicativo ainda é, em geral, de mera difusão de informações. Dessa maneira, a 
possibilidade de construção de um modelo de comunicação participativa não está sendo concreti­
zada. O  modelo começa a ser implementado, por sites como o Amamentação On-line, mas faltas 
graves para um modelo participativo de fato, como deixar e-mails sem resposta, ainda ocorrem. Ao 
se analisar a rede feminista como um todo, percebe-se que os sites que dela fazem parte fornecem a 
informação, mas não os meios para discuti-las. Sendo assim, não dão as condições de comunicação 
necessárias para haver a formação discursiva e racional de opinião e vontade por parte de um 
público — característica essencial de uma esfera pública. Desprezam, desse modo, a força comuni­
cativa e de mobilização social de seus usuários.
E  preciso deixar bem claro que a disponibilização de informações públicas relevantes, cum­
prida pela grande maioria do sites, é apenas um passo no caminho de formação de uma esfera 
pública feminista na world wide web. E  preciso estimular a participação, a resposta, a interação, para 
que as informações não venham de mão única. Para isso, a utilização de ferramentas interativas e a 
incitação à participação do usuário são fundamentais. Se o conhecimento das questões relevantes é 
□m importante primeiro passo, a discussão dessas questões é complemento essencial para a forma­
ção de uma esfera pública e pode ser promovida em ampla escala, sem barreiras geográficas, na 
internet Os sites precisam, porém, fornecer os meios técnicos e o estímulo necessário para que a 
discussão aconteça. Sem isso a rede feminista na internet será apenas um projeto de esfera pública, 
incompleto.
5 Fernando Pacheco Jordão (relator). Mulher e mídia: uma pauta desigual?. São Paulo: CFemea (Centro Feminista de 
Estudos e Assessoria) e RedeSaúde (Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos), 1997.
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Conclusões
O  conceito de esfera pública, proposto inicialmente por Jürgen Habermas em Mudança Estrutu­
ral da Esfera Pública, permanece válido hoje não como proposição histórica, mas como proposição 
normativa, essencial para um conceito de democracia centrado no discurso. Uma democracia fun­
dada na mobilização social e na força comunicativa de seus participantes. A esfera pública denota as 
condições de comunicação nas quais é possível a formação racional e discursiva de opinião pública 
sobre questões relevantes para a sociedade. Essas condições incluem um ambiente não-hierárqui- 
co, a inclusão de todas as partes afetadas, a interação fácil e livre, a não-restrição de tópicos e de 
contribuições e a possibilidade de revisar os resultados.
Nesse sentido, Habermas valoriza a importância da comunicação no mundo contemporâneo e 
fornece aos estudiosos da comunicação um construto teórico eficaz e um horizonte a ser buscado. 
Em sua teoria da ação comunicativa, Habermas sugere que seja erguida uma barreira democrática 
contra a colonização de áreas do mundo da vida pelos imperativos do sistema. Para isso, é necessá­
rio que os processos democráticos sejam dirigidos pelo poder comunicativo, ou seja, que a socieda­
de civil seja capaz de construir esferas públicas autônomas e capazes de ressonância no governo, 
na mídia e no mercado.
Esse papel foi assumido em grande parte, no mundo contemporâneo, por movimentos sociais, 
ligados a questões de gênero, raça, paz, ecologia, sexualidade, na form a de organizações não- 
governamentais e sem fins lucrativos. Essas organizações seriam responsáveis por trazer ao sistema 
o potencial político intrínseco às práticas comunicativas cotidianas do mundo da vida.
Os movimentos sociais devem formar, assim, esferas públicas parciais para a discussão de 
questões públicas relevantes e formação de opinião e vontade. Não se trata, como pressupõem 
erroneamente alguns críticos de Habermas, de uma esfera pública unitária e homogênea, mas de 
esferas públicas múltiplas, de forma a garantir que os grupos minoritários tenham voz política. Elas 
devem ser abertas, contudo, permitindo uma ligação entre os diferentes movimentos e o acesso do 
público leigo.
Nesse contexto, a esfera pública feminista deve constituir uma esfera pública parcial, repre­
sentando uma crítica dos valores culturais do ponto de vista das mulheres. Os argumentos e 
discussões não podem, porém, ficar restritos ao público específico; têm de ser direcionados para 
fora, em direção a uma disseminação de idéias feministas e valores para a sociedade como um todo.
Levando em conta a concepção de Michel Foucault de poder como algo que está em toda a 
parte, inclusive no Estado e no Direito, o papel dessa esfera pública feminista não deve ser apenas 
de pressionar o Estado para reivindicar direitos, mas de transformar as estruturas em geral de 
dominação, exclusão e desigualdade que, fora do aparelho do Estado, encontram-se enraizadas nas 
instituições, normas e valores. Ela deve proceder também ao questionamento das próprias práticas 
cotidianas. Foucault mostra que a dominação não se exerce apenas por meio de leis, mas por meio 
de normas criadas pelas disciplinas, ciências humanas e outras instâncias de saber e poder.
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Além disso, a agenda de questões tratadas na esfera pública feminista deve ser radicalmente 
aberta, não excluindo questões tradicionalmente vistas como problemas privados. O  movimento 
feminista tornou públicas muitas questões consideradas anteriormente privadas, como a violência 
doméstica, a divisão sexual do trabalho, o significado de pronomes. Os problemas inerentes às 
chamadas micropráticas cotidianas também devem ser vistos como problemas políticos. O feminis­
mo propõe, portanto, a reconstrução da esfera pública, de forma a publicizar ou politizar essas 
questões até então consideradas privadas. Nenhuma instituição ou prática social deve ser excluída 
a priori da agenda de discussão e expressão pública.
As questões de importância para o feminismo, que devem estar presentes numa esfera pública 
parcial voltada para a crítica da condição da mulher na sociedade, variam de acordo com a corrente 
do movimento, com o m om ento histórico e o contexto local. O  feminismo constitui hoje um 
movimento multifacetado, que tem em comum a tentativa de por fim à dominação masculina na 
sociedade. O  esforço é por redefinir o gênero feminino em oposição à identidade da mulher 
construída no patmrcalismo.
A corrente mais antiga do feminismo é a classificada nesta dissertação como feminismo liberal, 
que luta pela igualdade de direitos entre homens e mulheres. Isso inclui a defesa do direito à 
educação, ao voto, a concorrer a cargos políticos, a participar de forma igualitária no mercado de 
trabalho e outros direitos que são extensões desses. Já o feminismo socialista procura associar a 
conquista de direitos a questões mais amplas, ligadas à luta contra a hierarquia social em geral, 
debatendo a teoria marxista e unindo-se muitas vezes a movimentos anticapitalistas e à política de 
esquerda. A partir da constatação de que o patriarcado é a constante universal em todos os sistemas 
políticos e econômicos, o feminismo existencialista, por sua vez, concentra-se não em “inimigos 
externos”, como leis e sistemas econômicos, mas na subjetividade feminina. Essa corrente analisa 
as relações masculino-feminino como relações de força entre consciências e busca resgatar a 
subjetividade da mulher, propondo um exercício de vontade na busca do “eu existencial”.
Há ainda outras correntes mais recentes. As feministas da diferença buscam identificar os 
modos como o poder masculino é exercido em diferentes âmbitos da sociedade e rejeitam a mera 
inclusão em espaços ditos masculinos, opondo-se à imitação de modelos masculinos e defendendo 
a especificidade feminina. Já o feminismo lésbico defende principalmente a resistência da mulher à 
opressão das instituições indissociáveis do patriarcado, em especial da heterossexuaiidade compul­
sória. Além do feminismo lésbico, existem outras identidades feministas auto-constituídas, com 
destaque para o feminismo negro, que se opõem à padronização do feminismo, que seria uma forma 
de imposição da classe oficial à diversidade das experiências femininas.
N o campo acadêmico, as principais correntes hoje são o feminismo ligado à psicanálise e à 
linguagem. A psicanálise mostrou-se sedutora para o feminismo ao mostrar como a personalidade 
masculina e feminina é formada na família, sugerindo que não faz sentido falar simplesmente em 
vontade de mudar ou em entendimento da opressão, quando a personalidade é constituída na 
infância, para além da escolha e, muitas vezes, da memória. A segunda corrente relaciona a diferen­
ça sexual ao uso da linguagem, chamando a atenção para o fato de que a crítica do patriarcado ou do
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pensamento patriarcal deve abranger também uma crítica da linguagem. Essa corrente procura 
desde mostrar como as diferenças de gênero estão incritas nos léxicos até particulanzar a escrita 
feminina, além de denunciar os aspectos arbitrários e manipuladores das representações da imagem 
feminina na tradição literária.
Além das questões abordadas pelas diferentes correntes do feminismo, devem ser discutidas nas 
esferas públicas feministas questões mais práticas, como as levantadas na IV Conferência Mundial 
sobre a Mulher, realizada em Beijing, na China, em 1995. São as seguintes as áreas atuais de especial 
preocupação para o movimento feminista, conforme conclui a conferência: a mulher e a pobreza, levan­
do em conta que as pessoas que vivem atualmente em condições inaceitáveis de pobreza são em sua 
maioria mulheres; a educação e o treinamento da mulher,; já que a maior parte dos analfabetos e pessoas que 
carecem de acesso ao ensino primário no mundo são mulheres, além de, no ensino superior, elas se 
concentrarem em um limitado número de áreas de estudos; a mulher e a saúde, tendo em vista graves 
problemas da saúde pública específicos das mulheres, como gravidez prematura, aborto em condi­
ções perigosas, câncer de mama e do colo do útero e transformações decorrentes da menopausa; a 
violência contra a mulher; seja de natureza física, sexual ou psicológica, que inclui, por exemplo, o abuso 
sexual, a violência por parte do marido, a mutilação genital, o estupro, o assédio e a intimidação sexual 
no trabalho, a prostituição e o tráfico de mulheres para o comércio sexual; a mulher e a economia, pois, a 
despeito da conquista feminina do mercado de trabalho, permanece, por exemplo, a divisão sexual do 
trabalho e a disparidade no acesso a cargos mais altos e aos níveis de tomadas de decisões; a mulher no 
poder político (strictu sensu), já que a participação igualitária aos cargos governamentais não foi atingida e 
permanecem estereótipos com base no sexo; e, por fim, a mulher e os meios de comunicação, lembrando 
que produtos degradantes ou pornográficos e programas que representam a mulher nos seus papéis 
tradicionais afetam negativamente a luta contra o patriarcalismo.
N o que se refere à relação entre a mulher e os meios de comunicação, abordada mais profun­
damente nesta dissertação, uma série de outras questões podem ser levantadas. Em bora as publica­
ções femininas tenham, ao longo do tempo, defendido alguns direitos para as mulheres e ajudado a 
trazer novas questões para a esfera pública, como o assédio sexual, a violência doméstica e o 
aborto, por exemplo, tais tipos de reportagem configuram exceções em publicações que, de forma 
geral, diluem e mudam de função as propostas feministas. As revistas femininas vinculam a inde­
pendência da mulher principalmente ao consumo, ao sucesso profissional e à sedução. Evitam 
normalmente polêmica e discussões, visando entreter a consumidora.
O vínculo imprensa/publicidade, inaugurado neste gênero de publicação pela Revista Feminina 
em 1914, permanece bastante forte, sendo a publicidade de cosméticos a mais freqüente, seguida da 
de roupas e acessórios. Os assuntos moda e beleza/corpo/saúde são os mais abordados pelas 
revistas femininas brasileiras, sendo o consumo de produtos a tônica. Nessas reportagens, reprodu- 
zem-se modelos de beleza únicos e inatingíveis, e a estética obedece a padrões rígidos, em especial 
no que se refere à magreza. Contraditoriamente talvez, algumas matérias relativas a relacionamen­
to s / sexo enfatizam a necessidade de gostar do próprio corpo, seguindo ele os padrões impostos ou 
não, e de valorizá-lo.
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Se as revistas atuais afastam-se, de certa forma, das questões relativas à casa, família e filhos, 
permanecem no âmbito doméstico, concentrando-se em especial no “investimento em si mesma”, a 
partir do consumo de roupas, dietas, exercícios, produtos de beleza, e nos aspectos afetivos e 
sexuais da vida a dois. A mulher aparece como responsável pela manutenção e pelo investimento 
no relacionamento afetivo e sexual, que, nota-se, é sempre heterossexual nas reportagens sobre 
sexo e relacionamento. As questões públicas que figuram no âmbito das preocupações feministas, 
embora alvo de reportagens esporádicas, não são o foco das revistas femininas atuais; constituem, 
sim, exceções em meio a modelos e atrizes com padrão de beleza rígido, consumo de produtos e 
problemas da intimidade.
N a imprensa não-especializada, por sua vez, os rótulos “feminismo” e “feminista” aparecem 
desgastados, contribuindo para a rejeição desses termos na sociedade, a despeito do eventual apoio às 
plataformas feministas. As matérias sobre violência doméstica, estupro, conquista do mercado de traba­
lho, entre outras, têm até mesmo simpatia da imprensa, mas tendem a ser pautadas apenas em ocasiões 
especiais, como o Dia Internacional da Mulher ou no caso da aprovação do novo Código CiviL
E  certo que isso se dá principalmente por motivos inerentes ao próprio processo de produção 
jornalística, mas é possível que haja também falhas nas estratégias de comunicação do movimento 
feminista. As organizações deveriam criar fatos para alimentar as pautas dos veículos de comunica­
ção e tentar intervir na mídia quando fatos de interesse do movimento estiverem sendo aborda­
dos1 . O  movimento feminista vem produzindo uma enorme quantidade de folhetos e cartilhas, 
muito importantes para a educação popular, mas que sofrem os problemas de dificuldade no 
financiamento e restrição na divulgação. Além disso, para o tratamento com a mídia, eles são 
ineficazes. Na correria da redação, é preciso que fontes e porta-vozes de movimentos de mulheres 
se qualifiquem como tal perante a mídia e se prontifiquem a contextualizar acontecimentos rele­
vantes sob a ótica feminista.
Nesse sentido, a idéia da RedeSaúde de construir um banco de fontes e disponibilizá-lo na 
internet é muito importante; no entanto, ainda não foi concretizada. A internet também pode servir 
como importante banco de dados para a imprensa, para estudantes, para a sociedade em geral. Os 
sites feministas já disponibilizam uma série de inform ações públicas relevantes: da legislação 
concernente à mulher a dados relevantes sobre a situação da mulher no Brasil e no mundo, passan­
do pela biografia de mulheres importantes no decorrer da história. Além disso, as páginas feministas 
publicizam os pleitos do movimento, como o direito ao aborto, o fim da violência sexual, um maior 
número de mulheres ocupando cargos públicos e assim por diante. Ao contrário das publicações 
que se auto-entitulam femininas, os sites rotulados feministas fazem das questões relevantes para o 
movimento feminista o seu foco principal.
Dessa forma, no que se refere à disponibilização de dados relevantes, a rede feminista na web
1 O ideal seria que o  movimento feminista dispusesse de uma agência de notícias no molde da Agência Nacional de 
Direitos da Infância (Andi), para avaliar o tratamento dado pela mídia à mulher e para procurar pautar os veículos de 
comunicação com questões de interesse do movimento.
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cumpre importante papel na construção de uma esfera pública feminista. Os sites divulgam ques­
tões referentes a direitos institucionalizados, direitos pleiteados, participação da mulher na política, 
ao mesmo tempo em que abrangem questões da chamada “política do cotidiano”: saúde e sexuali­
dade da mulher, recuperação histórica da participação da mulher na construção da sociedade brasi­
leira, educação de modo a fomentar a igualdade de gêneros, entre outras questões. Cumprem, 
assim, o papel de questionar a dominação masculina presente tanto nos aparelhos do Estado, como 
a incutida em normas, valores e atos cotidianos.
Nem  todos os sites aproveitam, porém, os potenciais da rede em relação ao espaço não-territorial 
e ilimitado. Alguns se limitam a informar sobre a atuação fora da internet, em vez de usar o novo 
meio para a própria atuação. O u seja, divulgam os projetos e programas do grupo, mas não 
disponibilizam argumentos, dados, propostas, deixando, assim, de fomentar a discussão. Outro pro­
blema que pode ser apontado em relação à disponibilização de inform ações relevantes é a 
desatualização dos dados, que indica descaso para com o site e desestímulo para os visitantes.
Esses problemas podem ser decorrentes, todavia, não do desinteresse, mas da falta de financi­
amento para contratar funcionários competentes para construir e manter os sites atualizados. Muitas 
páginas feministas são bastante simples em termos de design e de organização das informações, 
sugerindo que o trabalho foi feito por um amador, e não por um profissional. Somente um profissi­
onal competente da área seria capaz de informar de forma adequada, por exemplo, sobre os recur­
sos comunicativos oferecidos pela internet e como podem ser utilizados. Nesse ponto, os sites 
padecem do mesmo problema de publicações feministas impressas, embora em menor escala: é 
preciso financiamento.
Ainda assim, no que se refere à publicização das questões feministas, não há como negar que a 
internet representa um grande avanço. Os meios que o movimento encontrava para divulgar suas 
questões antes da existência da internet eram principalmente boletins, folhetos e cartilhas e, em 
alguns casos, vídeos. O novo meio — internet -  representa uma ampliação nas possibilidades de 
divulgação das questões, por teoricamente atingir um maior número de pessoas. Isso de forma mais 
barata (embora não dispense a contratação de profissionais, é preciso pagar pouco ou nada pelo 
espaço) e rápida e com possível atualização de questões sempre que necessário.
Para constituir uma esfera pública feminista, contudo, não basta divulgar informações públicas 
relevantes: é preciso discuti-las, de modo a se chegar a uma opinião pública sobre os assuntos. 
Nesse ponto, a rede feminista na web não está sendo bem-sucedida. O modelo de comunicação 
adotado pela maior parte dos sites é meramente difusor, não aproveitando as potencialidades da 
internet. A partir do uso de ferramentas interativas e do estímulo à interação do usuário, poderia ser 
construído um modelo de comunicação participativa, apostando-se no potencial comunicativo da 
sodedade. A construção desse modelo, entretanto, não foi verificada.
Grande parte das páginas que constituem a rede feminista na internet disponibiliza apenas uma 
ferramenta interativa -  o e-mail. E  o pior: não faz bom uso dele. Apenas dois sites (Transas do 
Corpo e RedeSaúde), entre os 21 pesquisados, dignaram-se a enviar resposta ao e-mail teste envia­
do (impossibilitando a pesquisadora até mesmo de conhecer o funcionamento dos sites mais a
129
findo), embora alguns sites utilizem o e-mail propriamente para enviar novas informações ao usuáno 
(i exemplo do Cemina). Algumas páginas disponibilizam livros de visita, o que significa um nível 
naior de interação. Já as ferramentas que possibilitam a comunicação entre usuários, em tempo real 
cu não, como listas de discussão, fóruns de discussão e salas de bate-papo, estão sendo quase 
iiteiramente desprezadas pela rede feminista, com exceções importantes, como o site A m am entação 
On-line. Mesmo esse site, contudo, não chegou a responder o e-mail teste enviado, indicando 
desrespeito para com o usuário participativo.
Conclui-se, assim, que predomina na rede feminista o uso fadlitador da internet facilita-se o acesso 
a informações e em tese facilita-se o feedback do usuário, que pode mandar um correio eletrônico ou 
deixar um recado na página. Não obstante, o uso inovador da internet, ligado a novas formas de 
iiteração, a partir da formação de espaços para discussão, vem sendo negligenciado pela maior parte dos 
stes feministas. Despreza-se, dessa forma, o potencial comunicativo e de mobilização da sociedade.
A dura verdade é que a sociedade em geral está afastada das questões abordadas pela rede 
feminista na internet de alguns modos diferentes: pelo acesso limitado aos sites feministas; pelo 
a:esso limitado à própria internet; e pelo acesso limitado às próprias discussões feministas.
Quanto ao primeiro ponto, cabe lembrar que as páginas feministas na web ainda têm número 
nuito restrito de visitas, tendo algumas o número de acessos simbólico de 100 ao mês. Para corrigir 
iiso, há alguns caminhos possíveis: divulgar os sites feministas na própria internet, por meio de links 
on grandes portais; divulgar as páginas na imprensa, sejam em cadernos de informática, de política 
cu em publicações voltadas para a mulher; e, por fim, divulgar as páginas entre jornalistas, para que 
isem a internet como banco de dados. De uma forma ou de outra, o relacionamento com a mídia 
é vital para o crescimento e publicização do movimento.
Outras condições também são essenciais para angariar novos visitantes e para que os antigos 
etornem  aos sites: manter as páginas atualizadas, ao contrário da situação atual da maior parte dos 
stes; e enviar os boletins via correio eletrônico prometidos e responder prontam ente os e-maih 
enviados, o que tam bém  não vem ocorrendo. O  cum prim ento  dessas condições indica 
profissionalização e seriedade no tratamento para com o público. Se o movimento vem fazendo uso 
ca internet, tendo construído de fato uma rede feminista na web, com um site ligado a outro por meio 
tos links das páginas, essa rede necessita se fazer conhecer.
Tendo em vista o número muito restrito de pessoas que têm acesso à internet, o esforço do 
novimento feminista de ganhar espaço na rede deve ser conjugado, como parece óbvio, com a 
dfusão da tecnologia na sociedade -  papel que cabe essencialmente aos governos. Por isso, ao 
nenos pelos próximos anos, ainda terão enorme importância as publicações feministas impressas e, 
íspecialmente, a divulgação de questões relevantes para o movimento na mídia.
Em  relação ao terceiro ponto, é notável que o movimento feminista e a discussão de gênero 
tem se caracterizado por atingir apenas algumas camadas da população no Brasil. Não que as 
questões levantadas não sejam de interesse da população feminina em geral, mas as discussões 
ánda se encontram afastadas das camadas mais baixas da população feminina brasileira. Para esse
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problema, o surgimento da internet não assinala a possibilidade de qualquer avanço.
De certa forma, a internet continua não dando voz a mulheres de classes mais baixas, deixando que 
as mulheres de classe média e alta falem por elas. Essa situação não é mais que uma continuação de 
situação anterior: as mulheres de classe média e alta invadiram determinados âmbitos dos espaços 
públicos e semi-públicos, conquistaram o mercado de trabalho e cargos públicos, mas deixaram em seus 
lugares babás, cozinheiras e empregadas domésticas. Tendo em vista essas questões, a luta feminista no 
Brasil só faz sentido se conjugada com outras lutas, contra a hierarquia social em geral
Ainda que na prática a internet não esteja acessível a toda a população, pode-se dizer que 
satisfaz os critérios normativos e oferece os meios técnicos para a configuração de uma nova esfera 
pública, por obedecer o princípio de não-fechamento, haver igualdade de participantes, em princí­
pio, com liberdade para discussão de quaisquer assuntos, sem restrição de tópicos, e ser possível 
em termos técnicos a interação fácil e livre. Contudo, as possibilidades técnicas oferecidas para a 
promoção dessa interação não estão sendo bem aproveitadas, com acesso limitado a uma elite, 
hierarquização dos sites por meio da formação de portais de grandes grupos de mídia e escassa 
utilização das ferramentas interativas. A internet como esfera pública só pode existir, portanto, com 
a intervenção política do governo e da sociedade civil
Se os movimentos sociais, como o feminista, já se apropriaram do novo meio de comunicação, 
dando início à publicização de questões para a sociedade, precisam avançar mais para constituírem 
de fato esferas públicas parciais. A internet oferece a possibilidade de o modelo de comunicação de 
mera difusão ser substituído por um modelo de comunicação participativa. Para isso, é necessário 
que as redes de movimentos sociais apostem no potencial de mobilização da sociedade e inventem 
e incentivem novos usos cidadãos a partir das ferramentas interativas, antes que sejam consolidados 
usos passivos de mera recepção.
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